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Poderes Executivo e Legislativo
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As notícias veiculadas 
são de caráter informa-
tivo, fundamentada no 
Capítulo VII - da Admi-
nistração Pública, artigo 
37, parágrafo 10 da 
Constituição Federal.

NÚMEROS DA RECICLAGEM 
DE ÓLEO DE COZINHA

A Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento 
Agropecuário da Prefeitura de 
Santa Isabel, recolheu no ano de 
2014 a quantia de 5.593,5 litros de 
óleo de cozinha usado, que feliz-
mente deixou de ser descartado na 
natureza, evitando a contaminação 
do solo e da água, que, por falta de 
informação ou descuido era jogado 
no ralo pia, no quintal ou junto 
com o lixo domestico. Na entrega 
que ocorre na Casa da Agricultura, 

o munícipe além de destinar am-
bientalmente correto estes resídu-
os, faz a troca de um litro de óleo 
usado por uma pedra de sabão ou 
dois litros de óleo usado por um de-
tergente.

Este programa é possível graças 
a uma parceria que se iniciou em 
2007, com a empresa que fabrica a 
linha de produtos de limpeza, atra-
vés de parceria com uma empresa 
que tem mais de 80 anos de tradi-
ção, e que também se preocupa 

com o meio em que vivemos, de-
sempenhando uma importante ati-
vidade de grande contribuição à 
sociedade e ao Meio Ambiente, 
que é o recolhimento do óleo de 
fritura utilizado em restaurantes, 
cozinhas industriais, condomínios 
e residências. Esta transformação 
de óleo, em produtos de uso do-
méstico, evita a aplicação de ma-
téria-prima pelas indústrias na fa-
bricação destes produtos.

A Secretaria reforça o importan-

te papel que o ISABELENSE vem 
desempenhando em prol do Meio 
Ambiente e informa que continua 
recebendo óleo de cozinha usado, 
na CASA DE AGRICULTURA, 
SITO À RUA VEREADOR RO-
BERTO DE ALMEIDA MACHA-
DO, 93, VILA NOVA (AO LADO 
DA SECRETARIA DE SEGU-
RANÇA E TRANSITO). Mais in-
formações poderão ser obtidas 
através dos Telefones: 4656-1670 
ou 4656-8151.
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LEIS
LEI Nº 2.766, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2014

(Projeto de autoria do Vereador José Martins de Oliveira – PV).
Altera o inciso IV do art. 1o da Lei no 2.092, de 4 de janeiro de 2000 e dá outra providência.
A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Gabriel Gonzaga Bina, Prefei-

to Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o. O inciso IV do art. 1o da Lei no 2.092, de 4 de janeiro de 2000, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1o. [...]
...............................................................................................

 IV - Parque São Benedito.”
Art. 2o. Em razão da presente alteração, o Chefe do Poder Executivo regulamenta-

rá, através do competente decreto, para dispor sobre a localização do referido ponto, 
buscando na regulamentação, atender ao local que melhor se enquadre no atendimento 
à população. 

Art. 3o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as dispo-
sições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 02 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

-PREFEITO MUNICIPAL-

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS-

CARLOS ALBERTO LOPES

-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

DOMINGOS MARTINS DE OLIVEIRA

- SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA E TRÂNSITO –

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

LEI Nº 2.767, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2014

Modifica os anexos que menciona da Lei no 2.713, de 16 de julho de 2013, e da Lei 
no 2.731, de 30 de    dezembro de 2013.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Gabriel Gonzaga Bina, Prefei-
to Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o. Ficam modificados os anexos VI e VII da Lei no 2.713, de 16 de julho de 
2013, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária 
Anual para o exercício financeiro de 2014 e os anexos II e III da Lei no 2.731, de 30 de 
dezembro de 2013, dispondo sobre o Plano Plurianual do Município de Santa Isabel 
para o quadriênio de 2014 a 2017, aumentando-se os seguintes valores do Programa 
Governamental e da Ação Governamental:

0034.2.021 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SERVIÇOS MUNICI-
PAIS, constante na unidade executora 01.08.01 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
MUNICIPAIS, no valor de R$ 500.664,00 (quinhentos mil, seiscentos e sessenta e 
quatro reais) a ser utilizado em Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Jurídica.

0039.2.029 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE, constante na unida-
de executora 01.09.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, no valor de R$ 194.260,27 
(centro e noventa e quatro mil, duzentos e sessenta reais e vinte e sete centavos) a serem 

utilizados em Outros Serviços de Terceiros, Material de Consumo e Equipamentos e 
Material Permanente.

0039.2.034 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENDIMENTO DE 
AMBULÂNCIAS, constante na unidade executora 01.09.01 – FUNDO MUNICI-
PAL DE SAÚDE, no valor de R$ 17.500,86 (dezessete mil e quinhentos reais e 
oitenta e seis centavos) a ser utilizado em Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica.

0039.2.043 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MÓ-
VEL – SAMU, constante na unidade executora 01.09.01 – FUNDO MUNICI-
PAL DE SAUDE, no valor de R$ 142.920,00 (cento e quarenta e dois mil, nove-
centos e vinte reais) a ser utilizado em Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica.

0037.2.011 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E DE-
SENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO, constante na unidade executora 01.12.01 – 
ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVI-
MENTO AGROPECUÁRIO, no valor de R$ 331.936,24 (trezentos e trinta e um mil, 
novecentos e trinta e seis reais e vinte e quatro centavos) a ser utilizado em Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

Art. 2o. Os créditos adicionais descritos no art. 1o, no valor de R$ 1.187.281,37 (um 
milhão, cento e oitenta e sete mil, duzentos e oitenta e um reais e trinta e sete centavos), 
serão cobertos com os seguintes recursos: R$ 500.664,00 (quinhentos mil, seiscentos e 
sessenta e quatro reais), obtido em superávit financeiro apurado no presente exercício, 
por conta de saldo positivo entre o ativo e o passivo financeiro constante no Balanço 
Patrimonial do exercício de 2013, proveniente de repasse financeiro do governo 

federal; R$ 521.936,24 (quinhentos e vinte e um mil, novecentos e trinta e seis 
reais e vinte e quatro centavos), por excesso de arrecadação no exercício de 2014, 
proveniente de repasses financeiros do governo estadual, através de emendas par-
lamentares, no valor de R$ 190.000,00 (cento e noventa mil reais), para aquisição 
de ambulância para o Município e medicamentos e insumos para a Santa Casa de 
Misericórdia de Santa Isabel e R$ 331.936,24 (trezentos e trinta e um mil, nove-
centos e trinta e seis reais e vinte e quatro centavos), através do Programa Preser-
vação de Recursos Hídricos da Bacia do Paraíba do Sul, para a elaboração do 
Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; e, R$ 164.681,13 (cen-
to e sessenta e quatro mil, seiscentos e oitenta e um reais e treze centavos), prove-
niente de repasse financeiro do governo federal, oriundo do Fundo Nacional de 
Saúde, conforme o disposto no inciso I do § 1o e § 2o do art. 43 da Lei federal no 
4.320/1964.

Art. 3o. Não sofrerão modificação os indicadores de metas e objetivos constantes 
nos anexos citados no art. 1o e 2o desta Lei, não causando impacto no desempenho da 
prestação dos serviços públicos municipais.

Art. 4o. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 12 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

LEI Nº 2.768, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2014
Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar no orçamento vigente.
A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Gabriel Gonzaga Bina, Prefei-

to Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:
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Art. 1o. O Chefe do Poder Executivo fica autorizado a abrir na Coordenadoria de 
Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal, nos termos dos artigos 40, 41, in-
ciso I e 42 da Lei federal no 4.320/1964, um crédito adicional suplementar para o pre-
sente exercício, no valor de R$ 1.187.281,37 (um milhão, cento e oitenta e sete mil, 
duzentos e oitenta e um reais e trinta e sete centavos), consignado no orçamento da 
despesa vigente, conforme a seguinte discriminação:

01 PODER EXECUTIVO
01.08.00 SECRET. MUNICIPAL DE SERVIÇOS MUNICIPAIS
01.08.01 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS
15.451.0034.2.021     MAN. SECRET. DE SERVIÇOS MUNICIPAIS
3.3.90.39 (000 05)     Outros Serviços de Terceiros – PJ     R$  500.664,00
01.09.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
01.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0039.2.029     MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE
3.3.90.30 (000 02)     Material de Consumo     R$ 100.000,00
3.3.90.39 (000 05)     Outros Serviços de Terceiros – PJ   R$     4.260,27
4.4.90.52 (000 02)     Equipamentos e Material Permanente   R$   90.000,00
10.302.0039.2.034     MANUT. DOS SERV. DE ATEND. AMBULÂNCIAS
3.3.90.39 (000 05)     Outros Serviços de Terceiros – PJ                    R$   17.500,86
10.302.0039.2.043     MANUT. DOS SERV. DE ATEND. MÓVEL-SAMU.
3.3.90.39 (000 05)     Outros Serviços de Terceiros – PJ                    R$  142.920,00
01.12.00     SECRET. MUN. DE M. AMBIENTE E DES. AGROP.
01.12.01     ADM. SEC. MUN. DE M. AMBIENTE E DES. AGROP.
20.122.0037.2.011     MAN. SEC. MUN. DE M. AMBIENTE E DES. AGROP.
3.3.90.39 (000 02)     Outros Serviços de Terceiros – PJ                    R$  331.936,24

Art. 2o. O crédito adicional descrito no art. 1o desta Lei será coberto pelos seguintes valores: R$ 
500.664,00 (quinhentos mil, seiscentos e sessenta e quatro reais) por conta de superávit financeiro 
apurado no presente exercício, referente a repasse financeiro do governo federal e oriundo de saldo 
positivo entre o ativo financeiro e o passivo financeiro constante do Balanço Patrimonial do exercí-
cio de 2013 e R$ 521.936,24 (quinhentos e vinte e um mil, novecentos e trinta e seis reais e vinte e 
quatro centavos), decorrente de excesso de arrecadação no exercício de 2014, sendo o valor de R$ 
331.936,24 (trezentos e trinta e um mil, novecentos e trinta e seis reais e vinte e quatro centavos) por 
conta de repasse de crédito obtido junto ao Comitê das Bacias Hidrográficas do Rio Paraíba do Sul 
– CBH-PS, dentro do Programa de Preservação de Recursos Hídricos da Bacia do Paraíba do Sul, 
objetivando a elaboração de Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de acordo 
com a Lei federal no 12.305/2010, sob gestão da AGEVAP – Associação Pró-Gestão das Águas da 
Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, conforme Termo de Assistência Técnica firmado pelo 
Município; o valor de R$ 190.000,00 (cento e noventa mil reais), oriundo de repasses financeiros do 
governo estadual, através de emendas parlamentares, respectivamente, no valor de R$ 90.000,00 
(noventa mil reais) para aquisição de ambulância e R$ 100.000,00 (cem mil reais), para custeio de 
aquisição de medicamentos e insumos hospitalares para a Santa Casa de Misericórdia de Santa 
Isabel e o valor de R$ 164.681,13 (cento e sessenta e quatro mil, seiscentos e oitenta e um reais e 
treze centavos), por conta de repasse financeiro do Fundo Nacional de Saúde, conforme inciso I do 
§ 1o e § 2o do art. 43 da Lei federal no 4.320/1964.
Art. 3o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário.
Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 12 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

LEI Nº 2.769, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014
Modifica os anexos que menciona da Lei no 2.713, de 16 de julho de 2013, e da Lei 

no 2.731, de 30 de dezembro de 2013, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Gabriel Gonzaga Bina, Prefei-

to Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1o. Ficam modificados os anexos VI e VII da Lei no 2.713, de 16 de julho de 

2013, e os anexos II e III da Lei no 2.731, de 30 de dezembro de 2013, aumentando-se 
os valores do Programa Governamental e a Ação Governamental:

0023.2.300 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS, constante na 
unidade executora 01.05.02 – ENSINO FUNDAMENTAL, no valor de R$ 86.000,00 
(oitenta e seis mil reais) a ser utilizado em Obras e Instalações.

0023.2.300 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS, constante na 
unidade executora 01.05.03 – EDUCAÇÃO INFANTIL, no valor de R$ 163.989,61 
(cento e sessenta e três mil e novecentos e oitenta e nove reais e sessenta e um centavos) 
a serem utilizados em Material de Consumo e Equipamentos e Material Permanente.

0023.2.300 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS, constante na 
unidade executora 01.05.08 – TRANSPORTE ESCOLAR, no valor de R$ 15.000,00 
(quinze mil reais) a ser utilizado em Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

Art. 2o. O crédito adicional de que trata o art. 1o será coberto pelo valor de R$ 264.989,61 
(duzentos e sessenta e quatro mil, novecentos e oitenta e nove reais e sessenta e um centavos), por 
conta dos seguintes valores: R$ 86.000,00 (oitenta e seis mil reais), referente à superávit financei-
ro apurado no presente exercício, por conta de repasse do governo estadual, oriundo de saldo 
positivo entre o ativo e o passivo financeiros constante no Balanço Patrimonial do exercício de 
2013; R$ 163.989,61 (cento e sessenta e três  mil, novecentos e oitenta e nove reais e sessenta e 
um centavos), referente a repasse do governo federal por conta do Programa Brasil Carinhoso 
junto ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação; e, R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
referente ao reajuste do repasse financeiro ao Convênio para Manutenção do Transporte Escolar, 
conforme dispõe o inciso I do § 1o e § 2o, todos do art. 43 da Lei Federal no 4.320/1964.

Art. 3o. Não sofrerão modificação os indicadores de metas e objetivos constantes 
nos anexos citados nos arts. 1o e 2o desta Lei, não causando impacto no desempenho da 
prestação dos serviços públicos municipais. 

Art. 4o. Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 15 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

LEI Nº 2.770, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014
Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar no orçamento vigente e dá ou-

tras providências.
A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Gabriel Gonzaga Bina, Prefei-

to Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1o. Fica o Chefe do Poder Executivo, nos termos dos artigos 40, 41, inciso I e 

42 da Lei Federal no 4.320/64, autorizado a abrir na Coordenadoria de Orçamento e 
Contabilidade da Prefeitura Municipal, para o exercício de 2014, um crédito adicional 
suplementar, no valor de R$ 264.989,61 (duzentos e sessenta e quatro mil, novecentos 
e oitenta e nove reais e sessenta e um centavos), consignado no orçamento da despesa 
vigente para o corrente exercício, conforme a seguinte discriminação:

01 - PODER EXECUTIVO
01.05.00 - SECRET.  MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
01.05.02 - ENSINO FUNDAMENTAL
12.361.0023.2.300 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS
4.4.90.51 (000 02) - Obras e Instalações      R$      86.000,00
01.05.03 - EDUCAÇÃO INFANTIL
12.365.0023.2.300 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS
3.3.90.30 (149 05) - Material de Consumo      R$      63.989,61
4.4.90.52 (545 05) - Equipamentos e Material Permanente       R$    100.000,00
01.05.08 - TRANSPORTE ESCOLAR
12.361.0023.2.300 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS
3.3.90.39 (193 02) - Outros Serviços de Terceiros – PJ     R$     15.000,00
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Art. 2o. O crédito adicional de que trata o art. 1o será coberto pelo    valor de R$ 
264.989,61 (duzentos e sessenta e quatro mil, novecentos e oitenta e nove reais e ses-
senta e um centavos), por conta dos seguintes valores: R$ 86.000,00 (oitenta e seis mil 
reais), referente à superávit financeiro apurado no presente exercício, decorrente de re-
passe do governo estadual, oriundo de saldo positivo entre o ativo e o passivo financei-
ros constante no Balanço Patrimonial do exercício de 2013; R$ 163.989,61 (cento e   
sessenta e três  mil, novecentos e oitenta e nove reais e sessenta e um centavos), refe-
rente ao repasse do governo federal por conta do Programa Brasil Carinhoso junto ao 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação; e, R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
referente ao reajuste do repasse ao Convênio para Manutenção do Transporte Escolar, 
conforme dispõe o inciso I do § 1o e § 2o, todos do art. 43 da Lei no 4.320/1964.

Art. 3o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 15 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

LEI Nº 2.771, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014
Modifica os anexos que menciona da Lei no 2.713, de 16 de julho de 2013 e a Lei no 

2.731, de 30 de dezembro de 2013, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Gabriel Gonzaga Bina, Prefei-

to Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1o. Ficam modificados os anexos VI e VII da Lei no 2.713, de 16 de julho de 

2013, e os anexos II e III da Lei no 2.731, de 30 de dezembro de 2013, aumentando-se 
os valores do Programa Governamental e a Ação Governamental:

0006.2.008 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, 
constante na unidade executora 01.03.01 – ADMINISTRAÇÃO DA SF, no valor de R$ 
87.500,00 (oitenta e sete mil e quinhentos reais), a ser utilizado como pagamento de 
salários e encargos aos servidores. 

0010.2.010 – MANUTENÇÃO DA FISCALIZAÇÃO, constante na unidade execu-
tora 01.03.02 – MANUTENÇÃO DA FISCALIZAÇÃO, no valor de R$ 47.000,00 
(quarenta e sete mil reais), a ser utilizado como pagamento de salários aos servidores.

0023.2.300 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS, constante na 
unidade executora 01.05.02 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no valor de R$ 
2.147.932,00 (dois milhões, cento e quarenta e sete mil e novecentos e trinta e dois re-
ais), a ser utilizado como pagamento de salários aos servidores.

0023.2.300 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS, constante na 
unidade executora 01.05.03 – EDUCAÇÃO INFANTIL, no valor de R$ 409.000,00 (qua-
trocentos e nove mil reais), a ser utilizado como pagamento de salários aos servidores. 

0034.2.021 – MANUTENÇÃO SECRETARIA DE SERVIÇOS MUNICIPAIS, 
constante na unidade executora 01.08.01 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS MUNI-
CIPAIS, no valor de R$ 415.000,00 (quatrocentos e quinze mil reais), a ser utilizado 
como pagamento de salários aos servidores.

0039.2.029 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE, constante na unida-
de executora 01.09.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, no valor de R$ 268.000,00 
(duzentos e sessenta e oito mil reais), a ser utilizado como pagamento de salários aos 
servidores.

0008.2.044 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS 
JURÍDICOS, constante na unidade executora 01.10.01 – ASSESSORIA JURÍDICA, 
no valor de R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais), a ser utilizado como pagamento de 
salários aos servidores.

Art. 2o. Para atender ao disposto no art. 1o, ficam modificados os    anexos VI e VII 
da Lei no 2.713, de 16 de julho de 2013, e os anexos II e III da Lei no 2.731, de 30 de 
dezembro de 2013, diminuindo-se os valores dos programas governamentais e respec-
tivas ações governamentais descritos adiante:

0064.2.054 – MANUTENÇÃO DO SISTEMA INTERNET PARA TODOS, cons-
tante na unidade executora 01.01.01 – GABINETE E DEPENDÊNCIAS, no valor de 
R$ 8.000,00 (oito mil reais).

0005.2.004 – MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE RETRANSMISSÃO, constante 
na unidade executora 01.01.01 – GABINETE E DEPENDÊNCIAS, no valor de R$ 
4.000,00 (quatro mil reais).

0062.2.053 – MANUTENÇÃO DA REDE DE TRANSMISSÃO, constante na uni-
dade executora 01.01.01 – GABINETE E DEPENDÊNCIAS, no valor de R$ 8.000,00 
(oito mil reais).

0003.2.009 – MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DE INFORMÁTICA, constante 
na unidade executora 01.01.03 – DIRETORIA DE INFORMÁTICA no valor de R$ 
34.000,00 (trinta e quatro mil reais).

0001.2.001 – MANUTENÇÃO DO GABINETE DO EXECUTIVO MUNICIPAL, 
constante na unidade executora 01.01.04 – DIRETORIA DE OUVIDORIA, no valor de 
R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais).

0001.2.001 – MANUTENÇÃO DO GABINETE DO EXECUTIVO MUNICIPAL, 
constante na unidade executora 01.01.05 – DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO E MA-
RKETING, no valor de R$ 19.000,00 (dezenove mil reais).

0002.2.002 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE GOVERNO E ADMINIS-
TRAÇÃO, constante na unidade executora 01.02.01 – Administração da SEGOA, no 
valor de R$ 235.000,00 (duzentos e trinta e cinco mil reais).

0000.0.202 – PAGTOS APOSENTADORIAS E PENSÕES - PREF, constante na 
unidade executora 01.02.01 – Administração da SEGOA, no valor de R$ 95.000,00 
(noventa e cinco mil reais).

0065.2.056 – SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS, UR-
BANISMO E HABITAÇÃO, constante na unidade executora 01.04.01 – Diretoria de 
Obras, no valor de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais).

0015.2.501 – PROGRAMAS DE TRABALHO, constante na unidade executora 
01.06.01 – Fundo Municipal de Assistência Social, no valor de R$ 379.000,00 (trezen-
tos e setenta e nove mil reais).

0015.2.505 – MANUTENÇÃO DA CASA DE ACOLHIMENTO E ACONCHE-
GO, constante na unidade executora 01.06.01 – Fundo Municipal de Assistência Social, 
no valor de R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais).

0038.2.025 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E 
LAZER, constante na unidade executora 01.07.01 – Administração SEL, no valor de R$ 
188.000,00 (cento e oitenta e oito mil reais).

0030.1.001 – PAVIMENTAÇÃO, CONSTRUÇÃO, PONTES, MUROS, PAS-
SEIOS E VIELAS, constante na unidade executora 01.08.01 – Manutenção dos Servi-
ços Municipais, no valor de R$ 428.228,00 (quatrocentos e vinte e oito mil e duzentos 
e vinte e oito reais).

0035.2.027 – MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DE ÁGUA E ESGOTO, constan-
te na unidade executora 01.08.02 – Diretoria de Água e Esgoto, no valor de R$ 
1.008.400,00 (um milhão, oito mil e quatrocentos reais).

0035.2.028 – MANUTENÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO, constante na unida-
de executora 01.08.02 – Diretoria de Água e Esgoto, no valor de R$ 35.000,00 (trinta e 
cinco mil reais).

0029.2.020 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS, constante na 
unidade executora 01.11.01 – Administração da Secretaria de Cultura, no valor de R$ 
124.000,00 (cento e vinte e quatro mil reais).

0037.2.011 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AM-
BIENTE E DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO, constante na unidade execu-
tora 01.12.01 – Administração da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Agropecuário, no valor de R$ 205.000,00 (duzentos e cinco mil reais). 

0038.2.025 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, constante na unidade executora 01.13.01 – 
Administração da Secretaria de Turismo e Desenvolvimento Econômico, no valor de 
R$ 367.000,00 (trezentos e sessenta e sete mil reais).

0012.2.007 – MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS DA PM, constante na unidade exe-
cutora 01.14.01 – Diretoria de Segurança Pública, no valor de R$ 12.294,00 (doze mil 
e duzentos e noventa e quatro reais).

0053.2.045 – MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE MONITORAMENTO PÚBLI-
CO, constante na unidade executora 01.14.01 – Diretoria de Segurança Pública, no va-
lor de R$ 76.510,00 (setenta e seis mil e quinhentos e dez reais).

0057.2.048 – PLACAS INDICATIVAS PARA TURISTAS, constante na unidade 
executora 01.14.02 – Diretoria de Trânsito, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Art. 3o. Não sofrerão modificação os indicadores de metas e objetivos constantes 
nos anexos citados nos arts. 1o e 2o desta Lei, não causando impacto no desempenho da 
prestação dos serviços públicos municipais.

Art. 4o. Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
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Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 15 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

LEI Nº 2.772, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014
Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar no orçamento vigente e dá ou-

tras providências.
A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Gabriel Gonzaga Bina, Prefei-

to Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1o. Fica o Chefe do Poder Executivo, nos termos dos artigos 40, 41, inciso I e 

42 da Lei Federal no 4.320/64, autorizado a abrir na Coordenadoria de Orçamento e 
Contabilidade da Prefeitura Municipal, para o exercício de 2014, um crédito adicional 
suplementar, no valor de R$ 3.411.432,00 (três milhões, quatrocentos e onze mil e qua-
trocentos e trinta e dois reais), consignado no orçamento da despesa vigente, conforme 
a seguinte discriminação:

01 - PODER EXECUTIVO
01.03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
01.03.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SF
01.03.01.04.122.0006.2.008 - MANUTENÇÃO DA SECRET. MUN. DE FINANÇAS
3.1.90.11(064) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC          R$     54.000,00
3.1.90.13(065) - Obrigações Patronais                                 R$     33.500,00
01.03.02 - DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO
01.03.02.04.125.0010.2.010 - MANUTENÇÃO DA FISCALIZAÇÃO
3.1.90.11(082) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC          R$     30.000,00
3.1.90.13(083) - Obrigações Patronais                                 R$     17.000,00
01.05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
01.05.02 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
01.05.02.12.361.0023.2.300 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS
3.1.90.11(133) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC        R$ 1.861.000,00
3.1.90.13(134) - Obrigações Patronais                               R$    286.932,00
01.05.03 - EDUCAÇÃO INFANTIL
01.05.03.12.365.0027.2.018 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS
3.1.90.11(144) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC          R$   372.000,00
3.1.90.13(145) - Obrigações Patronais                                 R$     37.000,00
01.08 - SECRET. MUNIC. DE SERVIÇOS MUNICIPAIS
01.08.01 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS
01.08.01.15.451.0034.2.021 - MANUT. SECRET. MUN. SERVIÇOS MUNICIPAIS
3.1.90.11(302) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC           R$  360.000,00
3.1.90.13(303) - Obrigações Patronais                                  R$    55.000,00
01.09 - SECRET. MUNIC. DE SAÚDE
01.09.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
01.09.01.10.301.0039.2.029 - MANUT. DOS SERVIÇOS DE SAÚDE
3.1.90.11(262) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC          R$   268.000,00
01.10 - SECRET. MUNIC. DE ASSUNTOS JURÍDICOS
01.10.01 - ASSESSORIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
3.1.90.11(422) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC           R$    37.000,00
Art. 2o. Os créditos adicionais descritos no art. 1o serão cobertos pelo valor de R$ 

3.411.432,00 (três milhões, quatrocentos e onze mil e quatrocentos e trinta e dois reais), 
tendo como recurso a anulação parcial e total de dotações, conforme disposto no inc. III 
do § 1o do art. 43 da Lei Federal no 4.320/64, conforme a seguinte discriminação:

01 - PODER EXECUTIVO
01.01 - CHEFIA DE GABINETE.
01.01.01 - GABINETE E DEPENDÊNCIAS
01.01.01.08.244.0064.2.054 - MANUT. DO SISTEMA INTERNET PARA TODOS
3.3.90.30(010) - Material de Consumo                               R$       4.000,00
3.3.90.39(011) - Outros Serviços de Terceiros – PJ              R$       4.000,00
01.01.01.24.722.0005.2.004 - MANUT. DO SISTEMA DE RETRANSMISSÃO
3.3.90.39(012) - Outros Serviços de Terceiros – PJ               R$       2.000,00

4.4.90.52(013) - Equipamentos e Material Permanente         R$       2.000,00
01.01.01.24.722.0062.2.053 - MANUT. DA REDE DE TRANSMISSÃO
3.3.90.39(014) - Outros Serviços de Terceiros – PJ               R$       4.000,00
4.4.90.52(015) - Equipamentos e Material Permanente         R$       4.000,00
01.01.03 - DIRETORIA DE INFORMÁTICA
01.01.03.04.126.0003.2.009 - MANUT. DA DIRETORIA DE INFORMÁTICA
3.1.90.11(023) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC           R$    34.000,00
01.01.04 - DIRETORIA DE OUVIDORIA
01.01.04.04.122.0001.2.001 - MANUT. DO GABINETE DO EXECUTIVO MUNICIPAL
3.1.90.11(031) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC         R$     70.000,00
3.1.90.13(032) - Obrigações Patronais                                R$     26.000,00
01.01.05 - DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO E MARKETING
01.01.05.04.122.0001.2.001 - MANUT. DO GABINETE DO EXECUTIVO MUNICIPAL
3.1.90.13(040) - Obrigações Patronais                                   R$   19.000,00
01.02 - SECR. MUN. DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO
01.02.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SEGOA
01.02.01.04.122.0002.2.002 - MANUT. DA SEC. DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO
3.1.90.11(048) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC           R$  200.000,00
3.1.90.13(049) - Obrigações Patronais                                  R$    35.000,00
01.02.01.28.8460000.0.202 - PAGTO APOSENTADORIAS E PENSÕES – PREF.
3.1.90.01(061) - Aposentadorias e Reformas                           R$   95.000,00
01.04 - SECR. MUN. DE PLANEJ. OBRAS, URB. E HABITAÇÃO
01.04.01 - DIRETORIA DE OBRAS
01.04.01.15.451.0065.2.056 - MAN. MUNIC. DO PLAN. OBRAS, URB. E HABITAÇÃO
3.1.90.11(086) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC            R$   23.000,00
01.06 - SECRET. MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
01.06.01 - FUNDO MUNIC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
01.06.01.08.122.0015.2.501 - PROGRAMAS DE TRABALHO
3.1.90.11(198) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC           R$  270.000,00
3.1.90.13(199) - Obrigações Patronais                                  R$  109.000,00
01.06.01.08.243.0015.2.505 - MANUT. DA CASA DE ACOLHIMENTO E 

ACONCHEGO
3.1.90.11(232) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC            R$   49.000,00
3.1.90.13(233) - Obrigações Patronais                                  R$     7.000,00
01.07 - SECRET. MUN. DE ESPORTES E LAZER
01.07.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SEL
01.07.01.27.812.0038.2.025 - MANUT. DA SEC. MUN. DE ESPORTE E LAZER
3.1.90.11(286) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC          R$   160.000,00
3.1.90.13(287) - Obrigações Patronais                                 R$     28.000,00
01.08 - SECRET. MUN. DE SERVIÇOS MUNICIPAIS
01.08.01 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS
01.08.01.15.451.0030.1.001 - PAVIM. CONST. PONTES, MUROS, PASS., E VIELAS
3.3.90.30(300) - Material de Consumo                                  R$    15.828,00
4.4.90.51(232) - Obras e Instalações                                    R$  412.400,00
01.08.02 - DIRETORIA DE ÁGUA E ESGOTO
01.08.02.17.512.0035.2.027 - MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DE ÁGUA E ESGOTO
3.1.90.11(318) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC          R$   975.000,00
 4.4.90.51(325) - Obras e Instalações                                   R$     33.400,00
01.08.02.17.512.0035.2.028 - MANUTENÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO
3.3.90.30(327) - Material de Consumo                                 R$     15.000,00
3.3.90.39(328) - Outros Serviços de Terceiros – PJ               R$     20.000,00
01.11 - SECRET. MUN. DE CULTURA
01.11.01 - DIRETORIA DE CULTURA
01.11.01.13.392.0029.2.020 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS
3.1.90.11(431) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC          R$   124.000,00
01.12 - SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E        DESEN-

VOLVIMENTO AGROPECUÁRIO
01.12.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO
01.12.01.20.601.0037.2.011 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE MEIO
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO AGROPECUARIO
3.1.90.11(444) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC         R$   170.000,00
3.1.90.13(445) - Obrigações Patronais                                R$     35.000,00
01.13 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
01.13.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TURIS-

MO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
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01.13.01.04.122.0066.2.057 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
3.1.90.11(454) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC         R$   292.000,00
3.1.90.13(455) - Obrigações Patronais                                R$     75.000,00
01.14 - SECRETARIA MUN. DE SEGURANÇA E TRÂNSITO
01.14.01 - DIRETORIA DE SEGURANÇA PÚBLICA
01.14.01.06.181.0012.2.007 - MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS DA PM
3.3.90.30(471) - Material de Consumo                                  R$     7.294,00
3.3.90.39(472) - Outros Serviços de Terceiros – PJ                R$      5.000,00
01.14.01.06.182.0053.2.045 - MANUT. DO SIST. DE MONITORAMENTO PÚBLICO
3.3.90.39(480) - Outros Serviços de Terceiros – PJ                R$    35.070,00
4.4.90.52(481) - Equipamentos e Material Permanente          R$    41.440,00
01.14.02 - DIRETORIA DE TRÂNSITO
01.14.02.15.452.0057.2.048 - PLACAS INDICATIVAS PARA TURISTAS
3.3.90.39(493) - Outros Serviços de Terceiros – PJ               R$    10.000,00
 Art. 3o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 15 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

LEI Nº 2.773, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014
(Projeto de autoria do Vereador Luiz Carlos Alves Dias – PR)
Proíbe a alteração de nomes de próprios, vias e logradouros públicos dado à pessoa 

em razão de homenagem.
A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Gabriel Gonzaga Bina, Prefei-

to Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1o. Fica proibida a alteração na nominação de próprios, vias e logradouros públi-

cos cuja denominação já tenha sido atribuída a nome próprio em razão de homenagem.
Art. 2o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposi-

ções em contrário.
Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 17 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS-

TERESINHA LOPES PEREIRA PENTEADO PEDROSO
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS, URBANISMO E 

HABITAÇÃO-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

LEI Nº 2.774, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014
(Projeto de autoria do Vereador Luiz Carlos Alves Dias – PR)
Revoga a Lei no 2.628, de 11 de março de 2011.
A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Gabriel Gonzaga Bina, Prefei-

to Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1o. Fica revogada a Lei Municipal no 2.628, de 11 de março de 2011, que alterou a de-

nominação da Estrada Municipal Diniz Alberto Lopes para Estrada Municipal João Beneton.
Art. 2o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposi-

ções em contrário.
Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 17 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS-

TERESINHA LOPES PEREIRA PENTEADO PEDROSO
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS, URBANISMO E 

HABITAÇÃO-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

LEI Nº 2.775, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014
Estima a receita e fixa a despesa do Município de Santa Isabel para o exercício de 

2015 e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Gabriel Gonzaga Bina, Prefei-

to Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o. Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de San-ta Isabel para 
o exercício financeiro de 2015, compreendendo o orçamento fiscal, referente aos Pode-
res Executivo e Legislativo, seus fundos especiais, órgãos e entidades da adminis-tração 
direta e indireta.

§ 1o. Para os fins desta Lei, as categorias econômicas e de pro-gramação correspon-
dem, respectivamente, ao nível superior das classificações econômica (Receitas e Des-
pesas Correntes e de Capital) e programática (Programas).

§ 2o. Integram esta Lei os anexos I, II, VI, VII, VIII e IX.

CAPÍTULO II
DO ORÇAMENTO FISCAL 

Seção I
Da Estimativa da Receita

Art. 2o. A receita orçamentária, estimada na forma dos Anexos, que fazem parte 
desta Lei, é de R$ 152.000.000,00 (cento e cinquenta e dois milhões de reais).

Art. 3o. A receita será arrecadada na forma da legislação em vigor, sendo estimada 
conforme o seguinte detalhamento:

Administração Direta:

Seção II
Da Fixação da Despesa

Art. 4o. A despesa para o exercício financeiro de 2015 é fixada na for-ma dos Ane-
xos, que fazem parte desta Lei, no importe total de R$ 152.000.000,00 (cento e cinquen-
ta e dois milhões de reais).

Art. 5o. A despesa fixada está assim desdobrada:
  I - Por Categoria Econômica:
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II - Por Órgãos de Governo:

III - Por Funções:

Art. 6o. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos a partir de 
1o de janeiro de 2015.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 23 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

LEI Nº 2.776, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014
Dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura de Santa Isabel
A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Gabriel Gonzaga Bina, Prefei-

to Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1o. Esta Lei regula no Município de Santa Isabel, em conformidade com a 
Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei Orgânica do Município, o Sis-
tema Municipal de Cultura de Santa Isabel-SMCSI, objetivando promover o desenvol-
vimento humano, social e econômico, com pleno exercício dos direitos culturais.

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura de Santa Isabel-SMCSI integra o 
Sistema Nacional de Cultura–SNC e se constitui no principal articulador, no âmbito mu-
nicipal, das políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, estabelecendo me-
canismos de gestão compartilhada com os demais entes federados e a sociedade civil.

TÍTULO I
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 2o. A política municipal de cultura estabelece o papel do Poder Público Muni-
cipal na gestão da cultura, explicita os direitos culturais que devem ser assegurados a 
todos os munícipes e define pressupostos que fundamentam as políticas, programas, 
projetos e ações formuladas e executadas pela Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 
com a participação da sociedade, no campo da cultura. 

CAPÍTULO I
Do Papel do Poder Público Municipal na Gestão da Cultura

Art. 3o. A cultura é um direito fundamental do ser humano, devendo o Poder Públi-
co Municipal prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, no âmbito do 
Município de Santa Isabel.

Art. 4o. A cultura é um importante vetor de desenvolvimento humano, social e eco-
nômico, devendo ser tratada como uma área estratégica para o desenvolvimento susten-
tável e para a promoção da paz no Município de Santa Isabel.

Art. 5o. É responsabilidade do Poder Público Municipal, com a participação da so-

ciedade, planejar e fomentar políticas públicas de cultura, assegurar a preservação e 
promover a valorização do patrimônio cultural material e imaterial do Município de 
Santa Isabel e estabelecer condições para o desenvolvimento da economia da cultura, 
considerando em primeiro plano o interesse público e o respeito à diversidade cultural.

Art. 6o. Cabe ao Poder Público do Município de Santa Isabel planejar e implementar 
políticas públicas para:

    I - assegurar os meios para o desenvolvimento da cultura como direito de todos os 
cidadãos, com plena liberdade de expressão e criação;

   II - universalizar o acesso aos bens e serviços culturais;
  III - contribuir para a construção da cidadania cultural;
  IV - reconhecer, proteger, valorizar e promover a diversidade das expressões cultu-

rais presentes no Município;
   V - combater a discriminação e o preconceito de qualquer espécie e natureza;
  VI - promover a equidade social e territorial do desenvolvimento cultural;
 VII - qualificar e garantir a transparência da gestão cultural;
VIII - democratizar os processos decisórios, assegurando a participação e o controle social;
  IX - estruturar e regulamentar a economia da cultura, no âmbito local;
   X - consolidar a cultura como importante vetor do desenvolvimento sustentável; 
  XI - intensificar as trocas, os intercâmbios e os diálogos interculturais; e,
 XII - contribuir para a promoção da cultura da paz.
Art. 7o. A atuação do Poder Público Municipal no campo da cultura não se contra-

põe ao setor privado, com o qual deve, sempre que possível, desenvolver parcerias e 
buscar a complementaridade das ações, evitando superposições e desperdícios, em 
nome do princípio da eficiência.

Art. 8o. A política cultural deve ser transversal, estabelecendo uma relação estraté-
gica com as demais políticas públicas, em especial com as políticas de educação, comu-
nicação social, meio ambiente, turismo, ciência e tecnologia, esporte, lazer, saúde e 
segurança pública.

Art. 9o. Os planos e projetos de desenvolvimento, na sua formulação e execução, 
devem sempre considerar os fatores culturais e na sua avaliação uma ampla gama de 
critérios, que vão da liberdade política, econômica e social às oportunidades individuais 
de saúde, educação, cultura, produção, criatividade, dignidade pessoal e respeito aos 
direitos humanos, conforme indicadores sociais.

CAPÍTULO II
Dos Direitos Culturais

Art. 10. Cabe ao Poder Público Municipal garantir a todos os munícipes o pleno 
exercício dos direitos culturais, entendidos como:

I - o direito à identidade e à diversidade cultural;
II - o direito à participação na vida cultural, compreendendo:
	 a) livre criação e expressão;
	 b) livre acesso;
	 c) livre difusão; e a
	 d) livre participação nas decisões de política cultural. 
III - o direito autoral;
IV - o direito ao intercâmbio cultural nacional e internacional. 

CAPÍTULO III
Da Concepção Tridimensional da Cultura

Art. 11. O Poder Público Municipal compreende a concepção tridimensional da cultu-
ra – simbólica, cidadã e econômica – como fundamento da política municipal de cultura.

SEÇÃO I
Da Dimensão Simbólica da Cultura

Art. 12. A dimensão simbólica da cultura compreende os bens de natureza material 
e imaterial que constituem o patrimônio cultural do Município de Santa Isabel, abran-
gendo todos os modos de viver, fazer e criar dos diferentes grupos formadores da socie-
dade local, conforme o art. 216 da Constituição Federal.

Art. 13. Cabe ao Poder Público Municipal promover e proteger as infinitas possibi-
lidades de criação simbólica expressas em modos de vida, crenças, valores, práticas, 
rituais e identidades.

Art. 14. A política cultural deve contemplar as expressões que caracterizam a diver-
sidade cultural do Município, abrangendo toda a produção nos campos das culturas 
populares, eruditas e da indústria cultural.

Art. 15. Cabe ao Poder Público Municipal promover diálogos interculturais, nos 
planos local, regional, nacional e internacional, considerando as diferentes concepções 
de dignidade humana, presentes em todas as culturas, como instrumento de construção 
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da paz, moldada em padrões de coesão, integração e harmonia entre os cidadãos, as 
comunidades, os grupos sociais, os povos e nações.

SEÇÃO II
Da Dimensão Cidadã da Cultura

Art. 16. Os direitos culturais fazem parte dos direitos humanos e devem se constituir 
numa plataforma de sustentação das políticas culturais, posto que a cidadania plena só 
pode ser atingida quando a cidadania cultural puder ser usufruída por todos os cidadãos 
do Município de Santa Isabel.

Art. 17. Cabe ao Poder Público Municipal assegurar o pleno exercício dos direitos 
culturais a todos os cidadãos, promovendo o acesso universal à cultura por meio do 
estímulo à criação artística, da democratização das condições de produção, da oferta de 
formação, da expansão dos meios de difusão, da ampliação das possibilidades de frui-
ção e da livre circulação de valores culturais.

Art. 18. O direito à identidade e à diversidade cultural deve ser assegurado pelo 
Poder Público Municipal por meio de políticas públicas de promoção e proteção do 
patrimônio cultural do Município, de promoção e proteção das culturas indígenas, po-
pulares e afro-brasileiras e, ainda, de iniciativas voltadas para o reconhecimento e valo-
rização da cultura de outros grupos sociais, étnicos e de gênero, conforme os art. 215 e 
216 da Constituição Federal.

Art. 19. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado pelo Poder 
Público Municipal com a garantia da plena liberdade para criar, fruir e difundir a cultu-
ra e não ingerência estatal na vida criativa da sociedade.

Art. 20. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado igualmente às 
pessoas com deficiência, que devem ter garantidas condições de acessibilidade e opor-
tunidades de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual.

Art. 21. O estímulo à participação da sociedade nas decisões de política cultural deve 
ser efetivado por meio da criação e articulação de conselhos paritários, com os represen-
tantes da sociedade democraticamente eleitos pelos respectivos segmentos, bem como, da 
realização de conferências e da instalação de colegiados, comissões e fóruns. 

SEÇÃO III
Da Dimensão Econômica da Cultura

Art. 22. Cabe ao Poder Público Municipal criar as condições para o desenvolvimen-
to da cultura como espaço de inovação e expressão da criatividade local e fonte de 
oportunidades de geração de ocupações produtivas e de renda, fomentando a sustenta-
bilidade e promovendo a desconcentração dos fluxos de formação, produção e difusão 
das distintas linguagens artísticas e múltiplas expressões culturais.

Art. 23. O Poder Público Municipal deve fomentar a economia da cultura como: 
  I - sistema de produção, materializado em cadeias produtivas, num processo que 

envolva as fases de pesquisa, formação, produção, difusão, distribuição e consumo;
 II - elemento estratégico da economia contemporânea, em que se configura como 

um dos segmentos mais dinâmicos e importante fator de desenvolvimento econômico e 
social; e,

III - conjunto de valores e práticas que têm como referência a identidade e a diversi-
dade cultural dos povos, possibilitando compatibilizar modernização e desenvolvimen-
to humano. 

Art. 24. As políticas públicas no campo da economia da cultura devem entender os 
bens culturais como portadores de ideias, valores e sentidos que constituem a identidade 
e a diversidade cultural do Município, não restritos ao seu valor mercantil.

Art. 25. As políticas de fomento à cultura devem ser implementadas de acordo com 
as especificidades de cada cadeia produtiva.

Art. 26. O objetivo das políticas públicas de fomento à cultura no Município de 
Santa Isabel deve ser estimular a criação e o desenvolvimento de bens, produtos e ser-
viços e a geração de conhecimentos que sejam compartilhados por todos.

Art. 27. O Poder Público Municipal deve apoiar os artistas e produtores culturais 
atuantes no Município para que tenham assegurado o direito autoral de suas obras, con-
siderando o direito de acesso à cultura por toda sociedade.

TÍTULO II
DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA

CAPÍTULO I
Das Definições e dos Princípios

Art. 28. O Sistema Municipal de Cultura-SMC se constitui num instrumento de ar-
ticulação, gestão, fomento e promoção de políticas públicas, bem como de informação 
e formação na área cultural, tendo como essência a coordenação e cooperação intergo-

vernamental com vistas ao fortalecimento institucional, à democratização dos proces-
sos decisórios e à obtenção de economicidade, eficiência, eficácia, equidade e efetivida-
de na aplicação dos recursos públicos.

Art. 29. O Sistema Municipal de Cultura-SMC fundamenta-se na política municipal 
de cultura expressa nesta Lei e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Municipal de 
Cultura, para instituir um processo de gestão compartilhada com os demais entes fede-
rativos da República Brasileira - União, Estados, Municípios e Distrito Federal - com 
suas respectivas políticas e instituições culturais e a sociedade civil.

Art. 30. Os princípios do Sistema Municipal de Cultura-SMC que devem orientar a 
conduta do Governo Municipal, dos demais entes federados e da sociedade civil nas 
suas relações como parceiros e responsáveis pelo seu funcionamento são:

    I - diversidade das expressões culturais;
   II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais;
  III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais;
  IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes 

na área cultural;
   V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações 

desenvolvidas;
  VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais;
 VII - transversalidade das políticas culturais;
VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil;
  IX - transparência e compartilhamento das informações;
   X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social;
  XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações; e,
 XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura.

CAPÍTULO II
Dos Objetivos

Art. 31. O Sistema Municipal de Cultura-SMC tem como objetivo formular e im-
plantar políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas com a so-
ciedade civil e com os demais entes da federação, promovendo o desenvolvimento - 
humano, social e econômico - com pleno exercício dos direitos culturais e acesso aos 
bens e serviços culturais, no âmbito do Município.

Art. 32. São objetivos específicos do Sistema Municipal de Cultura de Santa Isabel–
SMCSI:

  I - estabelecer um processo democrático de participação na gestão das políticas e 
dos recursos públicos na área cultural;

 II - assegurar uma partilha equilibrada dos recursos públicos da área da cultura entre 
os diversos segmentos artísticos e culturais, distritos, regiões e bairros do Município;

III - articular e implementar políticas públicas que promovam a interação da cultura 
com as demais áreas, considerando seu papel estratégico no processo do desenvolvi-
mento sustentável do Município; 

IV - promover o intercâmbio com os demais entes federados e instituições munici-
pais para a formação, capacitação e circulação de bens e serviços culturais, viabilizando 
a cooperação técnica e a otimização dos recursos financeiros e humanos disponíveis;

 V - criar instrumentos de gestão para acompanhamento e avaliação das políticas 
públicas de cultura desenvolvidas no âmbito do Sistema Municipal de Cultura de Santa 
Isabel–SMCSI; e,

VI - estabelecer parcerias entre os setores público e privado nas áreas de gestão e de 
promoção da cultura.

CAPÍTULO III
Da Estrutura

SEÇÃO I
Dos Componentes

Art. 33. Integram o Sistema Municipal de Cultura de Santa Isabel–SMCSI:
  I - Coordenação:
a) Secretaria Municipal de Cultura de Santa Isabel—SECULTSI.
 II - Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação:
a) Conselho Municipal de Política Cultural de Santa Isabel—CMPCSI.
b) Conferência Municipal de Cultura de Santa Isabel- CMCSI.
III - Instrumentos de Gestão:
a) Plano Municipal de Cultura de Santa Isabel—PMCSI.
b) Sistema Municipal de Financiamento à Cultura-SMFC.
c) Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais—SMIIC;
d) VETADO.
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e) VETADO.
IV – VETADO.
Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura de Santa Isabel–SMCSI estará 

articulado com os demais sistemas municipais ou políticas setoriais, em especial, da 
educação, da comunicação, da ciência e tecnologia, do planejamento urbano, do desen-
volvimento econômico e social, da indústria e comércio, das relações internacionais, do 
meio ambiente, do turismo, do esporte, da saúde, dos direitos humanos e da segurança, 
conforme regulamentação.

SEÇÃO II
Da Coordenação do Sistema Municipal de Cultura de Santa Isabel – SMCSI

Art. 34. A Secretaria Municipal de Cultura de Santa Isabel–SECULTSI é órgão su-
perior, subordinado diretamente ao Prefeito, e se constitui no órgão gestor e coordena-
dor do Sistema Municipal de Cultura de Santa Isabel–SMCSI.

Art. 35. Integrarão a estrutura da Secretaria Municipal de Cultura de Santa Isabel–
SECULTSI, institutos, fundações e outras entidades que venham a ser constituídas, cujo 
objeto principal se ajuste às finalidades desta Lei.

Art. 36. São atribuições da Secretaria Municipal de Cultura de Santa Isabel—SE-
CULTSI:

   I - formular e implementar, com a participação da sociedade civil, o Plano Muni-
cipal de Cultura de Santa Isabel-PMCSI, executando as políticas e as ações culturais 
definidas;

  II - implementar o Sistema Municipal de Cultura de Santa Isabel—SMCSI, integra-
do aos Sistemas Nacional e Estadual de Cultura, articulando os atores públicos e priva-
dos no âmbito do Município, estruturando e integrando a rede de equipamentos cultu-
rais, descentralizando e democratizando a sua estrutura e atuação;

  III - promover o planejamento e fomento das atividades culturais com uma visão 
ampla e integrada no território do Município, considerando a cultura como uma área 
estratégica para o desenvolvimento local;

  IV - valorizar todas as manifestações artísticas e culturais que expressam a diversi-
dade étnica e social do Município;

 V - preservar e valorizar o patrimônio cultural do Município;
 VI - pesquisar, registrar, classificar, organizar e expor ao público a documentação e 

os acervos artísticos, culturais e históricos de interesse do Município;
 VII - manter articulação com entes públicos e privados visando à cooperação em 

ações na área da cultura;
VIII - promover o intercâmbio cultural a nível regional, nacional e internacional;
 IX - assegurar o funcionamento do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura–

SMFC e promover ações de fomento ao desenvolvimento da produção cultural no âm-
bito do Município;

X - descentralizar os equipamentos, as ações e os eventos culturais, democratizando 
o acesso aos bens culturais;

XI - estruturar e realizar cursos de formação e qualificação profissional nas áreas de 
criação, produção e gestão cultural;

XII - estruturar o calendário dos eventos culturais do Município;
XIII - elaborar estudos das cadeias produtivas da cultura para implementar políticas 

específicas de fomento e incentivo;
XIV - captar recursos para projetos e programas específicos junto a órgãos, entida-

des e programas internacionais, federais e estaduais.
 XV - operacionalizar as atividades do Conselho Municipal de Política Cultural de 

Santa Isabel–CMPCSI e dos Fóruns de Cultura do Município;
XVI - realizar a Conferência Municipal de Cultura de Santa Isabel—CMCSI, cola-

borar na realização e participar das Conferências Estadual e Nacional de Cultura; e,
XVII - exercer outras atividades correlatas com as suas atribuições.
Art. 37. A Secretaria Municipal de Cultura de Santa Isabel–SECULTSI como órgão 

coordenador do Sistema Municipal de Cultura de Santa Isabel—SMCSI, compete:
I - exercer a coordenação geral do Sistema Municipal de Cultura—SMC;
II - promover a integração do Município ao Sistema Nacional de Cultura–SNC e ao 

Sistema Estadual de Cultura–SEC, por meio da assinatura dos respectivos termos de 
adesão voluntária;

III - instituir as orientações e deliberações normativas e de gestão, aprovadas no 
plenário do Conselho Municipal de Política Cultural de Santa Isabel–CMPCSI e nas 
suas instâncias setoriais;

IV - implementar, no âmbito do governo municipal, as pactuações acordadas na 
Comissão Intergestores Tripartite–CIT e aprovadas pelo Conselho Nacional de Política 
Cultural–CNPC e na Comissão Intergestores Bipartite–CIB e aprovadas pelo Conselho 
Estadual de Política Cultural–CEPC;

V - emitir recomendações, resoluções e outros pronunciamentos sobre matérias rela-
cionadas com o Sistema Municipal de Cultura de Santa Isabel-SMCSI, observadas as 
diretrizes aprovadas pelo Conselho Municipal de Política Cultural de Santa Isabel–
CMPCSI;

  VI - colaborar para o desenvolvimento de indicadores e parâmetros quantitativos e 
qualitativos que contribuam para a descentralização dos bens e serviços culturais pro-
movidos ou apoiados, direta ou indiretamente, com recursos do Sistema Nacional de 
Cultura–SNC e do Sistema Estadual de Cultura–SEC, atuando de forma colaborativa 
com os Sistemas Nacional e Estadual de Informações e Indicadores Culturais;

VII - colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura–SNC, para a compatibi-
lização e interação de normas, procedimentos técnicos e sistemas de gestão;

VIII - subsidiar a formulação e a implementação das políticas e ações transversais da 
cultura nos programas, planos e ações estratégicos do Governo Municipal;

  IX - auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os demais entes federados no estabe-
lecimento de instrumentos metodológicos e na classificação dos programas e ações cul-
turais no âmbito dos respectivos planos de cultura;

X - colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura–SNC, com o Governo do 
Estado e com o Governo Federal na implementação de Programas de Formação na Área 
da Cultura, especialmente capacitando e qualificando recursos humanos responsáveis 
pela gestão das políticas públicas de cultura do Município; e,

XI - coordenar e convocar a Conferência Municipal de Cultura de Santa Isabel—CMCSI.

SEÇÃO III
Das Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação.

Art. 38. Constituem-se instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação do Siste-
ma Municipal de Cultura de Santa Isabel-SMCSI:

I - Conselho Municipal de Política Cultural de Santa Isabel-CMPCSI; e,
II - Conferência Municipal de Cultura de Santa Isabel- CMCSI.

Do Conselho Municipal de Política Cultural de Santa Isabel–CMPCSI
Art. 39. O Conselho Municipal de Política Cultural de Santa Isabel– CMPCSI, ór-

gão colegiado consultivo, deliberativo e normativo, integrante da estrutura básica da 
Secretaria Municipal de Cultura, com composição paritária entre Poder Público e Socie-
dade Civil, se constitui no principal espaço de participação social institucionalizada, de 
caráter permanente, na estrutura do Sistema Municipal de Cultura de Santa Isabel-
-SMCSI.

§ 1o. O Conselho Municipal de Política Cultural de Santa Isabel–CMPCSI tem 
como principal atribuição atuar, com base nas diretrizes propostas pela Conferência 
Municipal de Cultura de Santa Isabel-CMCSI, na elaboração, acompanhamento da exe-
cução, fiscalização e avaliação das políticas públicas de cultura, consolidadas no Plano 
Municipal de Cultura de Santa Isabel-PMCSI.

§ 2o. Os integrantes do Conselho Municipal de Política Cultural de Santa Isabel–
CMPCSI que representam a sociedade civil são eleitos democraticamente, conforme 
regulamento, pelos respectivos segmentos e têm mandato de dois anos, renovável, uma 
vez, por igual período.

§ 3o. A representação da sociedade civil no Conselho Municipal de Política Cultural 
de Santa Isabel–CMPCSI deve contemplar os diversos segmentos artísticos e culturais, 
considerando as dimensões simbólicas, cidadã e econômica da cultura, bem como o 
critério territorial, na sua composição.

§ 4o. A representação do Poder Público no Conselho Municipal de Política Cultural 
de Santa Isabel–CMPCSI deve contemplar a representação do Município de Santa Isa-
bel, por meio da Secretaria Municipal de Cultura de Santa Isabel–SECULTSI e suas 
instituições vinculadas, de outros órgãos e entidades do Governo Municipal e dos de-
mais entes federados, sendo estes nomeados pelo Prefeito.

Art. 40. O Conselho Municipal de Política Cultural de Santa Isabel--CMPCSI será 
constituído da seguinte forma:

 I - 6 (seis) membros titulares, com os respectivos suplentes, representando o Poder 
Público, através dos seguintes quantitativos e órgãos:

a) um representante indicado pelo Prefeito;
b) um representante da Secretaria Municipal de Cultura;
c) um representante da Secretaria Municipal de Turismo e Desenvolvimento Econô-

mico;
d) um representante da Secretaria Municipal de Educação;
e) um representante da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer; e,
f) um representante da Secretaria Municipal de Assistência e Promoção Social.
II - 6 (seis) membros titulares e respectivos suplentes, representando a sociedade 

civil, através dos seguintes quantitativos e setores:
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a) um representante do setor de artes cênicas;
b) um representante do setor de artesanato;
c) um representante do setor de folclore;
d) um representante do setor de música;
e) um representante do setor de artes plásticas; e,
f) um representante do setor de dança.
§ 1o. VETADO.
§ 2o. O Conselho Municipal de Política Cultural de Santa Isabel–CMPCSI deverá 

eleger, entre seus membros, o Presidente e o Secretário-Geral, o Tesoureiro e os Dire-
tores Setoriais com os respectivos suplentes.

§ 3o. Quando o cargo de Presidente for ocupado por representante do poder público, 
o secretário deverá ser um representante da sociedade civil e vice e versa.

§ 4o. Nenhum membro representante da sociedade civil, titular ou suplente, poderá 
ser detentor de cargo em comissão ou função de confiança vinculada ao Poder Executi-
vo e Legislativo do Município.

§ 5o. O Presidente do Conselho Municipal de Política Cultural de Santa Isabel–
CMPCSI é detentor do voto qualificado para desempate das votações.

§ 6o. VETADO.
Art. 41. O Conselho Municipal de Política Cultural de Santa Isabel– CMPCSI é 

constituído pelas seguintes instâncias:
I - Plenário;
II - Colegiados Setoriais;
III - Comissões Temáticas;
IV - Grupos de Trabalho; e,
V - Fóruns Setoriais e Territoriais.
Art. 42. Ao Plenário, instância máxima do Conselho Municipal de Política Cultural 

de Santa Isabel–CMPCSI compete:
I - propor e aprovar as diretrizes gerais, acompanhar e fiscalizar a execução do Plano 

Municipal de Cultura de Santa Isabel-PMCSI;
II - estabelecer normas e diretrizes pertinentes às finalidades e aos objetivos do Sis-

tema Municipal de Cultura de Santa Isabel-SMCSI;
III - colaborar na implementação das pactuações acordadas na Comissão Intergesto-

res Tripartite–CIT e na Comissão Intergestores Bipartite–CIB, devidamente aprovadas, 
respectivamente, nos Conselhos Nacional e Estadual de Política Cultural;

IV - aprovar as diretrizes para as políticas setoriais de cultura, oriundas dos sistemas 
setoriais municipais de cultura e de suas instâncias colegiadas;

V - definir parâmetros gerais para aplicação dos recursos do Fundo Municipal de 
Cultura de Santa Isabel-FMCSI no que concerne à distribuição territorial e ao peso re-
lativo dos diversos segmentos culturais;

VI - estabelecer para a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura de Santa Isabel 
–CMICSI do Fundo Municipal de Cultura de Santa Isabel—FMCSI as diretrizes de uso 
dos recursos, com base nas políticas culturais definidas no Plano Municipal de Cultura 
de Santa Isabel–PMCSI;

VII - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Cul-
tura de Santa Isabel-FMCSI;

VIII - apoiar a descentralização de programas, projetos e ações e assegurar os meios 
necessários à sua execução e à participação social relacionada ao controle e fiscalização;

IX - contribuir para o aprimoramento dos critérios de partilha e de transferência de 
recursos, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura– SNC;

X - apreciar e aprovar as diretrizes orçamentárias da área da Cultura;
XI - contribuir para a definição das diretrizes do Programa Municipal de Formação 

na Área da Cultura–PROMFAC, especialmente no que tange à formação de recursos 
humanos para a gestão das políticas culturais;

XII - acompanhar a execução do Acordo de Cooperação Federativa assinado pelo 
Município de Santa Isabel para sua integração ao Sistema Nacional de Cultura-SNC;

XIII - promover cooperação com os demais Conselhos Municipais de Política Cul-
tural de outros Municípios, bem como com os Conselhos Estaduais, do Distrito Federal 
e Nacional;

XIV - promover cooperação com os movimentos sociais, organizações não-governa-
mentais e o setor empresarial;

 XV - incentivar a participação democrática na gestão das políticas e dos investimen-
tos públicos na área cultural;

XVI - delegar às diferentes instâncias componentes do Conselho Municipal de Polí-
tica Cultural de Santa Isabel-CMPCSI a deliberação e acompanhamento de matérias;

XVII - aprovar o regimento interno da Conferência Municipal de Cultura de Santa 
Isabel-CMCSI; e,

XVIII - estabelecer o regimento interno do Conselho Municipal de Política Cultural 
de Santa Isabel-CMPCSI.

Do Conselho Municipal de Política Cultural de Santa Isabel—CMPCSI
Art. 43. VETADO.
Art. 44. VETADO.
Art. 45. VETADO.
Art. 46. VETADO.
Art. 47. VETADO.

Da Conferência Municipal de Cultura de Santa Isabel–CMCSI
Art. 48. A Conferência Municipal de Cultura de Santa Isabel–CMCSI constitui-se 

numa instância de participação social, em que ocorre articulação entre o Governo Mu-
nicipal e a sociedade civil, por meio de organizações culturais e segmentos sociais, para 
analisar a conjuntura da área cultural no Município e propor diretrizes para a formula-
ção de políticas públicas de Cultura, que comporão o Plano Municipal de Cultura de 
Santa Isabel-PMCSI.

§ 1o. É de responsabilidade da Conferência Municipal de Cultura de Santa Isabel–
CMCSI analisar, aprovar moções, proposições e avaliar a execução das metas concer-
nentes ao Plano Municipal de Cultura de Santa Isabel-PMCSI e às respectivas revisões 
ou adequações.

§ 2o. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura de Santa Isabel– SECULTSI convocar 
e coordenar a Conferência Municipal de Cultura de Santa Isabel– CMCSI, que se reu-
nirá ordinariamente a cada dois anos ou extraordinariamente, a qualquer tempo, a crité-
rio do Conselho Municipal de Política Cultural de Santa Isabel-CMPCSI.

§ 3o. A data de realização da Conferência Municipal de Cultura de Santa Isabel–
CMCSI deverá estar de acordo com o calendário de convocação das Conferências Esta-
dual e Nacional de Cultura.

§ 4o. A Conferência Municipal de Cultura de Santa Isabel– CMCSI será precedida 
de Conferências Setoriais e Territoriais.

§ 5o. A representação da sociedade civil na Conferência Municipal de Cultura de 
Santa Isabel–CMCSI será, no mínimo, de dois terços dos delegados, sendo os mesmos 
eleitos em Conferências Setoriais e Territoriais.

SEÇÃO IV
Dos Instrumentos de Gestão

Art. 49. Constituem-se em instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura 
de Santa Isabel-SMCSI:

I - Plano Municipal de Cultura de Santa Isabel-PMCSI;
II - Sistema Municipal de Financiamento à Cultura de Santa Isabel-SMFCSI;
III - Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais-SMIIC; e,
IV - Programa Municipal de Formação na Área da Cultura–PROMFAC.
Parágrafo único. Os instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura de 

Santa Isabel–SMCSI se caracterizam como ferramentas de planejamento, inclusive téc-
nico e financeiro, e de qualificação dos recursos humanos.

Do Plano Municipal de Cultura de Santa Isabel–PMCSI
Art. 50. O Plano Municipal de Cultura de Santa Isabel-PMCSI tem duração decenal 

e é um instrumento de planejamento estratégico que organiza, regula e norteia a execu-
ção da Política Municipal de Cultura na perspectiva do Sistema Municipal de Cultura 
de Santa Isabel-SMCSI. 

Art. 51. A elaboração do Plano Municipal de Cultura de Santa Isabel- PMCSI é de 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Cultura de Santa Isabel–SECULTSI e ins-
tituições vinculadas, que, a partir das diretrizes propostas pela Conferência Municipal 
de Cultura de Santa Isabel-CMCSI, desenvolve Projeto de Lei a ser submetido ao Con-
selho Municipal de Política Cultural de Santa Isabel–CMPCSI e, posteriormente, enca-
minhado à Câmara de Vereadores.

Parágrafo único. Os Planos devem conter:
I - Diagnóstico do desenvolvimento da cultura;
II - Diretrizes e prioridades;
III - Objetivos gerais e específicos;
IV - Estratégias, metas e ações;
V - Prazos de execução;
VI - Resultados e impactos esperados;
VII - Recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários;
VIII - Mecanismos e fontes de financiamento; e,
IX - Indicadores de monitoramento e avaliação.
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Do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura– SMFC
Art. 52. O Sistema Municipal de Financiamento à Cultura–SMFC é constituído pelo 

conjunto de mecanismos de financiamento público da cultura, no âmbito do Município 
de Santa Isabel, que devem ser diversificados e articulados.

Parágrafo único. São mecanismos de financiamento público da cultura, no âmbito do 
Município de Santa Isabel:

I - Orçamento Público do Município, estabelecido na Lei Orçamentária Anual (LOA);
II - Fundo Municipal de Cultura, definido nesta Lei;
III - Incentivo Fiscal, por meio de renúncia fiscal do IPTU e do ISS, conforme lei 

específica; e,
IV - outros que venham a ser criados.

Do Fundo Municipal de Cultura de Santa Isabel–FMCSI
Art. 53. VETADO.
Art. 54. O Fundo Municipal de Cultura de Santa Isabel–FMCSI se constitui no prin-

cipal mecanismo de financiamento das políticas públicas de cultura no Município, com 
recursos destinados a programas, projetos e ações culturais implementados de forma 
descentralizada, em regime de colaboração e co-financiamento com a União e com o 
Governo do Estado de São Paulo.

Parágrafo único. É vedada a utilização de recursos do Fundo Municipal de Cultura 
de Santa Isabel-FMCSI com despesas de manutenção administrativa dos Governos Mu-
nicipal, Estadual e Federal, bem como de suas entidades vinculadas.

Art. 55. São receitas do Fundo Municipal de Cultura de Santa Isabel- FMCSI:
I - dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) do Município de Santa 

Isabel e seus créditos adicionais, conforme o Plano Municipal de Cultura;
II - transferências federais e/ou estaduais à conta do Fundo Municipal de Cultura de 

Santa Isabel-FMCSI;
III - contribuições de mantenedores;
IV - produto do desenvolvimento de suas finalidades institucionais, tais como: arre-

cadação dos preços públicos cobrados pela cessão de bens municipais sujeitos à admi-
nistração da Secretaria Municipal de Cultura; resultado da venda de ingressos de espe-
táculos ou de outros eventos artísticos e promoções, produtos e serviços de caráter 
cultural;

V - doações e legados nos termos da legislação vigente;
VI - subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organis-

mos internacionais;
VII - reembolso das operações de empréstimo porventura realizadas por meio do 

Fundo Municipal de Cultura de Santa Isabel-FMCSI, a título de financiamento reembol-
sável, observados critérios de remuneração que, no mínimo, lhes preserve o valor real;

VIII - retorno dos resultados econômicos provenientes dos investimentos porventura 
realizados em empresas e projetos culturais efetivados com recursos do Fundo Munici-
pal de Cultura de Santa Isabel-FMCSI;

IX - resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a legislação 
vigente sobre a matéria;

X - empréstimos de instituições financeiras ou outras entidades;
XI - saldos não utilizados na execução dos projetos culturais financiados com recur-

sos dos mecanismos previstos no Sistema Municipal de Financiamento à Cultura-
-SMFC;

XII - devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou desaprovação 
de contas de projetos culturais custeados pelos mecanismos previstos no Sistema Muni-
cipal de Financiamento à Cultura-SMFC;

XIII - saldos de exercícios anteriores; e,
XIV - outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas.
Art. 56. O Fundo Municipal de Cultura de Santa Isabel-FMCSI será administrado 

pela Secretaria Municipal de Cultura de Santa Isabel–SECULTSI na forma estabelecida 
no regulamento, e apoiará projetos culturais por meio das seguintes modalidades:

I - não-reembolsáveis, na forma do regulamento, para apoio a projetos culturais 
apresentados por pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito pri-
vado, com ou sem fins lucrativos, preponderantemente por meio de editais de seleção 
pública; e,

II - reembolsáveis, destinados ao estímulo da atividade produtiva das empresas de 
natureza cultural e pessoas físicas, mediante a concessão de empréstimos.

§ 1o. Nos casos previstos no inciso II do caput, a Secretaria Municipal de Cultura de 
Santa Isabel–SECULTSI definirá com os agentes financeiros credenciados a taxa de 
administração, os prazos de carência, os juros limites, as garantias exigidas e as formas 
de pagamento.

§ 2o. Os riscos das operações previstas no parágrafo anterior serão assumidos, soli-

dariamente pelo Fundo Municipal de Cultura de Santa Isabel- FMCSI e pelos agentes 
financeiros credenciados, na forma que dispuser o regulamento.

§ 3o. A taxa de administração a que se refere o § 1o não poderá ser superior a três 
por cento dos recursos disponibilizados para o financiamento.

§ 4o. Para o financiamento de que trata o inciso II, serão fixadas taxas de remunera-
ção que, no mínimo, preservem o valor originalmente concedido.

Art. 57. Os custos referentes à gestão do Fundo Municipal de Cultura de Santa Isa-
bel-FMCSI com planejamento, estudos, acompanhamento, avaliação e divulgação de 
resultados, incluídas a aquisição ou a locação de equipamentos e bens necessários ao 
cumprimento de seus objetivos, não poderão ultrapassar cinco por cento de suas recei-
tas, observados o limite fixado anualmente por ato do CMPCSI.

Art. 58. O Fundo Municipal de Cultura de Santa Isabel-FMCSI financiará projetos 
culturais apresentados por pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito público e de 
direito privado, com ou sem fins lucrativos.

§ 1o. VETADO.
§ 2o. VETADO.
§ 3o. Os projetos culturais previstos no caput poderão conter despesas administrati-

vas de até dez por cento de seu custo total, excetuados aqueles apresentados por entida-
des privadas sem fins lucrativos, que poderão conter despesas administrativas de até 
quinze por cento de seu custo total.

Art. 59. Fica autorizada a composição financeira de recursos do Fundo Municipal de 
Cultura de Santa Isabel-FMCSI com recursos de pessoas jurídicas de direito público ou 
de direito privado, com fins lucrativos para apoio compartilhado de programas, projetos 
e ações culturais de interesse estratégico, para o desenvolvimento das cadeias produti-
vas da cultura.

§ 1o. O aporte dos recursos das pessoas jurídicas de direito público ou de direito 
privado previsto neste artigo não gozará de incentivo fiscal.

§ 2o. A concessão de recursos financeiros, materiais ou de infra-estrutura pelo Fundo 
Municipal de Cultura de Santa Isabel-FMCSI será formalizada por meio de convênios 
e contratos específicos.

Art. 60. Para seleção de projetos apresentados ao Fundo Municipal de Cultura de 
Santa Isabel-FMCSI fica criada a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura de Santa 
Isabel–CMICSI, de composição paritária entre os membros do Conselho Municipal de 
Política Cultural de Santa Isabel - Poder Público e da Sociedade Civil.

Art. 61. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura de Santa Isabel–CMICSI será 
constituída por 8 membros titulares.

 I - 4 (quatro) membros do Poder Público, indicados pela Secretaria Municipal de 
Cultura; e,

II - 4 (quatro) membros da Sociedade Civil, escolhidos conforme regulamento.
Art. 62. Na seleção dos projetos a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura–

CMIC deve ter como referência maior o Plano Municipal de Cultura de Santa Isabel-
-FMCSI e considerar as diretrizes e prioridades definidas anualmente pelo Conselho 
Municipal de Política Cultural de Santa Isabel–CMPCSI. 

Art. 63. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura–CMIC deve adotar critérios 
objetivos na seleção das propostas: 

 I - avaliação das três dimensões culturais do projeto - simbólica, econômica e social;
II - adequação orçamentária;
III - viabilidade de execução; e,
IV - capacidade técnico-operacional do proponente.
Art. 64. Os membros da Comissão Municipal de Incentivo à Cultura—CMIC não 

poderão pleitear editais financiados pelo Fundo Municipal de Cultura de Santa Isabel–
FMCSI. 

Do Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais-SMIIC
Art. 65. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura-SECULT desenvolver o Sistema 

Municipal de Informações e Indicadores Culturais-SMIIC, com a finalidade de gerar 
informações e estatísticas da realidade cultural local com cadastros e indicadores cultu-
rais construídos a partir de dados coletados pelo Município.

§ 1o. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais-SMIIC é consti-
tuído de bancos de dados referentes a bens, serviços, infra-estrutura, investimentos, 
produção, acesso, consumo, agentes, programas, instituições e gestão cultural, entre 
outros, e estará disponível ao público e integrado aos Sistemas Estadual e Nacional de 
Informações e Indicadores Culturais.

§ 2o. O processo de estruturação do Sistema Municipal de Informações e Indicado-
res Culturais-SMIIC terá como referência o modelo nacional, definido pelo Sistema 
Nacional de Informações e Indicadores Culturais–SNIIC.

Art. 66. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC tem 
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como objetivo:
I - coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e estabelecer pa-

râmetros à mensuração da atividade do campo cultural e das necessidades sociais por 
cultura, que permitam a formulação, monitoramento, gestão e avaliação das políticas 
públicas de cultura e das políticas culturais em geral, verificando e racionalizando a 
implementação do Plano Municipal de Cultura de Santa Isabel–PMCSI e sua revisão 
nos prazos previstos;

II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a 
caracterização da demanda e oferta de bens culturais, para a construção de modelos de 
economia e sustentabilidade da cultura, para a adoção de mecanismos de indução e re-
gulação da atividade econômica no campo cultural, dando apoio aos gestores culturais 
públicos e privados, no âmbito do Município; e,

III - exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das políticas públicas de cultura 
e das políticas culturais em geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil o 
acompanhamento do desempenho do Plano Municipal de Cultura Santa Isabel–PMCSI.

Art. 67. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais-SMIIC fará 
levantamentos para realização de mapeamentos culturais para conhecimento da diversi-
dade cultural local e transparência dos investimentos públicos no setor cultural.

Art. 68. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais-SMIIC esta-
belecerá parcerias com os Sistemas Nacional e Estadual de Informações e Indicadores 
Culturais, e com institutos de pesquisa, para desenvolver uma base consistente e conti-
nua de informações relacionadas ao setor cultural e elaborar indicadores culturais que 
contribuam tanto para a gestão das políticas públicas da área, quanto para fomentar es-
tudos e pesquisas nesse campo.

Do Programa Municipal de Formação na Área da Cultura–PROMFAC

Art. 69. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura elaborar, regulamentar e implementar 
o Programa Municipal de Formação na Área da Cultura-PROMFAC, em articulação com 
os demais entes federados e parceria com a Secretaria Municipal de Educação e institui-
ções educacionais, tendo como objetivo central capacitar os gestores públicos e do setor 
privado e conselheiros de cultura, responsáveis pela formulação e implementação das 
políticas públicas de cultura, no âmbito do Sistema Municipal de Cultura Santa Isabel.

Art. 70. O Programa Municipal de Formação na Área da Cultura– PROMFAC deve 
promover:

 I - a qualificação técnico-administrativa e capacitação em política cultural dos agen-
tes envolvidos na formulação e na gestão de programas, projetos e serviços culturais 
oferecidos à população; e

II - a formação nas áreas técnicas e artísticas.

SEÇÃO V
Dos Sistemas Setoriais

Art. 71. VETADO.
Art. 72. VETADO.
Art. 73. VETADO.
Art. 74. VETADO.
Art. 75. VETADO.
Art. 76. VETADO.
Art. 77. VETADO.

TÍTULO III
DO FINANCIAMENTO

CAPÍTULO I
Dos Recursos

Art. 78. O Fundo Municipal da Cultura de Santa Isabel–FMCSI e o orçamento da 
Secretaria Municipal de Cultura e de suas instituições vinculadas são as principais fon-
tes de recursos do Sistema Municipal de Cultura.

Art. 79. O financiamento das políticas públicas de cultura estabelecidas no Plano 
Municipal de Cultura de Santa Isabel far-se-á com os recursos do Município, do Estado 
e da União, além dos demais recursos que compõem o Fundo Municipal da Cultura de 
Santa Isabel–FMCSI.

Art. 80. O Município deverá destinar recursos do Fundo Municipal de Cultura de 
Santa Isabel-FMCSI, para uso como contrapartida de transferências dos Fundos Nacio-
nal e Estadual de Cultura.

§ 1o. Os recursos previstos no “caput” deste artigo serão destinados a:
I - Políticas, programas, projetos e ações previstas nos Planos Nacional, Estadual e Municipal de Cultura;

II - Para o financiamento de projetos culturais escolhidos pelo Município por meio 
de seleção pública.

§ 2o. A gestão municipal dos recursos oriundos de repasses dos Fundos Nacional e 
Estadual de Cultura deverá ser submetida ao Conselho Municipal de Política Cultural 
de Santa Isabel-CMPCSI.

Art. 81. Os critérios de aporte de recursos do Fundo Municipal de Cultura de Santa 
Isabel-FMCSI deverão considerar a participação dos diversos segmentos culturais e 
territórios na distribuição total de recursos municipais para a cultura, com vistas a pro-
mover a desconcentração do investimento, devendo ser estabelecido anualmente um 
percentual mínimo para cada segmento/território.

CAPÍTULO II
Da Gestão Financeira

Art. 82. Os recursos financeiros da Cultura serão depositados em conta específica, e 
administrados pela Secretaria Municipal de Cultura e instituições vinculadas, sob fisca-
lização do Conselho Municipal de Política Cultural de Santa Isabel-CMPCSI.

§ 1o. Os recursos financeiros do Fundo Municipal de Cultura de Santa Isabel–FMC-
SI serão administrados pela Secretaria Municipal de Cultura.

§ 2o. A Secretaria Municipal de Cultura acompanhará a conformidade à programa-
ção aprovada da aplicação dos recursos repassados pela União e Estado ao Município.

Art. 83. O Município deverá tornar público os valores e a finalidade dos recursos 
recebidos da União e do Estado, transferidos dentro dos critérios estabelecidos pelo 
Sistema N acional e pelo Sistema Estadual de Cultura.

Parágrafo único. O Município deverá zelar e contribuir para que sejam adotados 
pelo Sistema Nacional de Cultura critérios públicos e transparentes, com partilha e 
transferência de recursos de forma equitativa, resultantes de uma combinação de indi-
cadores sociais, econômicos, demográficos e outros específicos da área cultural, consi-
derando as diversidades regionais. 

Art. 84. O Município deverá assegurar a condição mínima para receber os repasses 
dos recursos da União, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura, com a efetiva insti-
tuição e funcionamento dos componentes mínimos do Sistema Municipal de Cultura e 
a alocação de recursos próprios destinados à Cultura na Lei Orçamentária Anual (LOA) 
e no Fundo Municipal de Cultura.

CAPÍTULO III
Do Planejamento e do Orçamento

Art. 85. O processo de planejamento e do orçamento do Sistema Municipal de Cul-
tura de Santa Isabel–SMCSI deve buscar a integração do nível local ao nacional, ouvi-
dos seus órgãos deliberativos, compatibilizando-se as necessidades da política de cultu-
ra com a disponibilidade de recursos próprios do Município, as transferências do Estado 
e da União e outras fontes de recursos.

Parágrafo único. O Plano Municipal de Cultura de Santa Isabel será à base das 
atividades e programações do Sistema Municipal de Cultura de Santa Isabel e seu finan-
ciamento será previsto no Plano Plurianual-PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias—
LDO e na Lei Orçamentária Anual—LOA.

Art. 86. As diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal de Cul-
tura de Santa Isabel serão propostas pela Conferência Municipal de Cultura de Santa 
Isabel e pelo Conselho Municipal de Política Cultural de Santa Isabel-CMPCSI.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 87. O Município de Santa Isabel deverá se integrar ao Sistema Nacional de Cultu-

ra–SNC por meio da assinatura do termo de adesão voluntária, na forma do regulamento.
Art. 88. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas as Leis 

no 2.073, de 14 de setembro de 1999, no 2.368, de 18 de outubro de 2006 e a no 2.633, 
de 30 de março de 2011, e demais disposições em contrário, revertendo-se os recursos 
porventura existentes nos extintos fundos para o Fundo criado por esta Lei.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 23 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS-

MARIA JOSÉ DE PAULA VARANDA 
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA-
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Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

LEI COMPLEMENTAR NO 172, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014

Regulamenta a recepção, pelo Município, de vias e logradouros, em decorrência de 
regularização fundiária, autoriza a outorga de concessão de direito real de uso e dá ou-
tras providências.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu,   Prefeito Municipal, sanciono e 
promulgo a seguinte Lei Complementar:

Art. 1o. O Município de Santa Isabel, por seu Prefeito Municipal, fica autorizado a 
outorgar, pelo prazo de 90 (noventa) anos, prorrogável por igual período, concessão de 
direito real de uso sobre os bens imóveis, que lhe vier a pertencer, por conta de regulari-
zação fundiária realizada de acordo com o disposto no art. 71 da Lei no 11.977/09 e Pro-
vimento CG no 37/2013, da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, que 
modifica o Capítulo XX do Tomo II das Normas de Serviços da Corregedoria Geral da 
Justiça, seção que versa sobre a Regularização Fundiária e subseção que versa sobre a 
regularização de glebas urbanas parceladas anteriormente à Lei no 6.766/79, item 300.

Art. 2o. A outorga do direito real de uso será conferida mediante decreto e respecti-
va escritura pública, para entidade especificadamente criada pelos moradores do parce-
lamento a ser regularizado na forma de loteamento.

Parágrafo único. A instalação ou a manutenção de portarias nos acessos do empre-
endimento regularizado é permitida desde que suas vias não sirvam a outro loteamento 
e sejam operacionalizadas por controlador presente 24 h (vinte e quatro horas) por dia, 
ininterruptamente, e custeadas integralmente pela concessionária.

Art. 3o. A concessionária é obrigada a franquear o acesso às vias, objeto da conces-
são, para o atendimento de serviços públicos essenciais, tais como coleta de lixo, servi-
ço de ambulância, policiamento preventivo, repressivo e judiciário, manutenção da rede 
de energia elétrica e de telefonia, quando em serviço, além de outros serviços dessa 
natureza.

Art. 4o. Todo o serviço de manutenção das áreas concedidas será de exclusiva e 
única responsabilidade da concessionária, que suportará o ônus dos investimentos.

Art. 5o. Aprovada a regularização fundiária do condomínio de fato, na forma de 
loteamento, ao Município destinar-se-ão as áreas do sistema viário de circulação, decla-
radas dominicais, que serão objeto da concessão de direito real de uso.

Parágrafo único. As áreas comuns do empreendimento regularizado permanecerão 
sob a forma de espaços livres ou glebas de uso dos moradores, sob a responsabilidade e 
gestão da entidade criada para a administração do loteamento.

Art. 6o. Aplica-se, no que couber, as presentes normas aos empreendimentos imo-
biliários existentes e legalmente registrados na data da entrada em vigor desta Lei Com-
plementar.

Art. 7o. A presente Lei Complementar será regulamentada pelo Poder Executivo no 
prazo de 60 (sessenta) dias, a partir de sua vigência.

Art. 8o. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 17 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

TERESINHA LOPES PEREIRA PENTEADO PEDROSO
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS, URBANISMO E 

HABITAÇÃO-

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

LEI COMPLEMENTAR NO 173, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2014
Institui o Código de Meio Ambiente no Município de Santa Isabel e dispõe sobre a 

Política de Meio Ambiente e Saneamento Ambiental, seus fins e mecanismos de formu-
lação e aplicação, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Gabriel Gonzaga Bina, Prefeito 
Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar:

TÍTULO I
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1o. Esta Lei Complementar regula os direitos e obrigações concernentes à pro-

teção, controle, conservação e recuperação do meio ambiente no Município de Santa 
Isabel, integrando-o ao Sistema Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA e ao Sistema 
Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvi-
mento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais – SEAQUA.

Parágrafo único. Integram esta Lei Complementar os Anexos I a IV.

TÍTULO II
DA POLÍTICA DE MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL DE 

SANTA ISABEL

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS

Art. 2o. A Política de Meio Ambiente e Saneamento Ambiental do Município de 
Santa Isabel tem como objetivo precípuo a preservação, melhoria e o equilíbrio do Meio 
Ambiente natural e antrópico, através do desenvolvimento sustentável, assegurando o 
direito à sadia qualidade de vida para todos, sendo orientada pelos seguintes princípios:

 I - a promoção do desenvolvimento integral do ser humano;
II - a racionalização do uso dos recursos ambientais, naturais ou não;
III - a proteção de áreas ameaçadas de degradação;
IV - o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e a obrigação 

de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações;
V - a função social e ambiental da propriedade;
VI - a obrigação de recuperar áreas degradadas e indenizar pelos danos causados ao 

meio ambiente;
VII - garantia da prestação de informações relativas ao meio ambiente;
VIII - a assegurar a ordem econômica com o desenvolvimento econômico sustentável;
IX - preservação e conservação dos recursos ambientais essenciais a manutenção da 

vida, precipuamente, os recursos hídricos;
X - eficiência no planejamento e fiscalização ambiental; e,
XI - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural. 

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

Art. 3o. São objetivos da Política de Meio Ambiente e Saneamento Ambiental do 
Município de Santa Isabel:

I - articular e integrar as ações e atividades ambientais desenvolvidas pelos diversos 
órgãos e entidades do Município de Santa Isabel e com os órgãos federais e estaduais, 
quando necessário;

II - articular e integrar ações e atividades ambientais intermunicipais, favorecendo 
consórcios e outros instrumentos de cooperação;

III - buscar parcerias para identificar e caracterizar os ecossistemas do Município de 
Santa Isabel, definindo as funções específicas de seus componentes, as fragilidades, as 
ameaças, os riscos e os usos compatíveis;

IV - promover a sustentabilidade, com a compatibilização do desenvolvimento eco-
nômico e social com a preservação ambiental, a qualidade de vida e o uso racional dos 
recursos ambientais, naturais ou antrópicos;

V - controlar a produção, extração, comercialização, transporte e o emprego de ma-
teriais, bens e serviços, métodos e técnicas que comportem risco para a vida ou compro-
metam a qualidade de vida e o meio ambiente;

VI - estabelecer normas, critérios e padrões de emissão de efluentes e de qualidade 
ambiental, bem como normas relativas ao uso e manejo de recursos ambientais, naturais 
ou não, adequando-os permanentemente em face da lei e de inovações tecnológicas;

VII - estimular a aplicação da melhor tecnologia disponível para a constante redução 
dos níveis de poluição;

VIII - preservar e conservar as áreas protegidas no Município de Santa Isabel;
IX - estimular o desenvolvimento de pesquisas e uso adequado dos recursos ambien-

tais, naturais ou não;
 X - promover a educação ambiental na sociedade e especialmente na rede de ensino 
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e estabelecer os alicerces para a alfabetização ecológica;
XI - fazer parcerias com o Estado e outros Municípios envolvidos para proteger o 

Parque Estadual do Itaberaba e outras unidades de conservação situadas no território e/
ou do Município de Santa Isabel;

XII - envidar esforços para a preservação e melhoria da qualidade ambiental do Ri-
beirão do Araraquara, do Rio Jaguari e outros cursos d’água essenciais para o abasteci-
mento público; e,

XIII - promover o zoneamento ambiental em consonância com os critérios desta Lei 
Complementar e, precipuamente, do Plano Diretor.

CAPÍTULO III
DOS INSTRUMENTOS

Art. 4o. São instrumentos da Política de Meio Ambiente e Saneamento Ambiental 
do Município de Santa Isabel:

I - zoneamento ambiental;
II - criação de espaços territoriais especialmente protegidos;
III - estabelecimento de parâmetros e padrões de qualidade ambiental;
IV - avaliação de impacto ambiental e de impacto de vizinhança;
V - licenciamento ambiental;
VI - auditoria ambiental;
VII - monitoramento ambiental;
VIII - sistema municipal de informações e cadastros ambientais;
IX - educação ambiental;
X - mecanismos de benefícios e incentivos, para preservação e conservação dos re-

cursos ambientais, naturais ou não; 
XI - a participação popular, a Conferência Municipal de Meio Ambiente e o Fórum 

Permanente de Meio Ambiente; e,
XII - fiscalização ambiental e os respectivos Termo de Ajustamento de Conduta 

(TAC) e Termo de Compromisso Ambiental (TCA). 

CAPÍTULO IV
DOS CONCEITOS GERAIS

Art. 5o. Para os efeitos desta Lei Complementar considera-se:
I - Adaptação Climática: conjunto de iniciativas e estratégias capazes de reduzir a 

vulnerabilidade dos sistemas naturais ou construídos pelo ser humano a um novo am-
biente, em resposta à mudança do clima atual ou esperada;

II - Agroflorestal: é uma forma de uso da terra na qual se combinam espécies arbó-
reas lenhosas (frutíferas e/ou madeireiras) com cultivos agrícolas e/ou animais, de for-
ma simultânea ou em sequência temporal e que interagem econômica e ecologicamente;

III - Arbóreos Nativos Isolados: são aqueles situados fora de fisionomias vegetais 
nativas, cujas copas ou partes aéreas não estejam em contato entre si, destacando-se da 
paisagem como indivíduos isolados;

IV - Área de Preservação Permanente (APP): são áreas definidas e protegidas pelo 
Código Florestal Brasileiro vigente, cobertas ou não por vegetação nativa, com a função 
ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a 
biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o 
bem-estar da população humana;

V - Área de Proteção aos Mananciais: área com mananciais produtoras de água de 
interesse para o abastecimento público da Região Metropolitana de São Paulo, definidas 
e protegidas pelas Leis Estaduais no 898, de 18 de dezembro de 1975 e no 1.172, de 17 
de novembro de 1976. O art. 3o da Lei Estadual no 9.866, de 28 de novembro de 1997 
preceitua que a criação da Lei Específica da Área de Proteção e Recuperação de Manan-
ciais - APRM do Jaguari estabelecendo um zoneamento flexível em substituição ao 
previsto nas Leis Estaduais no 898, de 18 de dezembro de 1975 e no 1.172, de 17 de 
novembro de 1976, revogando-as;

VI - Atividade: ações, qualquer espécie de ocupação, espaço em que um agente 
exerce sua ação;

VII - Auditoria Ambiental: é o desenvolvimento de um processo documentado de 
inspeção, análise e avaliação periódica ou ocasional das condições gerais e específicas 
de funcionamento de atividades ou desenvolvimento de obras, causadores de impacto 
ambiental;

VIII - Avaliação de Impacto Ambiental: atividade que visa identificar, prever, inter-
pretar e informar acerca dos impactos de uma ação sobre a saúde e o bem estar das 
pessoas, inclusive a qualidade dos ecossistemas dos quais depende a sobrevivência do 
ser humano;

IX - Avaliação de Risco: processo pelo qual os resultados da análise de risco são 
utilizados para a tomada de decisão;

 X - Carga Perigosa: é toda e qualquer substância, condicionada para transporte, que, 
dadas, às suas características físicas e químicas, possa oferecer, quando em transporte, 
riscos a segurança pública, saúde de pessoas e meio ambiente;

XI - Compensação Ambiental: é um instrumento de política pública que, intervindo 
junto aos agentes econômicos,  proporciona a incorporação dos custos sociais e ambien-
tais da degradação gerada por determinados empreendimentos, em seus custos globais;

XII - Conservação: uso sustentável dos recursos naturais, tendo em vista a sua utili-
zação sem colocar em risco a manutenção dos ecossistemas existentes, garantindo-se a 
biodiversidade;

XIII - Degradação Ambiental: alteração imprópria às características do meio am-
biente;

XIV - Degradador: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, respon-
sável, direta ou indiretamente, por atividade causadora da degradação ambiental;

XV - Desenvolvimento Sustentado: o desenvolvimento que prevê a todos os servi-
ços econômicos e ambientais básicos, sem ameaça a viabilidade dos sistemas natural, 
social e construído, dos quais esses serviços dependem;

XVI - Diagnóstico Ambiental: descrição das condições ambientais existentes em 
determinada área no momento presente ou, descrição e análise da situação atual de uma 
área de estudo feita por meio de levantamentos de componentes e processos do meio 
ambiente, físico, biótico e antrópico e de suas alterações;

XVII - Ecossistemas: conjunto integrado de fatores físicos e bióticos que caracteri-
zam um determinado lugar, estendendo-se por um determinado espaço de dimensões 
variáveis. É uma totalidade integrada, sistêmica e aberta, que envolve fatores abióticos 
e bióticos, com respeito à sua composição, estrutura e função;

XVIII - Efeitos Ambientais: alterações nas características e na qualidade do meio 
ambiente produzidas por ação humana;

XIX - Empreendimento: toda e qualquer ação física com objetivos sociais ou econô-
micos específicos, seja de cunho público ou privado, que cause interações no território, 
envolvendo determinadas condições de ocupação e manejo dos recursos naturais e alte-
ração sobre as peculiaridades ambientais;

XX - Estudos Ambientais: são todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos am-
bientais relacionados à localização, instalação, operação e ampliação de uma atividade 
ou empreendimento, apresentados como subsídio para a análise da licença requerida. 
São exemplos de Estudos Ambientais: relatório ambiental, plano e projeto de controle 
ambiental, relatório ambiental preliminar, diagnóstico ambiental, plano de manejo, pla-
no de recuperação de área degradada e análise preliminar de risco;

XXI - Estudo de Impacto Ambiental (EIA): instrumento legal do Licenciamento 
Ambiental, sendo uma exigência constitucional para a instalação de obra ou atividade 
potencialmente poluidora de significativa degradação do meio ambiente, não aplicado 
para baixo impacto local;

XXII - Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV): modalidade específica de estudo de 
impacto ambiental adaptado a empreendimentos com impactos urbanos;

XXIII - Fiscalização: procedimento utilizado por órgão competente para verificar se 
as normas e leis estão sendo cumpridas;

XXIV - Floresta Urbana (Urban Forest): é o conjunto de toda a vegetação arbórea e 
suas associações dentro e ao redor das cidades, desde pequenos núcleos urbanos até as 
grandes regiões metropolitanas, relaciona-se à expansão das cidades e a demanda cres-
cente de métodos e técnicas que possam ser aplicados ao conjunto arbóreo destes espa-
ços. Trata-se do conjunto de todas as árvores da cidade, presentes nas ruas, bacias hi-
drográficas, áreas de recreação, suas interfaces e espaços de influências;

XXV - Gases de Efeito Estufa (GEE): constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha;

XXVI - Gestão Ambiental: tarefa de administrar e controlar os usos sustentados dos 
recursos ambientais, naturais ou não, por instrumentação adequada, regulamentos, nor-
matização e investimentos públicos ou privados, assegurando racionalmente o conjunto 
do desenvolvimento produtivo social e econômico em benefício do meio ambiente;

XXVII - Impacto Ambiental: qualquer alteração das propriedades físicas, químicas 
e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resul-
tante das atividades humanas que direta ou indiretamente afetem a saúde, a segurança e 
o bem estar da população, as atividades sociais e econômicas, a biota, as condições es-
téticas e sanitárias do meio ambiente, e a qualidade dos recursos ambientais;

XXVIII - Impacto Ambiental Local: é aquele que, uma vez executada a ação, seus 
efeitos afetam apenas o local próprio e suas imediações, não ultrapassando os limites de 
um Município;

XXIX - Licença Ambiental Municipal: ato administrativo pelo qual o órgão ambien-
tal municipal, estabelece as condições, restrições e medidas de controle ambiental que 
deverão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, 



31/12/2014 15IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO

instalar, ampliar e operar empreendimentos ou atividades utilizadoras de recursos am-
bientais, consideradas efetiva ou parcialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer 
forma, possam causar degradação ambiental;

XXX - Licenciamento Ambiental Municipal: é o procedimento administrativo pelo 
qual o órgão ambiental municipal autoriza a localização, instalação, ampliação e opera-
ção de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas 
efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam 
causar degradação ambiental;

XXXI - Levantamento Vegetal: tem como objetivo determinar ocorrência e poten-
ciais produtivos de espécies vegetais predeterminadas com abrangência aos planos de 
ação;

XXXII - Levantamento Florístico: tem por objetivo a quantificação da composição 
florística, estrutura, funcionamento, dinâmica e distribuição de uma determinada vege-
tação;

XXXIII - Levantamento Fitossociológico: normalmente são considerados três gru-
pos de métodos de amostragem fitossociológica: o de parcelas múltiplas (método de 
parcela), o de parcela única e o sem parcelas (método de distância). Nos levantamentos 
fitossociológicos geralmente são mais empregados os métodos de parcelas múltiplas, 
que consiste em estabelecer várias parcelas em vários locais da comunidade vegetal;

XXXIV - Manejo Ambiental: ato de intervir no meio natural com base em conheci-
mentos científicos e técnicos, com o propósito de obtenção de benefícios econômicos, 
garantindo a conservação da natureza;

XXXV - Manifestação Técnica Ambiental: declaração da viabilidade ou não quanto 
à implantação de empreendimento ou atividade;

XXXVI - Medidas Mitigadoras: medidas destinadas a minimizar problemas decor-
rentes de obras ou atividades potencialmente poluidoras que causem degradação am-
biental;

XXXVII - Meio Ambiente: o conjunto de condições, leis, influências e interações de 
ordem física e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas;

XXXVIII - Monitoramento: trata-se do ato de acompanhar o comportamento de 
determinados fenômenos ou situações com o objetivo de detectar riscos e oportunida-
des;

XXXIX - Mudança do Clima: variação do clima em escala global ou dos climas 
regionais da Terra ao longo do tempo, que implica com as variações das mudanças de 
temperatura, precipitação, nebulosidade e outros fenômenos climáticos, em relação às 
médias históricas;

XL - Passivo Ambiental: conjunto de deveres a serem reparados, decorrentes de 
danos causados ao meio ambiente;

XLI - Preservação: proteção integral do atributo natural, admitindo apenas seu uso 
indireto;

XLII - Poluição: a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que 
direta ou indiretamente:

	 a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;
	 b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;
	 c) afetem desfavoravelmente a biota;
	 d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;
	 e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabe-

lecidos.
XLIII - Poluidor: a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, respon-

sável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de poluição;
XLIV - Proteção: procedimentos integrantes das práticas de conservação e preserva-

ção da natureza;
XLV - Qualidade Ambiental: expressão das condições e dos requisitos básicos que 

um ecossistema retém, de natureza química, física, biológica, social, econômica, tecno-
lógica e política, resultantes da dinâmica dos mecanismos de adaptação e dos mecanis-
mos de autossuperação dos ecossistemas;

XLVI - Recuperação Ambiental: ação destinada a reverter processos de degradação 
ambiental por meio de práticas e técnicas que visem restaurar o equilíbrio perdido. 
Retorno de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada a uma condição 
não-degradada, que pode ser diferente de sua condição original;

XLVII - Rejeito: parte inaproveitável dos resíduos sólidos;
XLVIII - Recursos Ambientais: a atmosfera, as águas, interiores, superficiais e sub-

terrâneas, o solo, o subsolo e os elementos da biosfera, a fauna e a flora;
XLIX - Relatório Ambiental (RA): instrumento de análise de viabilidade de locali-

zação e ambiental do empreendimento sem geração de impactos locais ou de vizinhan-
ça, contendo no mínimo: a descrição do processo produtivo, os efeitos do empreendi-
mento ou atividade junto aos recursos hídricos e sobre as atividades socioeconômicas 

no Município;
L - Reserva Particular do Patrimônio Natural: é uma área privada, gravada com per-

petuidade, com o objetivo de conservar a diversidade biológica, é um dos tipos de uni-
dades de conservação brasileiras previstas no Sistema Nacional de Unidades de Conser-
vação da Natureza, insculpida especialmente no artigo 21 da Lei Nacional no 9.985, de 
18 de julho de 2000, e suas alterações;

LI - Resíduo: material descartado, individual ou coletivamente, pela ação humana, 
animal ou por fenômenos naturais, que pode ser nocivo à saúde e ao meio ambiente 
quando não reciclado ou reaproveitado;

LII - Restauração Ambiental: restituição de um ecossistema ou de uma população 
silvestre degradada o mais próximo possível da sua condição original;

LIII - Saneamento Básico: conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de:
	 a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infraestruturas 

e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação 
até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição;

	 b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e instala-
ções operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgo-
tos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente;

	 c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infra-
estruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e des-
tino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e 
vias públicas;

	 d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, in-
fraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de trans-
porte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e 
disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas.

LIV - Sumidouro de Gases: lugar, atividade ou mecanismo que remova gases de efeito 
estufa, assim como seus precursores, além dos gases danificadores da camada de ozônio.

CAPÍTULO V
DO INTERESSE LOCAL

Art. 6o. Para o cumprimento do disposto no art. 30, I, VIII e IX da Constituição da 
República Federativa do Brasil, no que concerne ao meio ambiente, considera-se como 
de interesse local: 

I - o estímulo à população para adoção de hábitos, costumes, posturas e práticas so-
ciais e econômicas não prejudiciais ao meio ambiente;

II - a adequação das atividades antrópicas com vistas à qualidade ambiental dos lo-
cais em que estão inseridas;

III - a utilização adequada do espaço territorial municipal e de seus recursos naturais;
IV - a manutenção dos níveis de poluição abaixo dos parâmetros oficiais máximos 

permissíveis vigentes;
V - a criação de Unidades de Conservação;
VI - o exercício do poder de polícia para defesa da qualidade do meio ambiente local;
VII - a criação e adoção de medidas que visem a conservação e melhoria do meio 

ambiente para a coletividade; 
VIII - o licenciamento ambiental das atividades causadoras de impactos no meio 

ambiente local;
IX - o incentivo à pesquisa dos recursos naturais do município e de soluções para os 

problemas ambientais locais; e, 
X - a proteção da fauna e flora nativa, do patrimônio estético, arquitetônico, arqueoló-

gico, histórico, memorial, cultura, artístico e paisagístico do Município de Santa Isabel.
Art. 7o. O Município de Santa Isabel, com fundamento nos artigos 23, caput, III, IV, 

VI, VII e XI, 30, I, VIII e IX e 225 da Constituição da República Federativa do Brasil, 
e art. 9o da Lei Complementar Nacional no 140, de 8 de dezembro de 2011, possui as 
seguintes ações administrativas:

I - executar e fazer cumprir, em âmbito municipal, as Políticas Nacional e Estadual 
de Meio Ambiente e demais políticas nacionais e estaduais relacionadas à proteção do 
meio ambiente;

II - exercer o controle e a fiscalização relativos às normas ambientais;
III - estabelecer normas relativas a controle, manutenção e recuperação da qualidade 

ambiental, respeitada a legislação federal e estadual pertinente;
IV - efetuar o licenciamento ambiental no caso de empreendimento ou atividade cujo 

impacto ambiental circunscreva-se ao território do Município Santa Isabel;
V - colaborar na coleta e organização dos dados do Sistema Nacional de Informa-

ções sobre Meio Ambiente;
VI - promover no Município de Santa Isabel a integração de programas e ações de 
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órgãos e entidades da administração pública federal e estadual  relacionados à proteção 
e à gestão ambiental; 

VII - elaborar o zoneamento ambiental, respeitado o zoneamento ambiental nacio-
nal, regional e estadual;

VIII - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições;
IX - definir espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegi-

dos, nos termos da Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação;
X - promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a cons-

cientização pública para a preservação do meio ambiente, nos termos da Lei da Política 
Nacional de Educação Ambiental;

XI - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 
substâncias que comportem riscos para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;

XII - implantar medidas para circulação de veículos, reorientação do tráfego e revi-
são do sistema de transportes, com o objetivo de reduzir a emissão de poluentes;

XIII - mobilizar e coordenar suas ações e recursos humanos, financeiros, materiais, 
bem como, estimular a participação da população na consecução dos princípios e obje-
tivos estabelecidos nesta Lei Complementar;

XIV - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio às Políticas 
Nacional e Estadual de Meio Ambiente;

XV - planejar e desenvolver ações de proteção, conservação, preservação, repara-
ção, restauração, vigilância e melhoria da qualidade ambiental;

XVI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados à proteção 
e à gestão ambiental, divulgando os resultados obtidos;

XVII - manter o Plano Diretor atualizado, observando o prazo nele estabelecido; e, 
XVIII - promover a conscientização pública para a proteção do Meio Ambiente.
§ 1o. Fica autorizado o Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário a firmar convênios com os órgãos federais 
e estaduais do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, 
Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Natu-
rais - SEAQUA e do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA para o desem-
penho das atribuições previstas neste artigo e observado os ditames da Lei Nacional no 
11.107, de 6 de abril de 2005, integrar consórcios municipais com a mesma finalidade.

§ 2o. O Poder Executivo, através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e De-
senvolvimento Agropecuário, fica autorizado, observado os critérios previstos na legis-
lação, a firmar parcerias com Organizações Não Governamentais para desempenho de 
projetos e ações ambientais que visem à preservação e conscientização ambiental.

Art. 8o. Fica o Poder Executivo autorizado a editar, conjuntamente com os órgãos 
integrantes do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, 
Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Natu-
rais - SEAQUA e do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, atos adminis-
trativos e normativos, com vistas ao desempenho das competências.

Art. 9o. Toda atividade ou empreendimento que efetiva ou parcialmente cause im-
pacto ambiental local, nos termos desta Lei Complementar e na legislação estadual e 
federal, independentemente de outras licenças e/ou aprovações legalmente exigíveis, 
dependerá de licenciamento ambiental.

Parágrafo único. O licenciamento ambiental descrito no caput do artigo será efetua-
do pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário ou-
vidas, quando couber, as demais Secretarias Municipais e órgãos estaduais e federais 
competentes.

TÍTULO III
DO SISTEMA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

AMBIENTAL - SISMPGA

CAPÍTULO I
DA ESTRUTURA

Art. 10. O Sistema Municipal de Planejamento e Gestão Ambiental – SISMPGA, é 
o conjunto de órgãos e entidades públicas e privadas integrados para a preservação, 
conservação, defesa, melhoria, recuperação, controle do meio ambiente e uso adequado 
dos recursos ambientais do Município de Santa Isabel, consoante o disposto nesta Lei 
Complementar.

Art. 11. Integram o Sistema Municipal de Planejamento e Gestão Ambiental - 
SISMPGA:

I - Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, órgão 
de coordenação, controle e execução da Política de Meio Ambiente e Saneamento Am-
biental;

II - Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito;

III - Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente de Santa Isabel - COMDE-
MA, órgão colegiado autônomo de caráter consultivo, deliberativo e normativo da Po-
lítica de Meio Ambiente e Saneamento Ambiental;

IV - organizações da sociedade civil que tenham a questão ambiental entre seus ob-
jetivos; e,

V - outras Secretarias e Autarquias afins do Município de Santa Isabel, definidas em 
ato do Executivo.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Agropecuário é o órgão representante do Município de Santa Isabel integrante do Siste-
ma Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, em conformidade com o art. 6o da Lei 
Nacional no 6.938, de 31 de agosto de 1981 e suas alterações e do Sistema Estadual de 
Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do 
Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais - SEAQUA, nos termos do art. 
193 da Constituição do Estado de São Paulo e art. 7o da Lei Estadual no 9.509, de 20 de 
março de 1997.

Art. 12. Os órgãos e entidades que compõem o SISMPGA atuarão de forma harmô-
nica e integrada, sob a coordenação da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e De-
senvolvimento Agropecuário, observada a competência do COMDEMA preconizada 
em lei específica.

CAPÍTULO II
DO ÓRGÃO EXECUTIVO

Art. 13. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuá-
rio, é o órgão de coordenação, controle e execução da Política Municipal de Meio Am-
biente e Saneamento Ambiental de Santa Isabel, com as atribuições e competência de-
finidas nesta Lei Complementar.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Agropecuário pode delegar atribuição à Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito 
ou a qualquer outro órgão do Executivo, sempre que for compatível e viabilizar a im-
plantação mais eficiente da Política de Meio Ambiente e Saneamento Ambiental de 
Santa Isabel.

Art. 14. São atribuições da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento Agropecuário dentro do SISMPGA:

I - participar do planejamento das políticas públicas do Município de Santa Isabel;
II - elaborar o Plano de Ação de Meio Ambiente e a respectiva proposta orçamentária;
III - coordenar as ações dos órgãos integrantes do SISMPGA;
IV - exercer o controle, o monitoramento e a avaliação dos recursos naturais no Mu-

nicípio de Santa Isabel;
V - realizar o controle e o monitoramento das atividades produtivas e dos prestado-

res de serviços quando potencial ou efetivamente poluidores ou degradadores do meio 
ambiente;

VI - manifestar-se mediante estudos e pareceres técnicos sobre questões de interesse 
ambiental para a população do Município de Santa Isabel;

VII - implementar os objetivos da Política de Meio Ambiente e Saneamento Am-
biental de Santa Isabel;

VIII - promover a educação ambiental;
IX - articular-se com organismos federais, estaduais, municipais e Organizações 

Não Governamentais para a execução coordenada e a obtenção de financiamentos para 
a implantação de programas relativos à preservação, conservação e recuperação dos 
recursos ambientais, naturais ou não;

X - aplicar os recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente de Santa Isabel, nos 
aspectos técnicos, administrativos e financeiros, em consonância com a orientação do 
COMDEMA, segundo as diretrizes e critérios preconizados em lei específica;

XI - apoiar as ações das organizações da sociedade civil que tenham a questão am-
biental entre seus objetivos;

XII - propor a criação e gerenciar as unidades de conservação, implementando os 
planos de manejo;

XIII - recomendar ao COMDEMA normas, critérios, parâmetros, padrões, limites, 
índices e métodos para o uso dos recursos ambientais do Município;

XIV - licenciar a localização, a instalação, a operação e a ampliação das obras e 
atividades consideradas potencialmente poluidoras ou degradadoras do meio ambiente 
que possam causar impacto local, nos termos da legislação estadual e federal vigentes 
que definem o conceito;

XV - desenvolver com a participação dos órgãos e entidades do SISMPGA, o zone-
amento ambiental, em consonância com os critérios preconizados no Plano Diretor;

XVI - fixar diretrizes ambientais para elaboração de projetos de parcelamento do 
solo urbano, bem como para a instalação de atividades e empreendimentos no âmbito 
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da coleta e disposição dos resíduos;
XVII - promover as medidas administrativas e requerer as judiciais cabíveis para 

coibir, punir e responsabilizar os agentes poluidores e degradadores do meio ambiente;
XVIII - atuar em caráter permanente, na recuperação de áreas e recursos ambientais 

poluídos ou degradados;
XIX - fiscalizar as atividades produtivas e comerciais de prestação de serviços e o 

uso de recursos ambientais;
XX - exercer o poder de polícia administrativa para condicionar e restringir o uso e 

gozo dos bens, atividades e direitos, em benefício da preservação, conservação, defesa, 
melhoria, recuperação, restauração e controle do meio ambiente;

XXI - determinar a realização de estudos prévios de impacto ambiental;
XXII - dar apoio técnico e administrativo ao COMDEMA;
XXIII - elaborar projetos ambientais; e,
XXIV - executar outras atividades correlatas atribuídas pela administração.

CAPÍTULO III
DO ÓRGÃO COLEGIADO

Art. 15. O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente de Santa Isabel – 
COMDEMA, é órgão colegiado autônomo, de caráter consultivo, deliberativo e norma-
tivo do Sistema Municipal de Planejamento e Gestão Ambiental – SISMPGA.

Parágrafo único. Aplica-se para regular as competências e atribuições do Conselho 
Municipal de Defesa do Meio Ambiente de Santa Isabel - COMDEMA o preceituado 
em lei específica.

Art. 16. Os atos do COMDEMA são de domínio público e serão amplamente divul-
gados pelo Executivo.

TÍTULO IV
DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA DE MEIO AMBIENTE E SANEA-

MENTO AMBIENTAL DE SANTA ISABEL

CAPÍTULO I
DAS NORMAS GERAIS

Art. 17. Os instrumentos da Política de Meio Ambiente e Saneamento Ambiental de 
Santa Isabel, elencados no Capítulo III, do Título II, desta Lei Complementar, serão 
definidos e regulados nos Títulos IV, V e VI.

Art. 18. Cabe ao Município de Santa Isabel a implementação dos instrumentos da 
Política Municipal de Meio Ambiente e Saneamento Ambiental para a perfeita conse-
cução dos objetivos definidos no Capítulo II, do Título II, desta Lei Complementar.

CAPÍTULO II
DO ZONEAMENTO AMBIENTAL

Art. 19. O zoneamento ambiental consiste na definição de áreas do território do Muni-
cípio, de modo a regular as atividades, bem como, definir ações para a proteção e melhoria 
da qualidade do ambiente, considerando as características ou atributos das áreas.

§ 1o. O Zoneamento Ambiental deverá ser definido por lei e incorporado ao Plano 
Diretor, no que couber, podendo o Poder Executivo propor alterações nos seus limites, 
após consultar o COMDEMA e outro órgão colegiado diretamente ligado à matéria.

§ 2o. Para efeito de delimitação das Zonas, será considerada a Bacia Hidrográfica do 
Rio Paraíba do Sul e Sub-Bacia Hidrográfica do Rio Jaguari.

CAPÍTULO III
DAS ÁREAS PROTEGIDAS 

Art. 20. O Município de Santa Isabel poderá criar Unidades de Conservação obser-
vando os critérios preconizados nesta Lei Complementar e na legislação ambiental que 
regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da Constituição da República Fede-
rativa do Brasil e institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, 
Lei Nacional no 9.985, de 18 de julho de 2000 e suas alterações.

Art. 21. As Áreas de Preservação Permanente são as definidas no Código Florestal 
vigente.

Art. 22. As áreas de proteção aos mananciais são as definidas nas Leis Estaduais que 
estabelecem a sua delimitação, zoneamento e política de proteção.

CAPÍTULO IV
DOS PADRÕES DE EMISSÃO E DE QUALIDADE AMBIENTAL

Art. 23. Os padrões de qualidade ambiental são os valores de concentrações máxi-
mas toleráveis no ambiente para cada poluente, de modo a resguardar a saúde humana, 

a fauna, a flora, as atividades econômicas e o meio ambiente em geral.
Parágrafo único. Os padrões de qualidade ambiental deverão ser expressos, quanti-

tativamente, indicando as concentrações máximas de poluentes suportáveis em determi-
nados ambientes, devendo ser respeitados os indicadores ambientais de condições de 
autodepuração do corpo receptor.

Art. 24. Os padrões de qualidade ambiental incluirão, entre outros, a qualidade do 
ar, das águas, do solo e a emissão de ruídos.

Art. 25. Padrão de emissão é o limite máximo estabelecido para lançamento de po-
luente por fonte emissora que, ultrapassado, poderá afetar a saúde, a segurança e o bem-
-estar da população, bem como ocasionar danos à fauna, à flora, às atividades econômi-
cas e ao meio ambiente em geral.

§ 1o. Os padrões e parâmetros de emissão e de qualidade ambiental são aqueles es-
tabelecidos pelos poderes públicos Estadual e Federal, podendo a Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário estabelecer padrões mais restriti-
vos ou acrescentar padrões para parâmetros não fixados pelos órgãos estadual e federal, 
fundamentados em parecer consubstanciado.

 § 2o. O Município de Santa Isabel, nos termos do art.23, inciso VI, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, realizará o combate à poluição no Ribeirão Arara-
quara, no Rio Jaguari e em outros cursos d’água, através de diagnóstico dos padrões de 
emissão de poluentes.

CAPÍTULO V
DA AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL

Art. 26. A Avaliação de Impacto Ambiental prevista no Título II, Capítulo IV, inci-
so VIII, do art. 5o desta Lei Complementar, deverá considerar o processo de planeja-
mento das políticas, planos, programas e projetos como instrumento decisório do órgão 
ou entidade competente.

Art. 27. É de competência da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Agropecuário o licenciamento de atividade que possa causar impacto ambiental local, 
potencial ou efetivamente degradadora e/ou poluidora do meio ambiente no Município 
de Santa Isabel.

Art. 28. O diagnóstico ambiental, assim como a análise dos impactos ambientais, 
deverá considerar o meio ambiente da seguinte forma:

I - meio físico: o solo, o subsolo, as águas, o ar e o clima, com destaque para os re-
cursos minerais, a topografia, a paisagem, os tipos e aptidões do solo, os corpos d’água, 
o regime hidrológico e as correntes atmosféricas;

II - meio biológico: a flora e a fauna, com destaque para as espécies indicadoras da 
qualidade ambiental, de valor científico e econômico, raras e ameaçadas de extinção, 
em extinção e os ecossistemas naturais; e,

III - meio socioeconômico: o uso e ocupação do solo, o uso da água e a socioeconô-
mica, com destaque para os sítios e monumentos arqueológicos, históricos, culturais e 
ambientais e a potencial utilização futura desses recursos.

Parágrafo único. No diagnóstico ambiental, os fatores ambientais devem ser anali-
sados de forma integrada mostrando a interação entre eles e a sua interdependência, 
tendo como uma de suas ferramentas básicas o Parecer Técnico.

Art. 29. O Poder Executivo deverá regulamentar no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, através de Decreto, o procedimento dos Estudos de Impacto de Vizinhança e de 
Impacto Social.

CAPÍTULO VI
DO LICENCIAMENTO E DA REVISÃO

Art. 30. A execução de planos, programas, obras, a localização, a instalação, a ope-
ração e a ampliação de atividade e empreendimentos considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, ou capazes, de qualquer forma, de causar degradação ambiental, de-
penderão de prévio licenciamento municipal, sem prejuízo de outras licenças 
legalmente exigíveis.

Art. 31. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuá-
rio expedirá as seguintes licenças:

I - Alvará Ambiental (AA);
II - Licença Prévia (LP);
III - Licença de Instalação (LI);
IV - Licença de Operação (LO); e,
V - Licença de Renovação (LR).
§ 1o. O Alvará Ambiental (AA) deverá ser requerido pelo proponente do empreen-

dimento ou atividade, para verificação de adequação aos critérios do zoneamento am-
biental acompanhado do respectivo projeto e demais documentos exigidos pela Secre-
taria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário.
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§ 2o. A Licença Prévia (LP) será requerida pelo proponente do empreendimento ou 
atividade, para verificação de adequação aos critérios do zoneamento ambiental.

§ 3o. A Licença de Instalação (LI), a Licença de Operação (LO) e a Licença de Re-
novação (LR) serão requeridas mediante apresentação do respectivo projeto.

§ 4o. A Licença de Instalação (LI) conterá o cronograma aprovado pela Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário para implantação dos 
equipamentos e sistemas de controle, monitoramento, mitigação ou reparação de danos 
ambientais.

Art. 32. A Licença de Operação (LO) será concedida após concluída a instalação, 
verificada a adequação da obra e o cumprimento de todas as condições previstas na Li-
cença de Instalação (LI).

Art. 33. O início de instalação, operação ou ampliação de obra ou atividade sujeita 
ao licenciamento ambiental sem a expedição da licença respectiva implicará na aplica-
ção das penalidades administrativas previstas nesta Lei Complementar para a adoção 
das medidas judiciais cabíveis.

Art. 34. A revisão da Licença de Operação (LO), independente do prazo de valida-
de, ocorrerá sempre que:

I- a atividade colocar em risco a saúde ou a segurança da população, para além da-
quele normalmente considerado quando do licenciamento;

II - a continuidade da operação comprometer de maneira irremediável recursos am-
bientais não inerentes à própria atividade; e,

III - ocorrer descumprimento às condicionantes do licenciamento.
Art. 35. Para a renovação da Licença de Operação (LO), a Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário poderá definir nas licenças ambien-
tais determinadas condições, restrições, planos de monitoramento, medidas de repara-
ção e controle ambiental, medidas compensatórias e mitigadoras a serem cumpridas e 
atendidas pelo requerente.

Parágrafo único. A renovação da Licença de Operação (LO) deverá observar os 
direitos decorrentes dos empreendimentos já instalados e cujos projetos tenham sido 
aprovados ou recebidos manifestações de diretrizes favoráveis pelos órgãos federais, 
estaduais e municipais, e demais critérios previstos no Plano Diretor.

Art. 36. As licenças terão prazo de validade de 2 (dois) até 5 (cinco) anos, dependen-
do da natureza da atividade e das condições ambientais envolvidas.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Agropecuário poderá conceder Licença Provisória para teste e nos casos que envolvam 
regularização fundiária, estejam pendentes questões possessórias e de propriedade, a 
qual não poderá ultrapassar o período de 2 (dois) anos.

Art. 37. O Poder Executivo estabelecerá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, atra-
vés de Decreto, os critérios e elementos necessários à caracterização do projeto e aqueles 
constantes das Licenças e do Alvará Ambiental, atos administrativos essenciais para o li-
cenciamento, os prazos para requerimento, publicação e a validade das Licenças.

CAPÍTULO VII
DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO

Art. 38. Quando para implantação de qualquer atividade e/ou empreendimento que 
altere as características naturais do imóvel, for necessária a supressão de vegetação, a 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, poderá emi-
tir autorização em conformidade com a legislação ambiental vigente.

§ 1o. Os pedidos de autorização deverão ser instruídos no mínimo com os seguintes 
documentos técnicos:

I - requerimento, devidamente preenchido, acompa-nhado de cópias do IPTU atual, 
do RG e CPF do requerente e do possuidor e/ou proprietário do imóvel;

II - Laudo de Caracterização dos indivíduos arbóreos a serem suprimidos ou poda-
dos, elaborado por profissional habilitado, com documento de responsabilidade técnica 
devidamente recolhido;

III - levantamento florístico e fitossociológico, quando couber;
IV - relatório fotográfico do local;
V - Mapas e Cartas Gráficas em escala adequada do local objeto de intervenção, de 

acordo com critérios estabelecidos em lei específica; e,
VI - Indicação de local para plantio de espécies arbóreas, conforme orientação da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário.
§ 2o. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário 

poderá solicitar a revisão ou indeferir a solicitação de supressão de vegetação, visando 
garantir o percentual de cobertura vegetal do local, seja qual for a justificativa.

Art. 39. A Autorização para supressão de vegetação somente será permitida median-
te a recuperação e/ou a devida compensação ambiental, em estrita observação as Reso-
luções dos órgãos ambientais do Estado de São Paulo e do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente - CONAMA, editadas sobre a matéria.
§ 1o. A Autorização descrita no caput será efetuada mediante assinatura de Termo de 

Compromisso Ambiental (TCA), contemplando o plantio de mudas de árvores nativas, de 
porte arbóreo, no próprio lote visando o equilíbrio da cobertura florestal do local.

§ 2o. Seja qual for a justificativa para supressão de vegetação arbórea isolada a repo-
sição da espécie suprimida, será calculada de acordo com o número de exemplares ar-
bóreos cujo corte for autorizado, conforme projeto a ser apresentado e aprovado pela 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário na seguinte 
proporção:

	 a) plantio de 25 (vinte e cinco) mudas para cada exemplar autorizado, quando 
o total de árvores com corte autorizado na propriedade for inferior ou igual a 10 (dez);

	 b) plantio de 30 (trinta) mudas para cada exemplar autorizado, quando o total de 
árvores com corte autorizado for superior a 10 (dez) e inferior ou igual a 100 (cem); e,

	 c) plantio de 40 (quarenta) mudas para cada exemplar autorizado, quando o 
total de árvores com corte autorizado for superior a 100 (cem).

§ 3o. A reposição mediante o plantio de mudas deverá ser realizada, se for o caso, 
nas Áreas de Preservação Permanente da propriedade, priorizando-se o plantio ao redor 
de nascentes, nas margens dos cursos d’água e; ou em outros locais previamente indica-
dos pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário.

§ 4o. Na inviabilidade do plantio previsto nos §§ 1o e 3o, a Autorização será efetu-
ada mediante assinatura de Termo de Compromisso Ambiental (TCA), contemplando a 
doação de mudas de árvores nativas visando o equilíbrio da cobertura florestal do Mu-
nicípio de Santa Isabel, de acordo com as condições estabelecidas pela Secretaria Mu-
nicipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, utilizando como parâme-
tro o previsto no § 2o.

§ 5o. Na hipótese da impossibilidade do cumprimento do previsto no § 4o, poderá o 
interessado como forma de compensação florestal, destinar o valor correspondente a 5 
(cinco) UFM (Unidade Fiscal do Município) por espécie não plantada no local, ao Fun-
do Municipal do Meio Ambiente de Santa Isabel.

§ 6o. No caso do § 5o deverá ser adotado como parâmetro para quantificar o número 
de árvores a serem suprimidas a seguinte proporção:

I - 1 (uma) árvore para cada 1,5m² de área que se deveria compensar.
§ 7o. O parâmetro indicado nos §§ 5o e 6o também poderá ser adotado para quanti-

ficar o corte ou queimada irregular.
Art. 40. O Termo de Compromisso Ambiental (TCA) deverá estabelecer a recupe-

ração e/ou a devida compensação ambiental e a responsabilidade objetiva e solidária 
dos responsáveis pela preservação e manutenção das árvores substituídas ou replanta-
das até que adquiram porte arbóreo.

Art. 41. Todos os proprietários de área de preservação permanente deverão mantê-
-las com cobertura florestal, prioritariamente, as propriedades localizadas na Bacia do 
Araraquara.

Art. 42. Excepcionalmente poderá ser autorizada a supressão de exemplares arbóre-
os nativos isolados ameaçados de extinção, imunes ou considerados relevantes, verifi-
cadas as seguintes hipóteses:

I - risco a vida ou ao patrimônio histórico, arqueológico, arquitetônico e outros com 
natureza difusa, comprovados por meio de laudo técnico, com documento de responsa-
bilidade técnica devidamente recolhido;

II - ocorrência de exemplares localizados em áreas urbanas consolidadas e devida-
mente licenciados com comprovada inexistência de alternativas; e,

III - Utilidade Pública, Interesse Social e/ou Necessidade Pública.
§ 1o. Seja qual for a justificativa para supressão dos exemplares descritos no caput, vi-

sando o equilíbrio da cobertura florestal do local, a espécie suprimida deverá ser compensa-
da pelo plantio no imóvel de 50 (cinquenta) outras unidades arbóreas, de acordo com as es-
pecificação da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário.

§ 2o. Na hipótese da inviabilidade de plantio poderá o interessado como forma de 
compensação florestal, depositar o valor correspondente a 10 (dez) UFM’s (Unidades 
Fiscais do Município) por espécie não plantada ao Fundo Municipal do Meio Ambiente 
de Santa Isabel.

Art. 43. O proprietário ou possuidor a qualquer título de imóvel que ocasionar dano 
a vegetação em sua propriedade, utilizando-se de meios químicos, físicos, mecânicos e/
ou quaisquer outros meios detectados, deverá, sem prejuízo da responsabilidade penal 
e administrativa, deverá recompor a área degradada, dentro do prazo não superior a 30 
(trinta) dias, em conformidade com as normas de plantio aprovadas pela Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário.

CAPÍTULO VIII
DA AUDITORIA AMBIENTAL
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Art. 44. A Auditoria Ambiental prevista no inciso VII do art. 5o desta Lei Comple-
mentar será regida pelas disposições deste Capítulo.

Art. 45. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuá-
rio estabelecerá diretrizes específicas para a auditoria ambiental, de conformidade com 
o tipo de atividade, obra e empreendimento desenvolvido.

Art. 46. A Auditoria Ambiental tem por objetivo:
I - verificar os níveis efetivos ou potenciais de poluição e degradação ambiental 

provocados pelas atividades ou obras auditadas, bem como os seus aspectos operacio-
nais, que possam vir a comprometer o meio ambiente; 

II - verificar o cumprimento das normas ambientais; 
III - analisar as condições de operação e de manutenção dos equipamentos e sistema 

de controle das fontes poluidoras e degradadoras;
IV - examinar, através de padrões e normas de operação e de manutenção, a capaci-

tação dos operadores e a qualidade do desempenho da operação e manutenção dos sis-
temas, rotinas, instalações e equipamentos de proteção do meio ambiente; 

V - observar riscos de acidentes ambientais e respectivos planos de prevenção e re-
cuperação dos danos causados ao meio ambiente; 

VI - identificar os riscos de acidentes e de emissões contínuas, que possam afetar, 
direta ou indiretamente, a saúde da população residente na área de influência; 

 VII - analisar as medidas adotadas para a correção de não conformidades legais 
detectadas em auditorias ambientais anteriores. 

§ 1o. As medidas referidas no inciso VII deste artigo deverão ter prazo para a sua 
implementação, determinado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvol-
vimento Agropecuário, que deverá contar a partir da ciência ao empreendedor; 

§ 2o. O não cumprimento das medidas nos prazos estabelecidos no §1o deste artigo, 
sujeitará o infrator, as penalidades administrativas e cíveis sem prejuízo de outras me-
didas judiciais cabíveis.

Art. 47. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuá-
rio poderá determinar aos responsáveis pela atividade efetiva ou potencialmente polui-
dora ou degradadora a realização de auditorias ambientais periódicas ou ocasionais, 
estabelecendo diretrizes e prazos específicos.

Parágrafo único. Nos casos de auditorias periódicas, os procedimentos relaciona-
dos à elaboração das diretrizes a que se refere o caput deste artigo deverão incluir a 
consulta aos responsáveis por sua realização e à comunidade afetada, decorrentes do 
resultado de auditorias anteriores.

Art. 48. Correrá por conta e ônus do auditado, pessoa física ou jurídica, os custos das 
auditorias ambientais, que serão realizadas por equipe técnica ou empresa de sua livre 
escolha, devidamente cadastrada no Sistema Municipal de Informações e Cadastros 
Ambientais—SICA.

§ 1o. Antes de dar início ao processo de inspeção, a empresa comunicará ao órgão 
ambiental municipal sobre a equipe técnica ou empresa contratada que realizará a audi-
toria assim como sobre os instrumentos e métodos utilizados por ela.

§ 2o. A omissão ou sonegação de informações relevantes descredenciarão os respon-
sáveis para a realização de novas auditorias, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, as-
segurados os direitos ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório, sendo 
o fato comunicado ao Ministério Público para as medidas judiciais cabíveis.

§ 3o. Não realizada a auditoria nos prazos e condições determinados, se sujeitará o 
infrator, pessoa física ou jurídica, à pena pecuniária nunca inferior ao custo da auditoria, 
que será promovida por instituição ou empresa designada pelo órgão ambiental munici-
pal, independentemente de aplicação de outras penalidades legais já previstas.

§ 4o. Todos os documentos decorrentes das auditorias ambientais, ressalvados aque-
les que contenham matéria de sigilo industrial, conforme definido pelos empreendedo-
res, serão acessíveis à consulta pública dos interessados nas dependências da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário.

CAPÍTULO IX
DO MONITORAMENTO

Art. 49. O monitoramento ambiental consiste no acompanhamento da qualidade e 
disponibilidade dos recursos ambientais, com o objetivo de:

I - aferir o atendimento aos padrões de qualidade ambiental e aos padrões de emissão;
II - controlar o uso e a exploração de recursos ambientais;
III - avaliar os efeitos de planos, políticas e programas de gestão ambiental e de de-

senvolvimento econômico e social;
IV - acompanhar o estágio populacional de espécies da flora e fauna, especialmente 

as ameaçadas de extinção e em extinção; 
V - subsidiar medidas preventivas e ações emergenciais em casos de acidentes ou 

episódios críticos de poluição;

VI - acompanhar e avaliar a recuperação de ecossistemas ou áreas degradadas; e,
VII - subsidiar a tomada de decisão quanto a necessidade de auditoria ambiental.

CAPÍTULO X
DO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES E CADASTROS 

AMBIENTAIS - SICA
Art. 50. O Sistema Municipal de Informações e Cadastros Ambientais e o banco de 

dados de interesse do SISMPGA, serão organizados, mantidos e atualizados sob res-
ponsabilidade da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agrope-
cuário para utilização pelo Poder Público e pela sociedade.

Art. 51. São objetivos do Sistema Municipal de Informações e Cadastros Ambien-
tais—SICA entre outros:

I - coletar e sistematizar dados e informações de interesse ambiental;
II - coligir de forma ordenada, sistêmica e interativa os registros e as informações 

dos órgãos, entidades e empresas de interesse para o SISMPGA;
III - atuar como instrumento regulador dos registros necessários às diversas necessi-

dades do SISMPGA;
IV - recolher e organizar dados e informações de origem multidisciplinar de interes-

se ambiental, para uso do Poder Público e da sociedade; e,
V - articular-se com os sistemas congêneres.
Art. 52. O Sistema Municipal de Informações e Cadastros Ambientais—SICA será 

organizado e administrado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento Agropecuário que proverá os recursos orçamentários, materiais e humanos ne-
cessários.

Art. 53. Sistema Municipal de Informações e Cadastros Ambientais—SICA conterá 
unidades específicas para:

I - registro de entidades ambientalistas com ação no Município de Santa Isabel;
II - registro de entidades populares com jurisdição no Município de Santa Isabel, que 

incluam, entre seus objetivos, a ação ambiental;
III - cadastro de órgãos e entidades jurídicas, com sede no Município de Santa Isabel 

ou não, com ação na preservação, conservação, defesa, melhoria, recuperação e contro-
le do meio ambiente;

IV - registro de empresas e atividades cuja ação, de repercussão no Município de 
Santa Isabel, comporte risco efetivo ou potencial para o meio ambiente;

V - cadastro de pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem à prestação de serviços 
de consultoria sobre questões ambientais, bem como à elaboração de projeto na área 
ambiental;

VI - cadastro de pessoas físicas ou jurídicas que cometeram infrações às normas 
ambientais incluindo as penalidades a elas aplicadas;

VII - organização de dados e informações técnicas, bibliográficas, literárias, jorna-
lísticas e outras de relevância para os objetivos do SISMPGA; e,

VIII - outras informações de caráter permanente ou temporário.
§ 1o. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário 

fornecerá certidões, relatório ou cópia dos dados e proporcionará consulta às informa-
ções de que dispõe, observados os direitos individuais e o sigilo industrial.

§ 2o. O Sistema Municipal de Informações e Cadastros Ambientais—SICA terá sua 
implantação no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias.

CAPÍTULO XI
DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Art. 54. Em consonância com o que estabelece as Políticas Nacional e Estadual, para 
os efeitos desta Lei Complementar, entende-se por Educação Ambiental, o processo 
educacional transdisciplinar, nos termos dos parâmetros curriculares nacional e segun-
do as diretrizes definidas pela Lei Nacional no 9.795, de 27 de abril de 1999, que esta-
beleceram a Política Nacional de Educação Ambiental, bem como a Lei Estadual no 
12.780, de 30 de novembro de 2007.

Art. 55. A educação ambiental, em todos os níveis de ensino da rede municipal, e a 
conscientização pública para a preservação e conservação do meio ambiente, são instru-
mentos essenciais e imprescindíveis para a garantia do equilíbrio ecológico e da sadia 
qualidade de vida da população.

Art. 56. O Poder Executivo, na rede escolar e na sociedade, deverá:
I - apoiar ações voltadas para introdução da educação ambiental em todos os níveis 

de educação formal e não formal;
II - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino da rede municipal, 

como uma prática educativa integrada, de maneira transversal e interdisciplinar, contí-
nua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal, na elaboração de 
projetos educativos, no planejamento de aulas e na análise do material didático;
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III - fornecer suporte técnico e conceitual nos projetos ou estudos interdisciplinares 
das escolas da rede municipal voltados para a questão ambiental;

IV - articular-se para o desenvolvimento de ações educativas na área ambiental no 
Município, incluindo a formação e capacitação de recursos humanos; e,

V - desenvolver ações de educação ambiental junto à população do Município de 
Santa Isabel.

§ 1o. Todas as unidades escolares do Município estabelecerão em seu plano de tra-
balho anual, suficiente números de horas para as discussões e a programação das ativi-
dades de educação ambiental, assegurando a presença da dimensão ambiental de forma 
interdisciplinar nos currículos das diversas disciplinas e das atividades escolares a se-
rem realizadas pela própria escola e/ou pelos professores de cada disciplina.

§ 2o. Os programas e atividades de educação ambiental, além dos conteúdos teóricos 
em salas de aula, deverão enfatizar a observação direta da natureza e os problemas am-
bientais, o estudo do meio, as pesquisas de campo e as experiências práticas, que possi-
bilitem aos alunos adequadas condições para aplicação dos conceitos.

§ 3o. O Município de Santa Isabel desenvolverá mecanismos e atividades para o 
desenvolvimento da Educação Ambiental como componente essencial e permanente da 
educação, de forma articulada e continuada em todos os níveis da sociedade, através de 
processos educativos em caráter formal e não-formal.

Art. 57. Fica instituído o Calendário de Datas Comemorativas Ambientais no Muni-
cípio de Santa Isabel, com as seguintes datas.

I - 22 de março “Dia da Água”;
II - 5 de junho “Dia do Meio Ambiente”;
III - 21 de setembro “Dia da Árvore”; e,
IV - 23 de novembro “Dia do Ribeirão Araraquara”.
Parágrafo único. Nestas datas os temas ambientais serão abordados através da in-

clusão no âmbito curricular, nas atividades desenvolvidas nas escolas da rede pública 
municipal, permeando os conteúdos, objetivos e orientações didáticas em todas as dis-
ciplinas, extensivo à sociedade, favorecendo o desenvolvimento de hábitos e atitudes 
sadias de conservação ambiental e respeito à natureza, na elaboração de projetos e ma-
teriais educativos, campanhas, mutirões e outras formas de divulgação e comunicação 
adequadas.

CAPÍTULO XII
DOS INCENTIVOS FISCAIS

Art. 58. Os imóveis particulares que contenham árvores ou associações vegetais 
relevantes, declaradas imunes ao corte, área de preservação permanente e áreas com 
arborização sem fins comerciais, a título de estímulo à preservação, receberá benefícios 
fiscais, mediante a redução do valor do imposto imobiliário.

Parágrafo único. O benefício tributário será ofertado de acordo com os critérios 
estabelecidos em lei específica e devidamente acompanhada de estudo de impacto eco-
nômico financeiro, em observância aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 59. O proprietário ou possuidor do imóvel a que se refere o caput deste artigo, 
deverá firmar perante a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Agropecuário, Termo de Compromisso Ambiental (TCA), sendo vedada sua alteração 
nos casos de transmissão do imóvel.

CAPÍTULO XIII
DA PARTICIPAÇÃO POPULAR

Art. 60. O Poder Executivo garantirá a participação popular através da Conferência 
Municipal de Meio Ambiente, do Fórum Permanente de Meio Ambiente, do COMDE-
MA e outras formas previstas em lei. 

Parágrafo único. É assegurado o direito à informação sobre os procedimentos am-
bientais, estudos, pareceres técnicos e outras de interesse do requerente, na forma pres-
crita na legislação que regula a matéria.

TÍTULO V
DO CONTROLE AMBIENTAL

CAPÍTULO I
DA POLUIÇÃO E DEGRADAÇÃO AMBIENTAL

SEÇÃO I
DO CONTROLE DA POLUIÇÃO

Art. 61. É vedado o lançamento ou a liberação nas águas, no ar ou no solo, de toda 
e qualquer forma de matéria ou energia, que cause comprovada poluição ou degradação 

ambiental, ou acima dos padrões estabelecidos pela legislação.
Parágrafo único. A vedação prevista no caput aplica-se a todas as concessionárias de 

serviços públicos no Município de Santa Isabel.
Art. 62. Sujeitam-se ao disposto nesta Lei Complementar todas as atividades, em-

preendimentos, processos, operações, dispositivos móveis ou imóveis, meios de trans-
portes, que, direta ou indiretamente, causem ou possam causar poluição ou degradação 
do meio ambiente.

Art. 63. O Poder Executivo, através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Agropecuário, tem o dever de determinar medidas de emergência a 
fim de evitar episódios críticos de poluição ou degradação do meio ambiente ou impedir 
sua continuidade, em casos de grave ou iminente risco para a saúde pública e o meio 
ambiente, observada a legislação vigente.

§ 1o. Em caso de episódio crítico e durante o período em que esse estiver em curso 
poderá ser determinada a redução ou paralisação de quaisquer atividades nas áreas 
abrangidas pela ocorrência, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

§ 2o. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário e 
a Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito, são os órgãos competentes para o exer-
cício do poder de polícia, nesses casos, cabendo-lhes, dentre outras atribuições:

I - estabelecer exigências técnicas relativas a cada estabelecimento ou atividade efe-
tiva ou potencialmente poluidora ou degradadora;

II - fiscalizar o atendimento às disposições desta Lei Complementar, seus regula-
mentos e demais normas dele decorrentes;

III - estabelecer penalidades pelas infrações às normas ambientais; e,
IV - dimensionar e quantificar o dano, visando a responsabilização do agente polui-

dor ou degradador.
Art. 64. As pessoas físicas ou jurídicas, inclusive as empresas e entidades públicas 

da administração indireta, cujas atividades sejam potencial ou efetivamente poluidoras 
ou degradadoras, ficam obrigadas ao cadastro no SICA.

Art. 65. Não será permitida a implantação, ampliação ou renovação de quaisquer 
licenças ou alvarás municipais de instalações ou atividades em débito com o Município, 
em decorrência da aplicação de penalidades por infrações à legislação ambiental.

Art. 66. As revisões periódicas dos critérios e padrões de lançamentos de efluentes, 
poderão conter novos padrões bem como substâncias ou parâmetros não incluídos ante-
riormente no ato normativo.

SEÇÃO II
DOS RECURSOS MINERAIS E DA TERRAPLENAGEM

Art. 67. A extração mineral de saibro, areia, argilas, matacões e terra vegetal são 
reguladas por esta seção e pela norma ambiental pertinente, observando sempre o pre-
visto no § 2o do art. 225 da Constituição da República Federativa do Brasil.

Art. 68. A exploração de jazidas de substâncias minerais dependerá sempre de EIA/
RIMA para o seu licenciamento.

Art. 69. As atividades de terraplenagem no Município de Santa Isabel serão regidas 
por esta Lei Complementar, pela legislação estadual e federal:

I - as obras de terraplenagem em encostas, cuja a declividade seja igual ou superior 
a 30% (trinta por cento), fica condicionada à apresentação de projeto geotécnico com-
provando a estabilidade do talude resultante e a inclinação das rampas de corte que não 
deverão ultrapassar 45 graus (100%), com a observância dos demais critérios preconi-
zados em lei especifica;

II - a realização da terraplenagem deve ser precedida da construção de sistema de 
contenção de lama proveniente de erosão do solo exposto às intempéries, rodalúvio ou 
outro sistema para limpeza dos pneus, e cobertura com lona nos caminhões para evitar 
o derramamento do material nas vias públicas do Município de Santa Isabel.

 Art. 70. O titular de licença de terraplenagem ficará obrigado a:
I - executar de acordo com projeto aprovado;
II - confiar a responsabilidade dos trabalhos a técnicos legalmente habilitados para 

atividades de terraplenagem;
III - impedir o extravio ou obstrução das águas e drenar as que possam ocasionar 

prejuízos aos vizinhos;
IV - impedir a poluição do ar ou das águas;
V - proteger e conservar os corpos d’água e a vegetação natural;
VI - manter a erosão sob controle durante a execução do projeto e por 5 (cinco) anos 

após terminada a obra, de modo a não causar prejuízo a todo e qualquer serviço, bens 
públicos e particulares.

Art. 71. Qualquer novo pedido de licença para terraplenagem, somente será deferido 
se o interessado comprovar que a área objeto da licença anterior se encontra sem danos 
ambientais.
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Art. 72. Em toda obra licenciada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e De-
senvolvimento Agropecuário deverá ser afixada, em local de fácil acesso visual, placa de 
1,20m x 0,90m, informando à população sobre a finalidade da obra, o número e o período 
de validade da licença expedida, o nome do técnico responsável pela sua execução e seu 
número de registro do Conselho de Classe e a empresa executora do projeto.

Art. 73. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuá-
rio, observados os critérios previstos na legislação estadual, realizará o licenciamento 
de terraplenagem em:

I - aterros que ocupem áreas de até 1.000 m² e volume de até 1.000 m³, cuja finalida-
de seja a regularização de terreno para edificação, observado os critérios previstos na 
legislação estadual;

II - a recepção exclusivamente de solo com a finalidade de regularização de terreno, 
para ocupação por edificação ou outro uso; e,

III - a atividade de transferência e triagem de resíduos da construção civil não asso-
ciada ao beneficiamento.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Agropecuário ater-se-á às orientações do órgão estadual competente sobre a matéria.

Art. 74. No caso de danos ao meio ambiente, decorrentes das atividades de terraplena-
gem, ficam obrigados os seus responsáveis a cumprir as exigências de imediata recupera-
ção do local, de acordo com o projeto que a viabilize, sob pena de fazê-lo o Município de 
Santa Isabel, diretamente ou por entidades especializadas, às expensas exclusivamente do 
agressor, independente das sanções administrativas e penais pertinentes.

SEÇÃO III
DO AR

Art. 75. O Município de Santa Isabel observará as seguintes diretrizes:
I - exigência da adoção das melhores tecnologias de processo industrial e de contro-

le de emissão, de forma a assegurar a redução progressiva dos níveis de poluição;
 II - melhoria na qualidade ou substituição dos combustíveis e otimização da eficiên-

cia do balanço energético;
III - implantação de procedimentos operacionais adequados, incluindo a implemen-

tação de programas de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de contro-
le da poluição;

IV - adoção de sistema de monitoramento periódico ou contínuo das fontes por par-
te das empresas responsáveis, sem prejuízo das atribuições de fiscalização da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário;

V - proibição de implantação ou expansão de atividades que possam resultar em 
violação dos padrões fixados; e,

VI - seleção de áreas mais propícias à dispersão atmosférica para a implantação de 
fontes de emissão, quando do processo de licenciamento, e a manutenção de distâncias 
mínimas em relação a outras instalações urbanas, em particular hospitais, creches, esco-
las, residências e áreas naturais protegidas.

Art. 76. Deverão ser respeitados, entre outros, os seguintes procedimentos gerais 
para o controle de emissão de material particulado:

I - na estocagem a céu aberto de materiais que possam gerar emissão por transporte 
eólico:

	 a) disposição das pilhas feita de modo a tornar mínimo o arraste eólico;
	 b) umidade mínima da superfície das pilhas, ou cobertura das superfícies por 

materiais ou substâncias selantes ou outras técnicas comprovadas que impeçam a emis-
são visível de poeira por arraste eólico;

	 c) a arborização das áreas circunvizinhas compatível com a altura das pilhas, 
de modo a reduzir a velocidade dos ventos incidentes sobre as mesmas.

II - as vias de tráfego interno das instalações comerciais e industriais deverão ser 
pavimentadas, ou lavadas, ou umectadas com a freqüência necessária para evitar acú-
mulo de partículas sujeitas a arraste eólico;

III - as áreas adjacentes às fontes de emissão de poluentes atmosféricos, quando 
descampadas, deverão ser objeto de programa de reflorestamento e arborização, por 
espécies e manejos adequados;

IV - sempre que tecnicamente possível, os locais de estocagem e transferência de 
materiais que possam estar sujeitos ao arraste pela ação dos ventos, deverão ser manti-
dos sob cobertura, ou enclausurados ou outras técnicas comprovadas; e,

V - as chaminés, equipamentos de controle de poluição do ar e outras instalações que 
se constituam em fontes de emissão, efetivas ou potenciais, deverão ser construídas ou 
adaptadas para permitir o acesso de técnicos encarregados de avaliações relacionadas 
ao controle da poluição.

Art. 77. Ficam vedadas:
I - a realização de queimada para a limpeza de terrenos, vegetação, incineração de 

lixo ou detritos de qualquer natureza; 
II - a emissão de odores que possam criar incômodos à população;
III - a emissão de substâncias tóxicas, conforme enunciado em legislação específica; e,
IV - a transferência de materiais que possam provocar emissões de poluentes atmos-

féricos acima dos padrões estabelecidos pela legislação.
§ 1o. O proprietário, o possuidor ou o detentor de imóvel para evitar queimadas de-

verá, com a observância do previsto no Código Florestal:
I - proceder à execução de aceiros, para a faixa de proteção, com largura mínima de 

3 (três) metros, isolando as divisas limítrofes; e,
II - proceder à execução de aceiros na faixa de domínio das estradas públicas ou 

privadas, na largura mínima de 3 (três) metros. 

SEÇÃO IV
DO SOLO E DO RESÍDUO SÓLIDO

Art. 78. A proteção do solo no Município de Santa Isabel tem por objetivo:
I - garantir o uso racional do solo urbano, através dos instrumentos de gestão com-

petentes, observadas as diretrizes ambientais previstas no Plano Diretor;
II - garantir a utilização do solo cultivável, através de adequado planejamento, de-

senvolvimento, fomento e disseminação de tecnologias e manejos;
III - priorizar o controle da erosão, a contenção de encostas e o reflorestamento das 

áreas degradadas; e,
IV - priorizar a utilização de controle biológico de pragas.
Art. 79. O Município deverá implantar adequado sistema de coleta, tratamento e 

destinação dos resíduos sólidos urbanos, incluindo coleta seletiva, segregação e outras 
técnicas que promovam a redução do volume total dos resíduos sólidos gerados.

§ 1o. As empresas deverão adotar critérios rigorosos de tratamento do resíduo sólido 
e aderir ao programa de coleta seletiva desenvolvido pelo Município de Santa Isabel 
para a obtenção e renovação de licenças.

§ 2o. O Poder Executivo estabelecerá, através de Decreto, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, os critérios a adesão ao programa previsto no § 1o deste artigo.

Art. 80. A disposição de quaisquer resíduos no solo, sejam líquidos, gasosos ou só-
lidos, só será permitida mediante estudos que comprove a sua degradabilidade e a capa-
cidade do solo de se autodepurar levando-se em conta os seguintes aspectos:

I - capacidade de percolação;
II - garantia de não contaminação dos aqüíferos subterrâneos;
III - limitação e controle da área afetada; e,
IV - reversibilidade dos efeitos negativos.
Parágrafo único. O Município de Santa Isabel, através de lei específica, estabelece-

rá a Política Municipal de Resíduos Sólidos, dentro dos princípios das Políticas Nacio-
nal e Estadual de Resíduos Sólidos. 

SEÇÃO V
DO CONTROLE DA EMISSÃO DE RUÍDOS

Art. 81. O controle da emissão de ruídos no Município de Santa Isabel visa garantir 
o sossego e bem-estar público, evitando sua perturbação por emissões excessivas ou 
incômodas de sons de qualquer natureza ou que contrariem os níveis máximos fixados 
em lei específica.

Art. 82. Para os efeitos desta Lei Complementar consideram-se aplicáveis as seguin-
tes definições:

I - poluição sonora: toda emissão de som que, direta ou indiretamente, seja ofensiva 
ou nociva à saúde, à segurança e ao bem-estar público ou transgrida as disposições fixa-
das na norma competente;

II - som: fenômeno físico provocado pela propagação de vibrações mecânicas em 
um meio elástico, dentro da faixa de frequência de 16 Hz a 20 Khz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

III - ruídos: qualquer som que cause ou possa causar perturbações ao sossego públi-
co ou produzir efeitos psicológicos ou fisiológicos negativos em seres humanos; e,

IV - zona sensível a ruídos: são as áreas situadas no entorno de hospitais, escolas, 
creches, unidades de saúde, bibliotecas, asilos e área de preservação ambiental.

Parágrafo único. Aplica-se para o controle da emissão de ruídos no Município de 
Santa Isabel a legislação específica que trata da matéria.

SEÇÃO VI
DO CONTROLE DA POLUIÇÃO VISUAL

Art. 83. É considerada poluição visual qualquer limitação à visualização pública de 
monumento natural e de atributo cênico do meio ambiente natural ou criado, sujeitando 
o agente, a obra, o empreendimento ou a atividade ao controle ambiental, nos termos 
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desta Lei Complementar, seus regulamentos e normas decorrentes.
Art. 84. Considera-se paisagem urbana a configuração resultante da contínua e di-

nâmica interação entre os elementos naturais, os elementos edificados ou criados e o 
próprio ser humano, numa constante relação de escala, forma, função e movimento.

Art. 85. São considerados veículos de divulgação, ou simplesmente veículos, quais-
quer equipamentos de comunicação visual ou audiovisual utilizados para transmitir 
anúncios ao público, segundo a classificação prevista na legislação ambiental vigente.

Parágrafo único. Todas as atividades que industrializem, fabriquem ou comerciali-
zem veículos de divulgação ou seus espaços, devem ser cadastradas no órgão competente.

Art. 86. São considerados anúncios quaisquer indicações executadas sobre veículos 
de divulgação presentes na paisagem urbana, visíveis dos logradouros públicos, cuja fina-
lidade seja a de promover estabelecimentos comerciais, industriais ou profissionais, em-
presas, produtos de quaisquer espécies, idéias, pessoas ou coisas, classificando-se em:

  I - anúncio indicativo: indica ou identifica estabelecimentos, propriedades ou 
serviços;

 II - anúncio promocional: promove estabelecimentos, empresas, produtos, marcas, 
pessoas, idéias ou coisas; 

III - anúncio institucional: transmite informações do poder público, organismos cul-
turais, entidades representativas da sociedade civil, entidades beneficentes e similares, 
sem finalidade comercial;

IV - anúncio orientador: transmite mensagens de orientações, tais como de tráfego 
ou de alerta; e,

 V - anúncio misto: é aquele que transmite mais de um dos tipos anteriormente 
definidos.

Art. 87. Aplica-se para o controle da poluição visual no Município de Santa Isabel a 
legislação específica que trata da matéria.

SEÇÃO VII
DO CONTROLE DAS ATIVIDADES PERIGOSAS

Art. 88. É dever do Poder Público controlar e fiscalizar a produção a estocagem, a 
comercialização e a utilização de substâncias ou produtos perigosos, bem como as téc-
nicas, os métodos e as instalações que comportem risco efetivo ou potencial para a sa-
dia qualidade de vida e do meio ambiente.

Art. 89. São, além das proibições previstas no artigo 77, desta Lei Complementar, 
vedados no Município de Santa Isabel:

I - o lançamento de efluentes líquidos industriais in natura, em corpos d’água;
II - a produção, distribuição e venda de aerossóis que contenham clorofluorcarbono;
III - a fabricação, comercialização, transporte, armazenamento e utilização de armas 

químicas e biológicas;
IV - a utilização de metais pesados em quaisquer processos de extração, produção e 

beneficiamento que possam resultar na contaminação do meio ambiente natural;
V - a produção, a comercialização e o uso de medicamentos, bióxidos, agrotóxicos, 

produtos químicos ou biológicos cujo emprego seja proibido no território nacional, por 
razões toxicológicas, farmacológicas ou de degradação ambiental;

VI - a produção ou o uso, o depósito, a comercialização de materiais e equipamentos 
ou artefatos que façam uso de substâncias radioativas, observadas as outorgações emi-
tidas pelos órgãos competentes e devidamente licenciados e cadastrados pelo SISNA-
MA; e,

VII - a disposição de resíduos perigosos sem os tratamentos adequados a sua espe-
cificidade.

SEÇÃO VIII
DO TRANSPORTE DE CARGAS PERIGOSAS

Art. 90. As operações de transporte, manuseio e armazenagem de cargas perigosas, 
no território do Município, serão reguladas pela legislação ambiental federal e estadual 
que tratam da matéria.

Art. 91. São consideradas cargas perigosas, para os efeitos desta Lei Complementar, 
aquelas constituídas por produtos ou substâncias efetivas ou potencialmente nocivas à 
população, aos bens e ao meio ambiente, assim definidas e classificadas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e outras que o órgão competente considerar.

Art. 92. Os veículos, as embalagens e os procedimentos de transporte de cargas 
perigosas devem seguir as normas pertinentes da ABNT e a legislação em vigor, e en-
contrar-se em perfeito estado de conservação, manutenção e regularidade e sempre de-
vidamente sinalizados.

SEÇÃO IX

DOS RECURSOS HÍDRICOS E DA QUALIDADE DAS ÁGUAS
Art. 94. O Município de Santa Isabel deverá promover ações de vigilância da água 

para consumo humano e medidas de proteção e uso dos recursos hídricos, com vistas a:
I - proteger a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida da população;
II - garantir o seu uso sustentável, evitando a poluição e o desperdício;
III - prevenir e minimizar os efeitos das secas e inundações;
IV - proteger e recuperar os ecossistemas aquáticos, com especial atenção para as 

áreas de nascentes e outras relevantes para a manutenção dos ciclos biológicos;
V - restringir o lançamento de poluentes nos corpos d’água; e,
VI - controlar os processos erosivos que resultem no transporte de sólidos, no asso-

reamento dos corpos d’água e da rede pública de drenagem.
Art. 95. Fica proibido o lançamento ou infiltração de substância, matéria ou energia 

fora dos padrões vigentes nas águas superficiais ou subterrâneas e nas redes de coleta e 
emissários.

Art. 96. Para a captação de água, superficial ou subterrânea, o titular da outorga 
deverá efetuar cadastro na Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Agropecuário.

SEÇÃO X
DA ATIVIDADE PESQUEIRA

Art. 97. Para os efeitos desta Lei Complementar define-se por pesca todos os atos 
tendentes a capturar ou extrair elementos animais ou vegetais que tenham na água seu 
normal ou mais freqüente meio de vida.

Art. 98. A atividade pesqueira pode efetuar-se:
I - com fins comerciais, quando por finalidade realizar atos de comércio na forma da 

legislação em vigor;
 II - com fins desportivos ou de lazer, quando praticada com caniço, linha de mão ou 

com quaisquer outros permitidos pela autoridade competente e que, em nenhuma hipó-
tese, venha a importar em atividade comercial; e,

III - com fins científicos, quando exercida unicamente com vistas à pesquisa.
Art. 99. São de domínio público todos os animais e vegetais que se encontrem nas 

águas dominiais.
Art. 100. A pesca pode ser exercida, obedecidos os atos emanados do órgão compe-

tente da administração pública.
§ 1o. A relação das espécies, seus tamanhos mínimos e épocas de proteção serão fi-

xadas pelas autoridades competentes do SISNAMA.
§ 2o. A pesca pode ser proibida, temporária ou permanentemente, mesmo em águas 

localizadas em propriedade particular.
§ 3o. Nas águas localizadas em propriedade particular, a pesca requer o consenti-

mento expresso ou tácito do proprietário.
§ 4o. O produto da pesca deverá ter procedência devidamente comprovada.
Art. 101. É proibida a importação ou exportação de quaisquer espécies aquáticas, 

em qualquer estágio de evolução, bem como a introdução de espécies exóticas e alócto-
nes nas águas interiores, sem autorização do órgão competente.

Art. 102. É proibido pescar:
I - nos lugares e épocas interditados pelo órgão competente;
II - com dinamite ou outros explosivos comuns ou com substâncias que, em contato 

com a água, possam agir de forma explosiva;
III - com substâncias tóxicas;
IV - em águas poluídas;
V - em cursos d’água, no período em que ocorrem os fenômenos migratórios para a 

reprodução e em água parada, nos períodos de desova, reprodução ou defeso; e,
VI - mediante a utilização de petrechos, técnicas e métodos não permitidos ou pre-

datórios.
Art. 103. O proprietário ou concessionário de represas em cursos d’água além de 

outras disposições legais, é obrigado a tomar medidas de proteção à flora e a fauna.
Art. 104. Serão determinadas medidas de proteção à fauna em quaisquer obras que 

importem na alteração de regime dos cursos d’água, mesmo quando ordenadas pelo 
poder público.

SEÇÃO XI
DA PROTEÇÃO DA FAUNA

Art. 105. Acham-se sob a proteção do Poder Público os animais de qualquer espécie, 
em qualquer fase de seu desenvolvimento, que vivam fora do cativeiro, constituindo a 
fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais, sendo proibida sua 
utilização, perseguição, caça ou apanha, salvo em condições autorizadas por lei.

Art. 106. É proibida a prática de maus tratos em animais, considerando-se como tal:
I - praticar ato de abuso ou crueldade em qualquer animal;
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 II - manter animais em lugares anti-higiênicos ou que lhes impeçam a respiração, o 
movimento, o descanso ou os privem de ar ou luz; e,

III - adestrar animais com maus tratos físicos.
Art. 107. As pessoas físicas ou jurídicas que detém, transportem, negociem ou cap-

turem animais silvestres e exóticos ou seus produtos deverão possuir, além das autori-
zações e licenças preconizadas na lei, cadastro na Secretaria Municipal de Meio Am-
biente e Desenvolvimento Agropecuário.

SEÇÃO XII
DA PROTEÇÃO DA FLORA

Art. 108. As florestas e as demais formas de vegetação existentes no território mu-
nicipal, reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de interesse comum 
a todos os habitantes, exercendo-se o direito de propriedade com as limitações que a 
legislação em geral e especialmente esta Lei Complementar estabelecem.

Art. 109. Fica proibida a confecção, comercialização e transporte de balões com 
tocha de fogo e a prática de soltá-los, capazes de provocar incêndios.

Art. 110. As empresas consumidoras de carvão vegetal, lenha ou outra matéria pri-
ma vegetal são obrigadas a manter florestas próprias para exploração racional ou a for-
mar, diretamente ou por intermédio de empreendimentos dos quais participem, destina-
das ao seu suprimento, mantendo a fertilidade do solo e preservando a qualidade dos 
recursos hídricos.

Art. 111. É proibido o uso de queimadas nas florestas, campo nativo e demais for-
mas de vegetação.

Art. 112. Os proprietários e/ou possuidores de áreas com exploração de silvicultura 
deverão apresentar à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agro-
pecuário os respectivos projetos e providenciar seu cadastro no SICA.

Parágrafo único. A atividade mencionada no caput deverá observar os critérios 
previstos no Plano Diretor e no Zoneamento Ambiental, vedada a ampliação de áreas já 
cultivadas.

SUBSEÇÃO I
DA ARBORIZAÇÃO URBANA

Art. 113. Por arborização urbana, entende-se qualquer tipo de árvore ou arbusto, adul-
to ou em formação, existentes em logradouros públicos ou em propriedades privadas.

Art. 114. A fiscalização da arborização urbana será exercida pela Secretaria Muni-
cipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, respeitada a competência 
dos órgãos federais e estaduais.

Art. 115. A autorização de corte de árvore no perímetro urbano só poderá ser feita 
com autorização da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agro-
pecuário, a qual regulamentará o seu procedimento, observado o previsto no Capítulo 
VII, do Título IV desta Lei Complementar.

Art. 116. É expressamente proibido ao particular podar, cortar, pintar, derrubar ou 
sacrificar árvores de arborização pública, sendo estes serviços de atribuição específica 
do Poder Público Municipal.

§ 1o. A proibição contida neste artigo é extensiva às concessionárias de serviços 
públicos, ressalvados os casos de autorização específicas do Poder Público Municipal.

§ 2o. O Poder Executivo poderá, observadas as formalidades previstas na lei, reali-
zar parcerias ou autorizar pessoas jurídicas de direito privado para a execução dos ser-
viços insculpidos no caput deste artigo.

§ 3o. Qualquer árvore ou planta poderá ser considerada imune de corte por motivo 
de originalidade, idade, porte, localização, beleza, interesse histórico ou condição de 
portassementes, mesmo estando em terreno particular, observadas as disposições do 
Código Florestal.

Art. 117. Não será permitida a utilização das árvores de arborização pública para 
colocar cartazes ou anúncios, fixar cabos e fios, nem para suporte ou apoio e instalações 
de qualquer natureza ou finalidade.

§ 1o. A proibição contida no caput deste artigo não se aplica nos casos de instalação de 
iluminação decorativa de Natal, promovida pelo Poder Executivo ou por ele autorizada.

§ 2o. A instalação prevista no parágrafo anterior poderá ser efetuada desde que não 
cause qualquer tipo de dano na arborização, tais como perfurações, cortes, estrangula-
mentos e outros.

§ 3o. Após a retirada da iluminação decorativa deverão ser retirados todos os dispo-
sitivos de fixação estranhos às árvores.

Art. 118. Os novos projetos de redes de distribuição de energia elétrica, iluminação 
pública, abastecimento de água, telefonia e outros serviços públicos, executados em 
áreas de domínio público deverão ser compatibilizados com a arborização visando sua 
preservação.

Art. 119. O interessado em obter aprovação final de plano de loteamento ou arrua-
mento deverá, além dos documentos obrigatórios já previstos em lei, apresentar projeto 
de arborização urbana, que obrigatoriamente deverá conter:

I - projeto específico de arborização dos passeios públicos das ruas e avenidas do 
sistema viário do loteamento, elaborado por profissional tecnicamente habilitado, 
acompanhado do respectivo documento de responsabilidade técnica;

II - Memoriais descritivos do projeto de arborização, o qual deverá obedecer às dire-
trizes de arborização urbana do Município de Santa Isabel.

§ 1o. Compete a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agro-
pecuário a apreciação dos projetos específicos de arborização dos passeios públicos das 
ruas e avenidas dos sistemas viários dos loteamentos e os respectivos Memoriais descri-
tivos dos projetos de arborização.

§ 2o. O responsável no plano de loteamento ou arruamento firmará Termo de Com-
promisso Ambiental (TCA) responsabilizando-se pelo plantio e a manutenção das mu-
das das árvores nas áreas do passeio público e vias públicas até que atinjam o porte ar-
bóreo, substituindo-as nos casos de morte.

SEÇÃO XIII
DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DAS EDIFICAÇÕES

Art. 120. O Poder Público Municipal fixará normas para aprovação de projetos de 
edificações públicas e privadas, objetivando a economia de água, através da captação da 
água pluvial, e a economia de energia elétrica destinada à climatização, à iluminação e 
aquecimento.

Art. 121. Sem prejuízo de outras licenças exigidas em lei, estão sujeitos à aprovação 
da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, os proje-
tos de construção, reforma e ampliação de edificações destinadas a:

I - atividades que produzam elementos poluentes que possam contaminar pessoas ou 
degradar o meio ambiente;

II - indústria de qualquer natureza;
III - espetáculos ou diversões públicas, quando potenciais produtores de ruídos, de 

resíduos sólidos e/ou líquidos; e,
IV - demais casos previstos nas leis estaduais, decretos, portarias, resoluções e deli-

berações que tratam da matéria.
Art. 122. Os proprietários e/ou usuários de edificações, ficam obrigados a cumprir 

as normas determinadas pelas autoridades ambientais e sanitárias.

TÍTULO VI
DO PODER DE POLÍCIA AMBIENTAL

CAPÍTULO I
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Art. 123. A fiscalização do cumprimento das disposições desta Lei Complementar e 
das normas dela decorrentes será realizada pelos membros da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, devidamente autorizados por lei.

Art. 124. Consideram-se para os fins deste Capítulo os seguintes conceitos:
I - advertência: é a intimação do infrator para fazer cessar a irregularidade sob pena 

de imposição de outras sanções;
II - apreensão: ato material decorrente do poder de polícia e que consiste no privilé-

gio do poder público de assenhorear-se de objeto ou de produto da fauna ou da flora 
silvestre;

III - Auto de Apreensão: registra a apreensão do objeto ou de produto da fauna ou da 
flora silvestre; 

IV - Auto de Inspeção: registra a irregularidade constatada no ato da fiscalização, 
atestando o descumprimento preterido ou iminente da norma ambiental e adverte o in-
frator das sanções administrativas cabíveis;

V - Auto de Demolição: registra a obrigação de destruição forçada de obra incompa-
tível com a norma ambiental;

VI - Auto de Embargo: registra a suspensão ou proibição da execução de obra ou 
implantação de empreendimento;

VII - Auto de Infração: registra o descumprimento de norma ambiental e consigna a 
sanção cabível;

VIII - Auto de Interdição: registra a interdição, limitação, suspensão ou proibição do 
uso de construção, exercício de atividade ou condução de empreendimento;

IX - demolição: destruição forçada de obra incompatível com a norma ambiental;
X - embargo: é a suspensão ou proibição da execução de obra ou implantação de 

empreendimento;
XI - fiscalização: toda e qualquer ação de agente fiscal credenciado visando ao exa-
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me e verificação do atendimento as disposições contidas na legislação ambiental;
XII - infração: é o ato ou omissão contrário à legislação ambiental, a esta Lei Com-

plementar e às normas delas decorrentes;
XIII - infrator: é a pessoa física ou jurídica cujo ato ou omissão, de caráter material 

ou intelectual, provocou ou concorreu para o descumprimento da norma ambiental;
XIV - interdição: é a limitação, suspensão ou proibição do uso de construção, exer-

cício de atividade ou condução de empreendimento;
XV - intimação: é a ciência ao administrado da infração cometida, da sanção impos-

ta e das providências exigidas, consubstanciada no próprio auto ou em edital;
XVI - multa: é a imposição pecuniária singular, diária ou cumulativa, de natureza 

objetiva a que se sujeita o administrado em decorrência da infração cometida;
XVII - poder de polícia: é a atividade da administração que, limitando ou discipli-

nando direito, interesse, atividade ou empreendimento, regula a prática de ato ou abs-
tenção de fato, em razão de interesse público concernente à proteção, controle ou con-
servação do meio ambiente e a melhoria da qualidade de vida; 

XVIII - registro: instrumento de assentamento que registra, mediante termo circuns-
tanciado, os fatos que interessam ao exercício do poder de polícia; e,

XIX - reincidência administrativa ambiental: é a perpetração de infração da mesma 
natureza ou de natureza diversa, pelo agente anteriormente autuado por infração am-
biental. No primeiro caso trata-se de reincidência específica e no segundo de reincidên-
cia genérica. A reincidência observará um prazo máximo de 5 (cinco) anos entre uma 
ocorrência e outra.

Art. 125. No exercício da ação fiscalizadora serão assegurados aos agentes fiscais 
credenciados o livre acesso e a permanência, pelo tempo necessário, nas áreas públicas 
ou privadas.

Art. 126. Mediante requisição da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desen-
volvimento Agropecuário, o agente credenciado poderá ser acompanhado por força po-
licial no exercício da ação fiscalizadora.

Art. 127. Aos agentes fiscais credenciados compete:
I - efetuar visitas e vistorias;
II - verificar a ocorrência da infração;
III - lavrar o auto correspondente fornecendo cópia ao autuado;
IV - elaborar relatório de vistoria; e,
V - exercer atividade orientadora visando a adoção de atitude ambiental positiva.
Art. 128. A fiscalização e a aplicação de penalidades de que tratam esta Lei Comple-

mentar dar-se-ão por meio de:
I - Auto de Inspeção;
II - Auto de Infração;
III - Auto de Apreensão;
IV - Auto de Embargo;
V - Auto de Interdição;
VI - Auto de Demolição.
Parágrafo único. Os autos serão lavrados em três vias destinadas:
	 a) a primeira, ao autuado;
	 b) a segunda, ao processo administrativo;
	 c) a terceira, ao arquivo.

Art. 129. Constatada a irregularidade, será lavrado o auto correspondente, dele 
constando:

I - o nome da pessoa física ou jurídica autuada, com respectivo endereço;
II - o fato constitutivo da infração e o local, hora e data respectivos;
III - o fundamento legal da autuação;
IV - a penalidade aplicada e, quando for o caso, o prazo para correção da irregularidade;
V - nome, função e assinatura do autuante; e,
VI - prazo para apresentação da defesa.
Art. 130. Na lavratura do auto, as omissões ou incorreções não acarretarão nulidade, se 

do processo constarem elementos suficientes para determinação da infração e do infrator.
Art. 131. A assinatura do infrator ou seu representante não constitui formalidade es-

sencial à validade do auto, nem implica em confissão, nem a recusa constitui agravante.
Art. 132. Do Auto será intimado o infrator:
I - pelo autuante, mediante assinatura do infrator;
II - por via postal com prova de recebimento;
III - por meio eletrônico desde que inquestionável a prova do seu recebimento; e,
IV - por edital, nas demais circunstâncias.
Parágrafo único. O edital será publicado uma única vez, em órgão de imprensa 

oficial, ou em jornal de significativa circulação na cidade.

Art. 133. São critérios a serem considerados pelo autuante na classificação de infração:
I - a maior ou menor gravidade;
II - as circunstâncias atenuantes e as agravantes; e,
III - os antecedentes do infrator.
Art. 134. Para a aplicação da pena de multa, expedida pelo Município de Santa Isa-

bel através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuá-
rio, as infrações em matéria ambiental são classificadas em:

I - leves: as eventuais ou as que não venham a causar risco ou dano à saúde, à flora, 
à fauna, nem provoque alterações sensíveis ao meio ambiente;

II - graves: as que venham a prejudicar a saúde, à segurança e ao bem estar ou causar 
danos relevantes à fauna, à flora e a outros recursos naturais;

III - gravíssimas: as que provoquem iminente risco à vida humana, à flora, à fauna e 
a outros recursos naturais.

Art. 135. São consideradas circunstâncias atenuantes:
I - arrependimento eficaz do infrator, manifestado pela espontânea reparação do 

dano, em conformidade com normas, critérios e especificações determinadas pela Se-
cretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário;

II - colaboração com os agentes e técnicos encarregados da fiscalização e do contro-
le ambiental; e,

III - o infrator não ser reincidente e a falta cometida ser de natureza leve.
Art. 136. São consideradas circunstâncias agravantes:
I- cometer o infrator reincidência específica ou infração continuada;
II - ter cometido a infração para obter vantagem pecuniária;
III - coagir outrem para a execução material da infração;
IV- ter a infração consequência grave ao meio ambiente;
V - deixar o infrator de tomar as providências ao seu alcance, quando tiver conheci-

mento do ato lesivo ao meio ambiente;
VI - ter o infrator agido com dolo; e,
VII - atingir a infração áreas sob proteção legal.
Art. 137. Havendo concurso de circunstância atenuante e agravante, a pena será 

aplicada levando-as em consideração.

CAPÍTULO II
DAS PENALIDADES

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 138. Constitui infração toda ação ou omissão, voluntária ou involuntária que 
resulte no descumprimento desta Lei Complementar.

§ 1o. Responderá pela infração quem, comprovadamente, por qualquer modo a co-
meter ou concorrer para sua prática ou dela se beneficiar.

§ 2o. No caso de reclamação que envolva atos praticados por servidores públicos, 
agentes credenciados ou conveniados, deverão ser encaminhados à Secretaria Munici-
pal de Assuntos Jurídicos todos os dados e elementos necessários à instauração do pro-
cedimento administrativo.

Art. 139. Os responsáveis pela infração ficam sujeitos às seguintes penalidades, que 
poderão ser aplicadas independentemente:

I - advertência por escrito em que o infrator será intimado para fazer cessar a irregu-
laridade sob pena de imposição de outras sanções;

II - multas simples e diária;
III - apreensão de produtos e subprodutos da fauna e flora silvestres, instrumentos, 

apetrechos e equipamentos de qualquer natureza utilizados na infração;
IV - embargo ou interdição temporária de atividade até correção da irregularidade;
V - cassação de alvarás e licenças, e a consequente interdição definitiva do estabele-

cimento autuado, a serem efetuadas pelos órgãos competentes do Executivo;
VI - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Município;
VII - a proibição de contratar com a Administração Pública pelo período de até 3 

(três) anos;
VIII - reparação, reposição ou reconstituição do recurso ambiental danificado, de 

acordo com suas características e com as especificações definidas pela Secretaria Muni-
cipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário; e,

IX - demolição.
§ 1o. Quando o infrator praticar, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-

-ão aplicadas cumulativamente às penas cominadas.
§ 2o. A aplicação das penalidades previstas nesta Lei Complementar não exonera o 

infrator das cominações civis e penais cabíveis.
§ 3o. Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o infrator obri-
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gado, independentemente de existência de culpa, a indenizar ou recuperar os danos 
causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade.

Art. 140. O valor das multas será aplicado em UFM (Unidade Fiscal do Município 
de Santa Isabel) e de acordo com a gravidade da infração.

§ 1o. Ao quantificar a pena, a autoridade administrativa fixará, primeiro, a pena base, 
correspondente ao valor intermediário dos limites mínimos e máximos, elevando-a, nos 
casos com agravantes, e, reduzindo-a, nos casos com atenuantes.

§ 2o. Poderão ser estipuladas multas com valores diários, enquanto persistirem os 
problemas.

Art. 141. O valor da multa será reduzido em 20% (vinte por cento) se o seu paga-
mento for efetuado em sua totalidade, até a data do vencimento.

Art. 142. Os valores constantes dos autos de infração poderão ser parcelados na 
forma prevista em regramento próprio editado pelo Poder Executivo.

§ 1o. A parcela mínima não poderá ser inferior a 50 (cinquenta) UFM’s.
§ 2o. O atraso no pagamento de duas parcelas, consecutivas ou não, ou da última, 

acarretará o cancelamento automático do parcelamento.
Art. 143. No caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.
Art. 144. As penalidades poderão incidir sobre:
I - o autor material;
II - o mandante; e,
III - quem de qualquer modo concorra à prática ou dela se beneficie.
Art. 145. O recolhimento do valor da multa imposta será revertido em favor do Fun-

do Municipal do Meio Ambiente de Santa Isabel, que se utilizará desses recursos para 
financiar projetos ou programas de conservação e educação ambiental, bem como para 
a compra de equipamentos para um bom desenvolvimento da fiscalização e poder de 
polícia do Município.

Parágrafo único. Destina-se para estruturação e manutenção do COMDEMA 20% 
dos recursos arrecadados no caput deste artigo.

SEÇÃO II
DA ADVERTÊNCIA

Art. 146. A penalidade de advertência será imposta ao infrator diante das infrações 
administrativas de menor lesividade ao meio ambiente.

§ 1o. Consideram-se infrações administrativas de menor lesividade ao meio ambiente 
aquelas em que a multa máxima cominada não ultrapasse o valor de 500 UFM’s, ou que, 
no caso de multa por unidade de medida, a multa aplicável não exceda o valor referido.

§ 2o. No caso em que se verificar que o infrator é reincidente, a penalidade de adver-
tência será anulada, aplicando-se a penalidade de multa simples.

SEÇÃO III
DA APLICAÇÃO DA PENALIDADE DE MULTA SIMPLES

Art. 147. A multa simples será sempre imposta quando a infração estiver sendo co-
metida ou já estiver consumada.

§ 1o. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma, metro de 
carvão-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida 
pertinente, de acordo com o objeto jurídico lesado.

§ 2o. A multa simples poderá ser convertida em serviços de preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade do meio ambiente, sem prejuízo da obrigação de recuperar o 
dano, mediante Termo de Ajustamento de Conduta (TAC).

SEÇÃO IV
DA APLICAÇÃO DA PENALIDADE DE MULTA DIÁRIA

Art. 148. A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se 
prolongar no tempo.

§ 1o. A multa diária deixará de ser aplicada a partir da data em que o autuado apre-
sentar ao órgão ambiental documentos que comprovem a regularização da situação que 
deu causa à lavratura do auto de infração.

§ 2o. Caso o agente autuante ou a autoridade competente verifique que a situação 
que deu causa à lavratura do auto de infração não foi regularizada, a multa diária volta-
rá a ser imposta desde a data em que deixou de ser aplicada, sendo notificado o autuado, 
sem prejuízo da adoção de outras sanções previstas nesta Lei Complementar.

§ 3o. O valor da multa será consolidado e executado periodicamente, após o julga-
mento final, nos casos em que a infração não tenha cessado.

§ 4o. A celebração de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) para a reparação ou 
cessação dos danos com o órgão ambiental encerrará a contagem da multa diária.

SEÇÃO V

DAS INFRAÇÕES

SUBSEÇÃO I – DAS INFRAÇÕES CONTRA A FAUNA

Art. 149. Matar, perseguir, caçar, apanhar ou utilizar espécimes da fauna silvestre, 
nativos ou em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da auto-
ridade competente, ou em desacordo com a obtida.

Multa de:
I - 250 UFM’s por indivíduo de espécie não constante de listas oficiais, estadual e 

federal, de risco ou ameaça de extinção;
II - 2500 UFM’s por indivíduo de espécie constante de listas oficiais, estadual e fe-

deral, ameaçada de extinção, inclusive da Convenção de Comércio Internacional das 
Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção - CITES.

§ 1o. As multas serão aplicadas em dobro, se a infração for praticada com finalidade 
de obter vantagem pecuniária.

§ 2o. Na impossibilidade de aplicação do critério de unidade por espécime para a 
fixação da multa, aplicar-se-á o valor de 250 UFM’s por quilograma ou fração.

§ 3o. Incorre nas mesmas multas:
I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo 

com a obtida;
II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural; ou,
III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou 

depósito, utiliza ou transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou 
em rota migratória, bem como produtos e objetos dela oriundos, provenientes de cria-
douros não autorizados, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade 
ambiental competente ou em desacordo com a obtida.

§ 4o. No caso de guarda doméstica de espécime silvestre não considerada ameaçada 
de extinção, pode a autoridade competente, considerando as circunstâncias, deixar de 
aplicar a multa.

§ 5o. No caso de guarda de espécime silvestre, deve a autoridade competente deixar 
de aplicar as sanções previstas nesta Lei Complementar, quando o agente espontanea-
mente entregar os animais ao órgão ambiental competente.

§ 6o. Caso a quantidade ou espécie constatada no ato fiscalizatório esteja em desa-
cordo com o autorizado pela autoridade ambiental competente, o agente autuante pro-
moverá a autuação considerando a totalidade do objeto da fiscalização.

§ 7o. São espécimes da fauna silvestre nativa, para os efeitos desta Lei Complemen-
tar, todos os organismos incluídos no reino animal, pertencentes às espécies nativas, 
migratórias e quaisquer outras não exóticas, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou 
parte de seu ciclo original de vida ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro 
ou em águas jurisdicionais brasileiras.

§ 8o. A coleta de material destinado a fins científicos somente é considerada infra-
ção, nos termos deste artigo, quando se caracterizar, pelo seu resultado, como danosa ao 
meio ambiente.

§ 9o. A coleta de material destinado a fins científicos deverá ser autorizada por órgão 
ambiental competente.

§ 10. A autoridade julgadora poderá, considerando a natureza dos animais, em razão 
de seu pequeno porte, aplicar multa de 250 UFM’s a 50.000 UFM’s, quando a contagem 
individual for de difícil execução ou quando, nesta situação, ocorrendo a contagem indi-
vidual, a multa final restar desproporcional em relação à gravidade da infração e a capaci-
dade econômica do infrator. A definição da multa máxima se dará por laudo técnico.

Art. 150. Introduzir espécime animal silvestre, nativo ou exótico, no território do 
Município de Santa Isabel sem parecer técnico oficial favorável e licença expedida pela 
autoridade ambiental competente, quando exigível:

Multa de 1.000 UFM’s, com acréscimo de:
 I - 100 UFM’s, por indivíduo de espécie não constante em listas oficiais de espécies 

em risco ou ameaçadas de extinção;
II - 2.500 UFM’s, por indivíduo de espécie constante de listas oficiais, estadual e 

federal, de fauna silvestre ameaçada de extinção inclusive da Convenção de Comércio 
Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção - CITES.

§ 1o. Entende-se por introdução de espécime animal silvestre, nativo ou exótico, a 
entrada de animal no território do Município, sua guarda e manutenção continuada a 
qualquer tempo, a soltura de animal fora de sua área de distribuição natural, bem como 
a reintrodução, revigoramento populacional ou a translocação, sem autorização do Ór-
gão Ambiental competente.

§ 2o. Incorre nas mesmas penas:
 I - quem reintroduz na natureza espécime da fauna silvestre sem parecer técnico oficial 

favorável e licença expedida pela autoridade ambiental competente, quando exigível;
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II - quem permite a reprodução entre espécies diferentes, introduzindo na natureza 
indivíduos híbridos.

Art. 151. Praticar caça no território do Município de Santa Isabel:
Multa de 2.500 UFM’s, com acréscimo de:
I - 250 UFM’s, por indivíduo capturado; ou,
II - 5.000 UFM’s, por indivíduo de espécie constante de listas oficiais, estadual e 

federal, de fauna ameaçada de extinção, inclusive da Convenção de Comércio Interna-
cional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção - CITES.

Art. 152. Comercializar produtos, instrumentos e objetos que impliquem a caça, 
perseguição, destruição ou apanha de espécimes da fauna silvestre:

Multa de 500 UFM’s, com acréscimo de 100 UFM’s, por unidade excedente.
Art. 153. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, do-

mésticos ou domesticados, nativos ou exóticos:
Multa de 500 UFM’s com acréscimo de 250 UFM’s por indivíduo.
Parágrafo único. Entende-se por abuso e maus-tratos, animais mantidos em recin-

tos impróprios ou sob manejo inadequado, ou debilitados por falta de alimento ou de 
acompanhamento de profissional habilitado, quer na guarda de um só indivíduo, quer na 
guarda de criadouros autorizados ou zoológicos.

Art. 154. Deixar o comerciante de apresentar declaração de estoque e valores oriun-
dos de comércio de animais silvestres:

Multa de 100 UFM’s a 5.000 UFM’s, que observará as condições estabelecidas na 
autorização para o comércio de animais silvestres outorgada pelo órgão competente.

§ 1o. A declaração de estoque e valores oriundos de comércio de animais silvestres 
deve ser acompanhada de nota fiscal e da marcação individual do espécime.

§ 2o. Mediante laudo técnico que ateste a gravidade do dano, o valor inicial da mul-
ta poderá ser majorado em até 5.000 UFM’s.

Art. 155. Explorar ou fazer uso comercial de imagem de animal silvestre mantido 
irregularmente em cativeiro ou em situação de abuso ou maus-tratos:

Multa de 2.500 UFM’s, majorado até 250.000 UFM’s, mediante laudo técnico.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica ao uso de imagem para fins 

jornalísticos, informativos, acadêmicos, de pesquisas científicas e educacionais.
Art. 156. Causar degradação em viveiros, açudes ou estação de aquicultura:
Multa de 2.500 UFM’s, majorado até 250.000 UFM’s, mediante laudo técnico.
Art. 157. Pescar em período ou local no qual a pesca seja proibida:
Multa de 500 UFM’s, com acréscimo de 10 UFM’s, por quilo ou fração do produto 

da pescaria, ou por espécime, quando se tratar de produto de pesca para uso ornamental 
e/ou extrativista.

§ 1o. Incorre nas mesmas multas quem:
I - pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores 

aos permitidos;
II - pesca quantidades superiores às permitidas ou mediante a utilização de apare-

lhos, petrechos, técnicas e métodos não permitidos;
III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da 

coleta, apanha e pesca proibida;
IV - transporta, conserva, beneficia, descaracteriza, industrializa ou comercializa 

pescados, ovas ou produtos originados da pesca, sem comprovante de origem ou auto-
rização do órgão competente;

V - captura, extrai, coleta, transporta, comercializa ou exporta espécimes de espécies 
ornamentais oriundos da pesca, sem autorização do órgão competente ou em desacordo 
com a obtida; e,

VI - deixar de apresentar declaração de estoque.
§ 2o. A multa será de 5.000 UFM’s com acréscimo de 100 UFM’s, por quilo ou 

fração do produto da pescaria, nos casos de pesca acima de 20 (vinte) quilos.
Art. 158. Pescar mediante a utilização de explosivos ou substâncias que, em contato 

com a água, produzam efeitos semelhantes, ou substâncias tóxicas, ou ainda, por outro 
meio proibido pela autoridade competente:

Multa de 1000 UFM’s, com acréscimo de 15 UFM’s, por quilo, ou fração do produto 
da pescaria, ou por espécime, quando se tratar de produto de pesca para uso ornamental.

Parágrafo único. Mediante laudo técnico que ateste a gravidade do dano o valor 
inicial da multa poderá ser majorado em até 50.000 UFM’s.

Art. 159. Exercer a pesca sem prévio cadastro, inscrição, autorização, licença, per-
missão ou registro do órgão competente, ou em desacordo com o obtido:

Multa de 250 UFM’s a 5.000 UFM’s, com acréscimo de 10 UFM’s por quilo, ou 
fração do produto da pesca, ou por espécime, quando se tratar de produto de pesca para 
ornamentação.

§ 1o. Os valores para imposição de multa decorrentes do caput serão diferenciados 
para as seguintes atividades específicas como segue:

I - Amador Desembarcada = 250 UFM’s;
II - Amador Embarcada = 1.500 UFM’s;
III - Profissional 5.000 UFM’s.
§ 2o. Caso a quantidade ou espécie constatada, no ato fiscalizatório, esteja em desa-

cordo com o autorizado pela autoridade ambiental competente, o agente autuante pro-
moverá a autuação considerando a totalidade do objeto da fiscalização.

Art. 160. Importar quaisquer espécies aquáticas, em qualquer estágio de desenvol-
vimento, bem como introduzir espécies nativas ou exóticas, sem autorização ou licença 
do órgão competente, ou em desacordo com a obtida:

Multa de 1.500 UFM’s, com acréscimo de 50 UFM’s por quilo ou fração do produto 
da pescaria, ou por espécime, quando se tratar de espécies aquáticas, oriundas de produ-
to de pesca para ornamentação.

§ 1o. Incorre na mesma multa quem introduzir espécies nativas ou exóticas em 
águas, sem autorização do órgão competente, ou em desacordo com a obtida.

§ 2o. Mediante laudo técnico que ateste a gravidade do dano, o valor inicial da mul-
ta poderá ser majorado em até 25.000 UFM’s.

SUBSEÇÃO II
DAS INFRAÇÕES POR FALTA DE LICENÇA OU SEU 

DESCUMPRIMENTO
Art. 161. Construir, reformar, ampliar, dispor ou acondicionar resíduos sólidos, insta-

lar ou fazer funcionar estabelecimento, obras ou serviços sujeitos ao licenciamento am-
biental municipal, sem licença ou autorização do órgão ambiental competente, em desa-
cordo com a licença obtida ou contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes:

Multa de 250 UFM’s a  5.000.000 UFM’s.
§ 1o. Para os fins desta Lei Complementar, entende-se por resíduos sólidos qualquer 

forma de matéria ou substância, nos estados sólidos e semi-sólido, que resulte de ativi-
dade industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços, de varrição e de 
outras atividades da comunidade, capazes de causar degradação ambiental.

§ 2o. Os valores para imposição de multa decorrentes do caput serão diferenciados 
para as seguintes atividades específicas como segue:

I - empreendimentos e edificações destinadas a qualquer uso ou finalidade:
Multa de 400 UFM’s, acrescidos de 10 UFM’s por metro quadrado (m²) de área de 

intervenção.
II - obras de movimentação de terra (corte, aterro, bota-fora e empréstimo):
Multa de 400 UFM’s, acrescidos de 15 UFM’s por metro cúbico (m³) de intervenção.
III - para os novos parcelamentos ou desmembramentos de solo e aqueles em execu-

ção, implantação e comercialização de lotes:
Multa de 3000 UFM’s, acrescidos de 1250 UFM’s por lote ou fração ideal.
IV - obras que provoquem assoreamento de corpos d’água ou áreas de várzea:
Multa: 500 UFM’s, acrescidos de 80 UFM’s por metro quadrado (m²) de intervenção 

ou metro linear afetado, majorados com 4250 UFM’s  por nascente afetada.
V - obras de aterramento de corpos d’água ou áreas de várzea:
Multa: 500 UFM’s  acrescidos de 80 UFM’s por metro quadrado (m²) de intervenção 

ou metro linear afetado, majorados com 4250 UFM’s por nascente afetada.
§ 3o. Os valores para imposição de multa, decorrentes do § 1o, serão diferenciados 

para as seguintes atividades específicas como segue:
I - resíduos de obras ou construção civil (entulho):
Multa de 165 UFM’s por metro cúbico (m³) de material disposto.
II - resíduos domésticos (orgânico, residencial, comercial e de estabelecimentos 

prestadores de serviços):
Multa de 250 UFM’s por metro cúbico (m³) de material disposto.
III - resíduos industriais:
Multa de 325 UFM’s por metro cúbico (m³) de material disposto.
IV - resíduos hospitalares (hospitais, farmácias ou postos de saúde):
Multa de 1000 UFM’s por metro cúbico (m³) de material disposto.
Art. 162. Executar pesquisa, lavra ou extração de minerais sem a competente auto-

rização, permissão, concessão ou licença da autoridade ambiental ou em desacordo com 
a obtida:

Multa de 15.000 UFM’s majorada até 50.000 UFM’s, mediante laudo técnico.
§ 1o. Incorre nas mesmas penas, quem deixar de recuperar a área pesquisada ou ex-

plorada, nos termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do 
órgão ambiental competente.

§ 2o. A multa será majorada em até 100.000 UFM’s se for em área especialmente 
protegida.

Art. 163. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, 
transportar, armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, 
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perigosa ou nociva à saúde humana, ou ao meio ambiente, em desacordo com as exi-
gências estabelecidas em leis ou em seus regulamentos:

Multa de 250 UFM’s majorada até 1.000.000 UFM’s, mediante laudo técnico.
§ 1o. Incorre nas mesmas penas, quem abandona os produtos ou substâncias referi-

das no caput, descarta de forma irregular ou os utiliza em desacordo com as normas de 
segurança.

§ 2o. Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a multa é aumentada ao 
quíntuplo.

SUBSEÇÃO III
DAS SANÇÕES APLICÁVEIS ÀS INFRAÇÕES CONTRA A FLORA

Art. 164. Destruir ou danificar florestas ou demais formas de vegetação ou utilizá-
-las com infringência das normas de proteção, em área considerada de preservação 
permanente, sem autorização do órgão competente, quando exigível, ou em desacordo 
com a obtida.

Multa simples de 2500 UFM’s a 25.000 UFM’s por hectare ou fração.
Parágrafo único. Os valores para imposição de multa decorrentes do caput serão 

diferenciados, para os seguintes tipos de vegetação e estágios sucessionais:
I - vegetação pioneira e demais formas, incluindo exóticas 2500 UFM’s/ha;
II - vegetação nativa secundária em estágio inicial de regeneração 7500 UFM’s / ha;
III - vegetação nativa secundária em estágio médio de regeneração 15.000 UFM’s/ha;
IV - vegetação nativa secundária em estágio avançado de regeneração 25.000 

UFM’s / ha;
V - vegetação nativa primária 25.000/ ha.
Art. 165. Cortar árvores em área considerada de preservação permanente, ou cuja 

espécie seja especialmente protegida, sem autorização da autoridade competente.
Multa de 2.500 UFM’s a 10.000 UFM’s por hectare ou fração, ou 250 UFM’s por 

árvore, metro cúbico ou fração.
Parágrafo único. Os valores para imposição de multa decorrentes do caput serão 

diferenciados, para os seguintes tipos de vegetação e estágios sucessionais:
I - vegetação pioneira e demais formas, incluindo exóticas 2.500 UFM’s/ha;
II - vegetação nativa secundária em estágio inicial de regeneração 5.000 UFM’s/ha;
III - vegetação nativa secundária em estágio médio de regeneração 7.500 UFM’s/ha;
IV - vegetação nativa secundária em estágio avançado de regeneração 10.000 

UFM’s/ha;
V - vegetação nativa primária 10.000 UFM’s/ha.

Art. 166. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação 
permanente, sem prévia autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais:

Multa simples de 2.500 UFM’s por hectare ou fração, majorado até 25.000 UFM’s, 
mediante laudo técnico.

Art. 167. Transformar madeira oriunda de floresta ou demais formas de vegetação 
nativa em carvão, para fins industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, 
econômica ou não, sem licença ou em desacordo com as determinações legais:

Multa de 250 UFM’s, por metro cúbico de carvão-mdc.
Art. 168. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, 

carvão e outros produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vende-
dor, outorgada pela autoridade competente, e sem munir-se da via que deverá acompa-
nhar o produto até final beneficiamento:

Multa de 150 UFM’s por unidade, estéreo, quilo, mdc ou metro cúbico aferido pelo 
método geométrico.

§ 1o. Incorre nas mesmas penalidades quem vende, expõe à venda, tem em depósito, 
transporta ou guarda madeira, lenha, carvão ou outros produtos de origem vegetal, sem 
licença válida para todo o tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada pela au-
toridade competente ou em desacordo com a obtida.

§ 2o. Considera-se licença válida para todo o tempo da viagem ou do armazenamen-
to aquela cuja autenticidade seja confirmada pelos sistemas de controle eletrônico ofi-
ciais, inclusive no que diz respeito à quantidade e espécie autorizada para transporte e 
armazenamento.

§ 3o. Nas infrações de transporte, caso a quantidade ou espécie constatada no ato 
fiscalizatório esteja em desacordo com o autorizado pela autoridade ambiental compe-
tente, o agente autuante promoverá a autuação considerando a totalidade do objeto da 
fiscalização.

Art. 169. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas ou demais formas 
de vegetação nativa em unidades de conservação ou outras áreas especialmente prote-
gidas, quando couber, área de preservação permanente, reserva legal ou demais locais 
cuja regeneração tenha sido indicada pela autoridade ambiental competente:

Multa de 2.500 UFM’s, por hectare ou fração.
Art. 170. Destruir, desmatar, danificar ou explorar floresta ou qualquer tipo de vege-

tação nativa ou de espécies nativas plantadas, em área de reserva legal ou servidão flo-
restal, de domínio público ou privado, sem autorização prévia do órgão ambiental com-
petente, ou em desacordo com a concedida.

Parágrafo único. Os valores para imposição de multa decorrentes do caput serão 
diferenciados para os seguintes tipos de vegetação e estágios sucessionais:

I - vegetação pioneira e demais formas, incluindo exóticas 2.500 UFM’s/ha;
II - vegetação nativa secundária em estágio inicial de regeneração 7.500 UFM’s/ha;
III - vegetação nativa secundária em estágio médio de regeneração 15.000 UFM’s/ha;
IV - vegetação nativa secundária em estágio avançado de regeneração 25.000 

UFM’s/ha; 
 V - vegetação nativa primária 25.000 UFM’s/ha.
Art. 171. Executar manejo florestal sem autorização prévia do órgão ambiental com-

petente, sem observar os requisitos técnicos estabelecidos em Plano de Manejo ou em 
desacordo com a autorização concedida:

Multa de 500 UFM’s por hectare ou fração.
Art. 172. Desmatar, a corte raso, florestas ou demais formações nativas, fora da re-

serva legal, sem autorização da autoridade competente:
Multa de 500 UFM’s por hectare ou fração.
Art. 173. Explorar ou danificar floresta ou qualquer tipo de vegetação nativa ou de 

espécies nativas plantadas, localizada fora de área de reserva legal averbada, de domí-
nio público ou privado, sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, ou em 
desacordo com a concedida:

Multa de 150 UFM’s, por hectare ou fração, ou por unidade, estéreo, quilo, mdc ou 
metro cúbico (m³).

Parágrafo único. Incide nas mesmas penas quem deixa de cumprir a reposição flo-
restal obrigatória.

Art. 174. Adquirir, intermediar, transportar ou comercializar produto ou subproduto 
de origem animal ou vegetal produzido sobre área objeto de embargo:

Multa de 250 UFM’s por quilograma ou unidade.
Parágrafo único. A aplicação do disposto neste artigo dependerá de prévia divulga-

ção dos dados do imóvel rural, da área ou local embargado e do respectivo titular e es-
tará limitada à área onde efetivamente ocorreu o ilícito.

Art. 175. Deixar de averbar a reserva legal:
Penalidade de advertência e multa diária de 20 UFM’s a 250 UFM’s por hectare ou 

fração da área de reserva legal.
Art. 176. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas 

de ornamentação de logradouro público ou em propriedade privada alheia:
Multa de 50 UFM’s por unidade ou 500 UFM’s por metro quadrado.
Art. 177. Comercializar, portar ou utilizar em floresta ou demais formas de vegeta-

ção, motosserra sem licença ou registro da autoridade ambiental competente:
Multa de 500 UFM’s, por unidade.
Art. 178. Fazer uso de fogo em áreas agropastoris, sem autorização do órgão com-

petente ou em desacordo com a obtida:
Multa de 500 UFM’s, por hectare ou fração.

SUBSEÇÃO IV
DAS INFRAÇÕES AMBIENTAIS ADMINISTRATIVAS

Art. 179. Obstar ou dificultar a ação do Poder Público, no exercício de atividades de 
fiscalização ambiental:

Multa de 250 UFM’s a 50.000 UFM’s.
Art. 180. Obstar ou dificultar a ação do órgão ambiental, ou de terceiro por ele en-

carregado, na coleta de dados para a execução de georreferenciamento de imóveis rurais 
para fins de fiscalização:

Multa de 50 UFM’s a 150 UFM’s por hectare do imóvel.
Art. 181. Descumprir embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas:
Multa de 50.000 UFM’s a 500.000 UFM’s.
Art. 182. Deixar de atender a exigências legais ou regulamentares, quando devida-

mente notificado pela autoridade ambiental competente, no prazo concedido, visando à 
regularização, correção ou adoção de medidas de controle para cessar a degradação 
ambiental:

Multa de 500 UFM’s a 500.000 UFM’s
Art. 183. Elaborar ou apresentar informação total ou parcialmente falso, enganoso 

ou omisso no licenciamento ou qualquer outro procedimento administrativo ambiental:
Multa de 750 UFM’s a 500.000 UFM’s.
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Art. 184. Deixar de cumprir compensação ambiental determinada por lei, na forma 
e no prazo exigidos pela autoridade ambiental:

Multa de 5.000 UFM’s a 500.000 UFM’s.

SUBSEÇÃO V
DAS INFRAÇÕES POR DANOS AMBIENTAIS

Art. 185. Causar degradação ambiental e/ou poluição, nos termos do art. 5o, XIII e 
XLII, com a violação dos comandos estabelecidos no Título V, do Capítulo I, desta Lei 
Complementar:

Multa: 200 UFM’s a 100.000 UFM’s;
Art. 186. A simples não observância do disposto nos Títulos IV e V desta Lei Com-

plementar, quando a conduta não estiver tipificada no Capítulo II, do Título VI desta Lei 
Complementar:

Multa: 60 UFM’s a 20.000 UFM’s.
Art. 187. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incên-

dios nas florestas e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou em qualquer tipo 
de assentamento humano:

Multa: 60 UFM’s a 5.000 UFM’s.

SEÇÃO VI
DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Art. 188. A Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário firmará 
Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) para assegurar a reparação do dano ambien-
tal e/ou manutenção de qualidade ambiental através do estabelecimento de compensa-
ção ambiental para a regularização de áreas degradadas, sem prejuízo das demais medi-
das preconizadas em lei.

Parágrafo único. As multas referentes às infrações ambientais poderão ser reduzi-
das em até 40% do seu valor, mediante a comprovação do cumprimento das obrigações 
de execução de serviços e investimentos de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente estabelecidas no respectivo Termo de Ajustamento de 
Conduta (TAC), o qual deverá ser antecedido de laudo técnico devidamente assinado 
por profissional técnico habilitado e demonstrar efetivamente o ganho ambiental em 
optar-se pela redução.

CAPÍTULO III
DOS RECURSOS

Art. 189. O autuado poderá apresentar defesa no prazo de 30 (trinta) dias contados 
do recebimento do Auto de Infração junto ao Protocolo Geral da Prefeitura.

Parágrafo único. O prazo para impugnação poderá ser dilatado por igual período, 
desde que requerido no prazo de 30 (trinta) dias, devidamente justificado, o qual poderá 
ser indeferido, aplicando-se o disposto na parte final do art. 191 desta Lei Complementar.

Art. 190. A impugnação da sanção ou da ação fiscal, instaura o processo de conten-
cioso administrativo em primeira instância.

Parágrafo único. A impugnação mencionará:
I - autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificação do impugnante;
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamentar;
IV - os meios de provas a que o impugnante pretenda produzir, expostos os motivos 

que as justifiquem.
Art. 191. Oferecida a impugnação, o processo será encaminhado ao fiscal autuante 

ou servidor designado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Agropecuário, que sobre ela se manifestará, podendo indeferir ou deferir liminarmente, 
dando ciência ao autuado.

Art. 192. Fica vedado reunir em uma só petição, impugnação ou recurso referente a 
mais de uma sanção ou ação fiscal, ainda que versem sobre o mesmo assunto e alcan-
cem o mesmo infrator.

Art. 193. O julgamento do processo administrativo, e os relativos ao exercício do 
poder de polícia, será de competência:

 I - em primeira instância, da Junta de Impugnação Fiscal (JIF), nos processos que 
versarem sobre toda e qualquer ação fiscal decorrente do exercício do poder de polícia; e,

II - em segunda e última instância administrativa, do Conselho Municipal de Defesa 
do Meio Ambiente de Santa Isabel - COMDEMA, órgão consultivo, deliberativo e 
normativo do SISMPGA.

§ 1o. O processo será julgado no prazo de 30 (trinta) dias a partir de sua entrega.
§ 2o. Se o processo depender de diligência, este prazo passará a ser contado a partir 

da conclusão.

§ 3o. A Junta de Impugnação Fiscal (JIF) dará ciência da decisão ao sujeito passivo, 
intimando-o, quando for o caso, a cumpri-la ao prazo de 30 (trinta) dias contados da data 
de seu recebimento, abrindo-se o prazo para a interposição de Recurso ao COMDEMA.

§ 4o. Fica facultado ao autuante e ao autuado juntar provas no decorrer do período 
em que o processo estiver em diligência.

Art. 194. A Junta de Impugnação Fiscal (JIF) será composta de 2 (dois) membros 
designados pelo Prefeito e 1 (um) presidente, que será sempre o Diretor de Meio Am-
biente, com seus respectivos suplentes.

Art. 195. Compete ao presidente da Junta de Impugnação Fiscal (JIF):
I- presidir e dirigir todos os serviços da JIF, zelando pela sua regularidade;
II- determinar as diligências solicitadas;
III- proferir voto ordinário e de qualidade sendo este fundamentado;
IV- assinar as resoluções em conjunto com os membros da Junta; e,
V- recorrer de ofício ao COMDEMA, quando for o caso.
Art. 196. São atribuições dos membros da Junta de Impugnação Fiscal (JIF):
I - examinar os processos que lhe forem distribuídos, apresentando, por escrito, no 

prazo estabelecido, relatório com pareceres conclusivos;
II - solicitar esclarecimentos, diligências ou visitas, se necessário;
III - proferir voto fundamentado;
IV - proferir, se desejar, voto escrito e fundamentado;
V - redigir as resoluções, nos processos em que funcionar como relator desde que 

vencedor o seu voto; e,
VI - redigir as resoluções quando vencido o voto do relator.
Art. 197. A Junta de Impugnação Fiscal (JIF) deverá elaborar o regimento interno, 

para disciplinamento e organização dos seus trabalhos, submetendo-se ao exame e san-
ção do Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário.

Art. 198. O presidente da Junta de Impugnação Fiscal (JIF) recorrerá de ofício ao COM-
DEMA sempre que a decisão exonerar o sujeito passivo do pagamento do tributo ou de 
sanção fiscal, do valor originário não corrigido monetariamente, superior a 15.000 UFM’s.

Art. 199. Não sendo cumprido, nem impugnada a sanção fiscal, será declarada à revelia 
e permanecerá o processo na Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Agropecuário, pelo prazo de 30 (trinta) dias, para cobrança amigável de crédito constituído.

§ 1o. A autoridade preparadora poderá discordar da exigência não impugnada, em 
despacho fundamentado, o qual será submetido à Junta de Impugnação Fiscal (JIF).

§ 2o. Esgotado o prazo de cobrança amigável, sem que tenha sido pago o crédito 
constituído, o órgão preparador declarará o sujeito passivo devedor omisso e encami-
nhará o processo à Secretaria Municipal de Finanças, para inscrição do débito em dívida 
ativa e promoção de cobrança executiva pela Secretaria Municipal de Assuntos Jurídi-
cos, quando não for caso de reparação de dano ambiental.

Art. 200. São definitivas as decisões:
 I - primeira instância quando esgotado o prazo para a impugnação e o recurso vo-

luntário sem que este tenha sido interposto; e, 
II - segunda e última instância recursal administrativa.

CAPÍTULO IV
DA TAXA DE AUTORIZAÇÃO E LICENCIAMENTO AMBIENTAL

SEÇÃO I
DO FATO GERADOR

Art. 201. As Taxas de Alvará Ambiental, Autorização e Licenciamento Ambiental 
têm como fato gerador o efetivo e permanente exercício do poder de polícia administrati-
va municipal nas diversas fases e procedimentos da autorização e do Licenciamento Am-
biental Municipal de empreendimentos ou atividades considerados causadores de polui-
ção local, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental.

SEÇÃO II
DO SUJEITO PASSIVO DA TAXA

Art. 202. Contribuinte da taxa é a pessoa física ou jurídica sujeita ao pleito por Au-
torização, Alvará Ambiental ou ao Licenciamento Ambiental em razão do desenvolvi-
mento de empreendimentos ou atividades enquadrados nesta Lei Complementar.

SEÇÃO III
DO LANÇAMENTO

Art. 203. A Taxa de análise para todos os requerimentos relativos aos procedimen-
tos, para fins de licenciamento ambiental, de atribuição da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário será estabelecida, consoante os Ane-
xos I, II, III e IV, que integram esta Lei Complementar, com base na seguinte fórmula:
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T = (C x H) onde:
T = taxa cobrado em reais, expresso em UFM´s;
C = custo da hora técnica, 20 UFM’s;
H = quantidade média de horas técnicas despendidas na análise.
Parágrafo único. O preço de análise a ser exigido para as concessões de renovações 

de licenças será fixado com base na seguinte fórmula:
T = 0,5 x L onde:
L = TAXA da Licença concedida, a ser renovada
Art. 204. O valor da taxa para expedição das Licenças será individualmente calcu-

lado para cada tipo, de acordo com os critérios estabelecidos nos Anexos I, II, III e IV 
que integram esta Lei Complementar.

Parágrafo único. O valor da taxa para a expedição do Alvará Ambiental, Autorizações, 
Certificados de Dispensa, Análise de Consultas, Levantamento Florístico, Levantamento 
Fitossociológico, Levantamento Vegetal, Parecer Técnico, Relatório Ambiental Simplica-
do, Análise do projeto de Gerenciamento de Resíduos, dos demais atos administrativos 
previstos nesta Lei Complementar, com exceção das Licenças, será fixado de acordo com o 
previsto no Anexo I, sendo o valor de H (quantidade média de horas técnicas despendidas 
na análise) a somatória dos pesos estabelecidos nos níveis de interferências do empreendi-
mento nos meios físico, biótico e antrópico, constatado por meio das informações contidas 
nos documentos apresentados nos autos do processo, bem como, constatados através de 
vistorias, conforme consignados no quadro III do Anexo III desta Lei Complementar.

Art. 205. O valor da taxa de análise para a Licença de Instalação (LI) corresponde a 
40% do valor da análise do documento que possibilitou a concessão da Licença Prévia 
(LP), sendo o mesmo percentual aplicado para a Licença de Operação (LO).

Parágrafo único. Nos casos de Licença de Instalação (LI) ou de Licença de Opera-
ção (LO) fracionadas, este valor incidirá sobre cada licença solicitada.

Art. 206. Constatado, a qualquer tempo, que houve o pagamento da taxa a menor, a 
diferença deverá ser recolhida antes da entrega da licença eventualmente requerida.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 207. Fica a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agro-
pecuário autorizada a expedir normas técnicas, padrões e critérios destinados a satisfa-
zer a aplicação desta Lei Complementar e seus regulamentos.

Art. 208. O Município de Santa Isabel poderá, por lei específica, criar mecanismos de 
benefícios e incentivos, para ações, de caráter público ou privado, que visem proteger, 
manter e recuperar o meio ambiente, à utilização sustentável dos recursos naturais, à re-
dução na emissão de gases e partículas poluentes e de mitigação aos impactos ambientais.

Art. 209. O Poder Executivo, mediante decreto, regulamentará no que couber, os 
procedimentos necessários para a implementação desta Lei Complementar no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias contados a partir de sua publicação, observado o prazo preco-
nizado no § 2o do art. 53 desta Lei Complementar.

Art. 210. Serão aplicadas subsidiariamente as disposições constantes na Legislação 
Estadual e Federal.

Parágrafo único. Os casos omissos deverão ser deliberados pelo COMDEMA, me-
diante relatório prévio emitido pela Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Agropecuário.

Art. 211. No caso de alteração da denominação das Secretarias, automaticamente 
assume as competências previstas nesta Lei Complementar o novo órgão municipal 
criado por lei.

Art. 212. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do-se as disposições em contrário.

Santa Isabel, 19 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS-

SANDRA YOKO IGARASI BARBOSA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 

AGROPECUÁRIO-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

ANEXO I

VALORES DE ANÁLISE PARA EXPEDIÇÃO DE LICENÇAS, AUTORI-
ZAÇÕES, PARECERES TÉCNICOS E OUTROS DOCUMENTOS

A taxa de análise para todos os requerimentos relativos aos procedimentos, para fins 
de licenciamento ambiental, de atribuição dos órgãos de licenciamento da Secretaria do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário é estabelecido com base na seguinte 
fórmula:

T = (C x H) onde:
T = preço cobrado em reais, expresso em UFM´s;
C = custo da hora técnica, 20 UFM’s;
H = quantidade média de horas técnicas despendidas na análise, de acordo com os 

quadros I, II e III, conforme se aplica.
Os empreendimentos e atividades sujeitos à taxa de análise fixado no inciso I estão 

relacionados nos Quadros que integram este Anexo.
A taxa de análise a ser exigido para as concessões de renovações de licenças será 

fixado com base na seguinte fórmula:
T = 0,5 x L onde:
L = valor da Licença concedida, a ser renovada.

interferência atribuem-se pesos de 0 a 3, de acordo com a significância da interferên-
cia constatada.

O nível de complexidade de análise é dado pela somatória dos pesos obtidos, e clas-
sificados no Anexo III.

QUADRO I

TAXA DE ANÁLISE DOS SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO DE EMPREEN-
DIMENTOS SUJEITOS À AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL LOCAL

 

ANEXO II
QUADRO II

Estudo de Impacto Ambiental e/ou Estudo de Impacto de Vizinhança

QUADRO III - ATRIBUIÇÃO DOS PESOS, SEGUNDO NÍVEL 
DE INTERFERÊNCIA

A complexidade de análise da documentação apresentada é definida a partir do nível 
de interferência do empreendimento nos meios físico, biótico e antrópico, constatado 
por meio das informações contidas nos documentos apresentados nos autos do proces-
so, bem como constatados através de vistoria, conforme tabela a seguir. A cada tipo de 
interferência atribuem-se pesos de 0 a 3, de acordo com a significância da interferência 
constatada.

O nível de complexidade de análise é dado pela somatória dos pesos obtidos, e clas-
sificados no Anexo III.



30 31/12/2014IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO

ANEXO III
QUADRO III

ANEXO IV
QUADRO IV

 Quantidade de horas técnicas despendidas nas análises, segundo nível de complexidade

O valor apurado, conforme os quadros I, II, III e IV, corresponde aos custos de aná-
lise na fase da Licença Prévia - LP.

O valor da taxa de análise para a Licença de Instalação corresponde a 40% do valor 
da análise do documento que possibilitou a concessão da Licença Prévia, sendo o mes-
mo percentual aplicado para a Licença de Operação. Nos casos de Licença de Instalação 
ou Licença de Operação fracionadas, este valor incidirá sobre cada licença solicitada.

DECRETO
DECRETO Nº 5.084, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2014.

Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de 

São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 17º, da Lei n. 
2.713 de 16 de Julho de 2013.

DECRETA:
Art. 1º. Fica a Coordenadoria de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Munici-

pal, autorizada a efetuar a suplementação de Crédito Orçamentário no valor de        R$  
15.900,00 (Quinze Mil e Novecentos Reais) nas seguintes categorias de Programações: 

01.00.00 – Poder Executivo
01.08.00 – Secretaria Municipal de Serviços Municipais
01.08.02 – Diretoria de Água e Esgoto
17.512.0035.2027 – Manutenção da Diretoria de Água e Esgoto
324 - 3.3.90.39–Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.............   15.900,00
O crédito ocorrerá por conta de anulação
01.00.00 – Poder Executivo
99.00.00 – Reserva de Contingência
99.99.00 – Reserva de Contingência
99.99.99 – Reserva de Contingência
99.9999999.9999 – Reserva de Contingência
513 - 9.9.99.99 – Reserva de Contingência .............................................   15.900,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 04 de dezembro de 2014.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.085, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2014.

Dispõe sobre transposição de crédito orçamentário.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de 

São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 4º, da Lei n. 2.732 
de 30 de Dezembro de 2013.

DECRETA:
Art. 1º. Fica a Diretoria de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal, 

autorizada a efetuar a Transposição de Crédito Orçamentário no valor de R$ 7.200,00 
(Sete Mil e Duzentos Reais) da seguinte categoria de Programação: 

DECRETO Nº 5.086, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2014.
Dispõe sobre transposição de crédito orçamentário.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de 

São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 4º, da Lei n. 2.732 
de 30 de Dezembro de 2013.

DECRETA:
Art. 1º. Fica a Diretoria de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal, auto-

rizada a efetuar a Transposição de Credito Orçamentário no valor de R$ 304.370,00 (Tre-
zentos e Quatro Mil e Trezentos e Setenta Reais) da seguinte categoria de Programação: 

I – ORIGEM
04.1220006.2008 – Manutenção da Sec. De Finanças
3.3.90.36 (070 01 110 00) – Outros Serviços de Terceiros – PF............R$               670,00
II – DESTINO.
3.3.90.93 (073 01 110 00) – Indenizações e Restituições......................R$              670,00
I – ORIGEM
12.1220023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
3.1.90.11 (114 01 220 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC..... R$          25.000,00
12.3610023.2300 – Manutenção do Serviços Educacionais
3.3.90.39 (192 01 220 00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ............R$            5.000,00
II – DESTINO.

I – ORIGEM
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho
4.4.90.51 (251 - 02 500.11) – Obras e instalações.................................R$   3.000,00
II – DESTINO.
3.3.90.39 (248 – 02 500.11) – Outros Serviços de Terceiros – PJ............R$   3.000,00
I – ORIGEM
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho
4.4.90.51 (251 - 02 500.29) – Obras e instalações....................................R$   4.200,00
II – DESTINO.
08.2430015.2501 – Programas de Trabalho.
3.3.90.39 (229 – 02 500.29) – Outros Serviços de Terceiros – PJ.............R$   4.200,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 04 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-
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12.3610023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
3.1.90.13 (134 01 220 00) – Obrigações Patronais..............................R$          30.000,00
I – ORIGEM
12.3650023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais
3.1.90.11 (174 02 261 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC.....R$        230.000,00
II – DESTINO.
12.3610023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
3.1.90.13 (163 02 261 00) – Obrigações Patronais.............................R$        150.000,00
12.3650023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais
3.1.90.13 (163 02 261 00) – Obrigações Patronais..............................R$          80.000,00
I – ORIGEM
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho.
3.3.90.39 (249 05 500 06) – Outros Serviços de Terceiros – PJ............R$            5.000,00
II – DESTINO.
08.2430015.2501 – Programas de Trabalho.
3.3.90.39 (230 05 500 06) – Outros Serviços de Terceiros – PJ............R$            5.000,00
I – ORIGEM
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho.
4.4.90.51 (251 02 500 29) – Obras e Instalações............................... R$            3.000,00
II – DESTINO.
3.3.90.39 (248 05 500 29) – Outros Serviços de Terceiros – PJ............R$            3.000,00
I – ORIGEM
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho.
3.3.90.36 (269 01 510 00) – Outros Serviços de Terceiros – PF............R$               200,00
II – DESTINO.
3.3.90.39 (270 01 510 00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ.............R$               200,00
	 I – ORIGEM
10.3010039.2029 – Manutenção dos Serviços e Saúde
3.3.90.39 (343 02 300 20) – Outros Serviços de Terceiros – PJ............R$          10.000,00
II – DESTINO.
3.3.90.36 (341 02 300.20) – Outros Serviços de Terceiros – PF...........R$          10.000,00
I – ORIGEM
10.3050039.2029 – Manutenção dos Serviços e Saúde
3.3.90.36 (419 01 310 00) – Outros Serviços de Terceiros – PF............R$               500,00
II – DESTINO.
10.3040039.2029 – Manutenção dos Serviços e Saúde
4.4.90.52 (411 01 310.00) – Equipamentos e Material Permanente......R$               500,00
I – ORIGEM
06.1820011.2005 – Manutenção da Guarda Municipal
4.4.90.52 (479 01 110.00) – Equipamentos e Material Permanente.....R$          25.000,00
II – DESTINO.
3.1.90.13 (474 01 110 00) – Obrigações Patronais............................. R$          25.000,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 8 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.087, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2014.
Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar no orçamento vigente.
A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Pe. GABRIEL GONZAGA 

BINA, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo o seguinte Decreto:
Art. 1º. Fica a Coordenadoria de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Munici-

pal, autorizada a efetuar a suplementação de Credito Orçamentário no valor de R$ 
60.000,00 (Sessenta Mil Reais) nas seguinte categoria de Programação: 

01.00.00 – Poder Executivo
01.08.00 – Secretaria Municipal de Serviços Municipais
01.08.01 – Manutenção dos Serviços Municipais

15.4510034.2021 – Manutenção Sec. Mun. De Serviços Municipais
303 - 3.1.90.13 – Obrigações Patronais................................................R$    60.000,00
O credito ocorrera por conta de anulação
01.00.00 – Poder Executivo
99.00.00 – Reserva de Contingência
99.99.00 – Reserva de Contingência
99.99.99 – Reserva de Contingência
99.9999999.9999 – Reserva de Contingência
513 - 9.9.99.99 – Reserva de Contingência .........................................R$     60.000,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 08 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

 CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.088, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2014
Dispõe sobre antecipação e prorrogação da data de vencimento das Notas Fiscais e 

Contratos, e da outras providências.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de 

São Paulo, usando das atribuições legais que lhe são conferidas pelos artigos 111 e 118, 
§ 4º, da Lei Orgânica do Município:

CONSIDERANDO que a abertura do exercício contábil tem um prazo médio de 15 
(quinze) dias;

CONSIDERANDO que as Notas Fiscais recebidas entre os dias 16/12/2014 e 
31/12/2014 tem como vencimento estabelecido por força contratual a data de 12/01/2015;

CONSIDERANDO que a Prefeitura mantém alguns contratos de aluguéis e repasses 
de subsídios assistenciais que tem como vencimentos os 10 (dez) primeiros dias do mês;

CONSIDERANDO que o artigo 10º do Decreto nº 4.825 de 19 de Agosto de 2013, 
estabelece que todos os pagamentos devem obedecer rigorosamente a ordem cronológi-
ca de vencimento.

D E C R E T A: 
Art. 1o Antecipa para o dia 30/12/2014 os pagamentos de contratos de alugueis e 

repasses de subsídios assistenciais que tenham como vencimento a data de 12/01/2015.
Art. 2º Prorroga para o dia 26/01/2015 os pagamentos das Notas Fiscais emitidas 

entre os dias 15/12/2014 à 31/12/2014.
Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 08 de Dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.089 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2014.
Dispõe sobre transposição de crédito orçamentário.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de 

São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 4º, da Lei n. 2.732 
de 30 de Dezembro de 2013.

DECRETA:
Art. 1º. Fica a Diretoria de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal, 

autorizada a efetuar a Transposição de Credito Orçamentário no valor de R$ 316.232,50 
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(Trezentos e Dezesseis Mil e Duzentos e Trinta e Dois Reais e Cinquenta Centavos) da 
seguinte categoria de Programação: 

I – ORIGEM
10.3040039.2034 – Manutenção Serviços de Atendimento e Ambulâncias
3.3.90.39 (387 05 300 05) – Outros Serviços de Terceiros – PJ..........R$       316.232,50
II – DESTINO
3.3.90.39 (398 05 300 05) – Outros Serviços de Terceiros – PJ..........R$       316.232,50
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 10 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.090, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2014.
Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de 

São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 17º, da Lei n. 
2.713 de 16 de Julho de 2013.

DECRETA:
Art. 1º. Fica a Coordenadoria de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Munici-

pal, autorizada a efetuar a suplementação de Crédito Orçamentário no valor de  R$  
240.000,00 (Duzentos e Quarenta Mil Reais) nas seguinte categoria de Programação: 

01.00.0 – Poder Executivo
01.03.00 – Secretaria Municipal de Finanças
01.03.01 – Administração da SF
04.12200066.2008  - Manutenção Secretaria Municipal de Finanças
071 - 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – PJ...................................   140.000,00
01.08.00 – Secretaria Municipal de Serviços Municipais
01.08.02 – Diretoria de Água e Esgoto
17.5120035.2027 – Manutenção Da Diretoria de Água e Esgoto.
324 - 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – PJ...................................   100.000,00
O credito ocorrera por conta de anulação
01.00.00 – Poder Executivo
99.00.00 – Reserva de Contingência
99.99.00 – Reserva de Contingência
99.99.99 – Reserva de Contingência
99.9999999.9999 – Reserva de Contingência
513 - 9.9.99.99 – Reserva de Contingência ................................................   240.000,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 11 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.091, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2014.
Dispõe sobre transposição de crédito orçamentário.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de 

São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 4º, da Lei n. 2.732 
de 30 de Dezembro de 2013.

DECRETA:
Art. 1º. Fica a Diretoria de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal, 

autorizada a efetuar a Transposição de Crédito Orçamentário no valor de          R$ 
243.096,72 (Duzentos e Quarenta e Três Mil e Noventa e Seis Reais e Setenta e Dois 
Centavos) da seguinte categoria de Programação: 

I – ORIGEM
01.0310050.2038 – Manutenção  da Câmara Municipal
3.1.90.11 (500 01 110.00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC......R$       221.617,12
3.1.90.13 (501 01 110.00) – Obrigações Patronais................................R$        21.479,60
II – DESTINO.
3.3.90.30 (503 01 110 00) – Material de Consumo................................R$          7.096,72
3.3.90.35 (504 01 110 00) – Serviços de Consultoria.............................R$          1.000,00
3.3.90.39 (506 01 110 00) – Outros Serviços de Terceiros PJ...............R$      215.000,00
4.4.90.52 (507 01 110 00) – Equipamento e Material Permanente........R$       20.000,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 11 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.092 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2014.
Permite o uso de bem público que menciona a título gratuito.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de 

São Paulo, usando das atribuições que são conferidas pelos artigos 101 e 118, § 3º da 
Lei Orgânica do Município;

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica permitido o uso da área de 2.039,45m2 (dois mil e trinta e nove metros 

e quarenta e cinco decímetros quadrados), com as seguintes divisas e confrontações: 
“inicia no ponto 06 as margens da S.P.56 com a Rua Presidente Castelo Branco (Antiga 
Rua Pinetex) e segue a distancia 22,44 metros, até chegar ao ponto 06-A, deflete a di-
reita confrontando com o Viveiro Municipal, e segue em curva a distancia de 62,63 
metros chegando ao ponto 06-B, deflete a direita e segue a distancia de 50,50 metros, 
onde confronta com a área remanescente do Centro de Eventos Agropecuários, chegan-
do ao ponto 05-B, por este ponto segue em curva à direita no comprimento de 73,90 
metros  confrontando com a Rua Presidente Castelo Branco chegando ao ponto de ori-
gem desta descrição no ponto 06, percorrendo um perímetro de 209,45 metros”, locali-
zada na gleba total de propriedade do Município de Santa Isabel de área de 63.986,45m² 
situada na Rua Presidente Castelo Branco, s/nº - Bairro do Varadouro, no Município de 
Santa Isabel, transcrita sob nº 14.551, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca 
de Santa Isabel, à ASSOCIAÇÃO ISABELENSE DE PRODUTORES RURAIS - AI-
PRO, inscrita no CNPJ sob o nº 12.839.384/0001-10, com sede na Rua José Jerônimo 
da Silva, nº 822, Galpão 1, Bairro Jaguari, Município de Santa Isabel, Estado de São 
Paulo, neste ato representado por seu presidente, FLÁVIO HENRIQUE ALVES BAR-
BOSA, brasileiro, solteiro, produtor rural, portador da Cédula de Identidade RG nº 
40.794.547-7, e do C.P.F./M.F. nº 296.995.238-67, com endereço na Rua José Jeronimo 
da Silva, nº 822, Galpão 1, Bairro Jaguari, Município de Santa Isabel, Estado de São 
Paulo, pelo prazo de quinze (15) anos, a contar da data da publicação desse decreto, 
podendo ser prorrogado a critério do Poder Público, para a construção de galpão de 
entreposto dos produtos agrícolas produzidos no Município de Santa Isabel, a ser custe-
ado pelo Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de Abastecimento e 
Agricultura, pelo Programa Micro Bacias II.

Art. 2º. A Associação Isabelense de Produtores Rurais – AIPRO terá o prazo de 
02(dois) anos, a contar da data da publicação desse decreto, para construir galpão de 
entreposto dos produtos agrícolas produzidos no Município de Santa Isabel, sob pena de 
revogação do presente.

Art. 3º. É de exclusiva responsabilidade da Associação a obtenção de alvarás junto 
aos órgãos competentes para a construção do galpão de entreposto dos produtos agríco-
las produzidos no Município de Santa Isabel.
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Art. 4º. É de exclusiva responsabilidade da Associação toda e qualquer ocorrência, 
seja de que natureza for, inclusive os danos de ordem material ou moral observado no 
decorrer do prazo da cessão.

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos retroati-
vos ao dia 29 de agosto de 2014, revogando-se as disposições contrárias, em especial o 
Decreto nº 5.024, de 29 de agosto de 2014. 

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 11 de dezembro de 2014. 

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

ANTONIO AGOSTINHO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO-

SANDRA YOKO IGARASI BARBOSA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 

AGROPECUÁRIO-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE- 

DECRETO Nº 5.093 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2014.
Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar no orçamento vigente.
A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, GABRIEL GONZAGA BINA, 

Prefeito Municipal, sanciono e promulgo o seguinte Decreto.
Art. 1o. O Chefe do Poder Executivo fica autorizado a abrir na Coordenadoria de Orçamento 

e Contabilidade da Prefeitura Municipal, nos termos dos artigos 40, 41, inciso I e 42 da Lei fede-
ral no 4.320/1964, um crédito adicional suplementar para o presente exercício, no valor de R$ 
1.187.281,37 (um milhão, cento e oitenta e sete mil, duzentos e oitenta e um reais e trinta e sete 
centavos), consignado no orçamento da despesa vigente, conforme a seguinte discriminação:

01	                       PODER EXECUTIVO
01.08.00	             SECRET. MUNICIPAL DE SERVIÇOS MUNICIPAIS
01.08.01	             MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS
15.451.0034.2.021   MAN. SECRET. DE SERVIÇOS MUNICIPAIS
3.3.90.39 (000 05)     Outros Serviços de Terceiros – PJ                R$  500.664,00
01.09.00                   SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
01.09.01                   FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0039.2.029   MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE
3.3.90.30 (000 02)      Material de Consumo                                R$  100.000,00
3.3.90.39 (000 05)      Outros Serviços de Terceiros – PJ               R$     4.260,27
4.4.90.52 (000 02)      Equipamentos e Material Permanente          R$   90.000,00
10.302.0039.2.034   MANUT. DOS SERV. DE ATEND. AMBULÂNCIAS
3.3.90.39 (000 05)     Outros Serviços de Terceiros – PJ                R$   17.500,86
10.302.0039.2.043   MANUT. DOS SERV. DE ATEND. MÓVEL-SAMU.
3.3.90.39 (000 05)     Outros Serviços de Terceiros – PJ                R$  142.920,00
01.12.00                   SECRET. MUN. DE M. AMBIENTE E DES. AGROP.
01.12.01                   ADM. SEC. MUN. DE M. AMBIENTE E DES. AGROP.
20.122.0037.2.011   MAN. SEC. MUN. DE M. AMBIENTE E DES. AGROP.
3.3.90.39 (000 02)     Outros Serviços de Terceiros – PJ                R$  331.936,24
Art. 2o. O crédito adicional descrito no art. 1o desta Lei será coberto pelos seguintes valo-

res: R$ 500.664,00 (quinhentos mil, seiscentos e sessenta e quatro reais) por conta de superávit 
financeiro apurado no presente exercício, referente a repasse financeiro do governo federal e 
oriundo de saldo positivo entre o ativo financeiro e o passivo financeiro constante do Balanço 
Patrimonial do exercício de 2013 e R$ 521.936,24 (quinhentos e vinte e um mil, novecentos e 
trinta e seis reais e vinte e quatro centavos), decorrente de excesso de arrecadação no exercício 
de 2014, sendo o valor de R$ 331.936,24 (trezentos e trinta e um mil, novecentos e trinta e seis 
reais e vinte e quatro centavos) por conta de repasse de crédito obtido junto ao Comitê das 
Bacias Hidrográficas do Rio Paraíba do Sul – CBH-PS, dentro do Programa de Preservação de 
Recursos Hídricos da Bacia do Paraíba do Sul, objetivando a elaboração de Plano Municipal 
de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de acordo com a Lei federal no 12.305/2010, sob 
gestão da AGEVAP – Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraí-
ba do Sul, conforme Termo de Assistência Técnica firmado pelo Município; o valor de R$ 
190.000,00 (cento e noventa mil reais), oriundo de repasses financeiros do governo estadual, 
através de emendas parlamentares, respectivamente, no valor de R$ 90.000,00 (noventa mil 
reais) para aquisição de ambulância e                R$ 100.000,00 (cem mil reais), para custeio de 
aquisição de medicamentos e insumos hospitalares para a Santa Casa de Misericórdia de San-

ta Isabel e o valor de R$ 164.681,13 (cento e sessenta e quatro mil, seiscentos e oitenta e um 
reais e treze centavos), por conta de repasse financeiro do Fundo Nacional de Saúde, conforme 
inciso I do § 1o e § 2o do art. 43 da Lei federal no 4.320/1964.

Art. 3o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 12 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE

DECRETO Nº 5.094 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014.
Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar no orçamento vigente.
A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, GABRIEL GONZAGA BINA, 

Prefeito Municipal, sanciono e promulgo o seguinte Decreto.
Art. 1o. Fica o Chefe do Poder Executivo, nos termos dos artigos 40, 41, inciso I e 

42 da Lei Federal no 4.320/64, autorizado a abrir na Coordenadoria de Orçamento e 
Contabilidade da Prefeitura Municipal, para o exercício de 2014, um crédito adicional 
suplementar, no valor de R$ 264.989,61 (duzentos e sessenta e quatro mil, novecentos 
e oitenta e nove reais e sessenta e um centavos), consignado no orçamento da despesa 
vigente para o corrente exercício, conforme a seguinte discriminação:

01 - PODER EXECUTIVO
01.05.00 - SECRET.  MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
01.05.02 - ENSINO FUNDAMENTAL
12.361.0023.2.300 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS
4.4.90.51 (000 02) - Obras e Instalações                                             R$      86.000,00
01.05.03 - EDUCAÇÃO INFANTIL
12.365.0023.2.300 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS
3.3.90.30 (149 05) - Material de Consumo                                           R$      63.989,61
4.4.90.52 (545 05) - Equipamentos e Material Permanente                    R$    100.000,00
01.05.08 - TRANSPORTE ESCOLAR
12.361.0023.2.300 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS
3.3.90.39 (193 02) - Outros Serviços de Terceiros – PJ                          R$     15.000,00
Art. 2o. O crédito adicional de que trata o art. 1o será coberto pelo    valor de R$ 

264.989,61 (duzentos e sessenta e quatro mil, novecentos e oitenta e nove reais e ses-
senta e um centavos), por conta dos seguintes valores: R$ 86.000,00 (oitenta e seis mil 
reais), referente à superávit financeiro apurado no presente exercício, decorrente de re-
passe do governo estadual, oriundo de saldo positivo entre o ativo e o passivo financei-
ros constante no Balanço Patrimonial do exercício de 2013;                  R$ 163.989,61 
(cento e   sessenta e três  mil, novecentos e oitenta e nove reais e sessenta e um centa-
vos), referente ao repasse do governo federal por conta do Programa Brasil Carinhoso 
junto ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação; e, R$ 15.000,00 (quinze 
mil reais), referente ao reajuste do repasse ao Convênio para Manutenção do Transpor-
te Escolar, conforme dispõe o inciso I do § 1o e § 2o, todos do art. 43 da Lei no 
4.320/1964.

Art. 3o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 15 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.
   

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE
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DECRETO Nº 5.095 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014.
Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar no orçamento vigente e dá ou-

tras providências.
A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, GABRIEL GONZAGA BINA, 

Prefeito Municipal, sanciono e promulgo o seguinte Decreto.
Art. 1o. Fica o Chefe do Poder Executivo, nos termos dos artigos 40, 41, inciso I e 

42 da Lei Federal no 4.320/64, autorizado a abrir na Coordenadoria de Orçamento e 
Contabilidade da Prefeitura Municipal, para o exercício de 2014, um crédito adicional 
suplementar, no valor de R$ 3.411.432,00 (três milhões, quatrocentos e onze mil e qua-
trocentos e trinta e dois reais), consignado no orçamento da despesa vigente, conforme 
a seguinte discriminação:

01 - PODER EXECUTIVO
01.03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
01.03.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SF
01.03.01.04.122.0006.2.008 - MANUTENÇÃO DA SECRET. MUN. DE FINANÇAS
3.1.90.11(064) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC      R$     54.000,00
3.1.90.13(065) - Obrigações Patronais                             R$     33.500,00
01.03.02 - DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO
01.03.02.04.125.0010.2.010 - MANUTENÇÃO DA FISCALIZAÇÃO
3.1.90.11(082) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC      R$     30.000,00
3.1.90.13(083) - Obrigações Patronais                             R$     17.000,00
01.05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
01.05.02 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
01.05.02.12.361.0023.2.300 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS
3.1.90.11(133) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC    R$ 1.861.000,00
3.1.90.13(134) - Obrigações Patronais                           R$    286.932,00
01.05.03 - EDUCAÇÃO INFANTIL
01.05.03.12.365.0027.2.018 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS
3.1.90.11(144) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC      R$   372.000,00
3.1.90.13(145) - Obrigações Patronais                             R$     37.000,00
01.08 - SECRET. MUNIC. DE SERVIÇOS MUNICIPAIS
01.08.01 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS
01.08.01.15.451.0034.2.021 - MANUT. SECRET. MUN. SERVIÇOS MUNICIPAIS
3.1.90.11(302) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC       R$  360.000,00
3.1.90.13(303) - Obrigações Patronais                              R$    55.000,00
01.09 - SECRET. MUNIC. DE SAÚDE
01.09.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
01.09.01.10.301.0039.2.029 - MANUT. DOS SERVIÇOS DE SAÚDE
3.1.90.11(262) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC      R$   268.000,00
01.10 - SECRET. MUNIC. DE ASSUNTOS JURÍDICOS
01.10.01 - ASSESSORIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
01.10.01.04.122.0008.2.044 - MANUT. DA SEC. MUN. ASSUNTOS JURÍDICOS
3.1.90.11(422) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC       R$    37.000,00
Art. 2o. Os créditos adicionais descritos no art. 1o serão cobertos pelo valor de R$ 

3.411.432,00 (três milhões, quatrocentos e onze mil e quatrocentos e trinta e dois reais), 
tendo como recurso a anulação parcial e total de dotações, conforme disposto no inc. III 
do § 1o do art. 43 da Lei Federal no 4.320/64, conforme a seguinte discriminação:

01 - PODER EXECUTIVO
01.01 - CHEFIA DE GABINETE.
01.01.01 - GABINETE E DEPENDÊNCIAS
01.01.01.08.244.0064.2.054 - MANUT. DO SISTEMA INTERNET PARA TODOS
3.3.90.30(010) - Material de Consumo                           R$       4.000,00
3.3.90.39(011) - Outros Serviços de Terceiros – PJ          R$       4.000,00
01.01.01.24.722.0005.2.004 - MANUT. DO SISTEMA DE RETRANSMISSÃO
3.3.90.39(012) - Outros Serviços de Terceiros – PJ           R$       2.000,00
4.4.90.52(013) - Equipamentos e Material Permanente     R$       2.000,00
01.01.01.24.722.0062.2.053 - MANUT. DA REDE DE TRANSMISSÃO
3.3.90.39(014) - Outros Serviços de Terceiros – PJ           R$       4.000,00
4.4.90.52(015) - Equipamentos e Material Permanente     R$       4.000,00
01.01.03 - DIRETORIA DE INFORMÁTICA
01.01.03.04.126.0003.2.009 - MANUT. DA DIRETORIA DE INFORMÁTICA
3.1.90.11(023) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC       R$    34.000,00
01.01.04 - DIRETORIA DE OUVIDORIA
01.01.04.04.122.0001.2.001 - MANUT. DO GABINETE DO EXECUTIVO MU-

NICIPAL
3.1.90.11(031) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC     R$     70.000,00

3.1.90.13(032) - Obrigações Patronais                            R$     26.000,00
01.01.05 - DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO E MARKETING
01.01.05.04.122.0001.2.001 - MANUT. DO GABINETE DO EXECUTIVO MU-

NICIPAL
3.1.90.13(040) - Obrigações Patronais                               R$   19.000,00
01.02 - SECR. MUN. DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO
01.02.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SEGOA
01.02.01.04.122.0002.2.002 - MANUT. DA SEC. DE GOVERNO E ADMINIS-

TRAÇÃO
3.1.90.11(048) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC       R$  200.000,00
3.1.90.13(049) - Obrigações Patronais                              R$    35.000,00
01.02.01.28.8460000.0.202 - PAGTO APOSENTADORIAS E PENSÕES – PREF.
3.1.90.01(061) - Aposentadorias e Reformas                       R$   95.000,00
01.04 - SECR. MUN. DE PLANEJ. OBRAS, URB. E HABITAÇÃO
01.04.01 - DIRETORIA DE OBRAS
01.04.01.15.451.0065.2.056 - MAN. MUNIC. DO PLAN. OBRAS, URB. E HABI-

TAÇÃO
3.1.90.11(086) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC        R$   23.000,00
01.06 - SECRET. MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
01.06.01 - FUNDO MUNIC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
01.06.01.08.122.0015.2.501 - PROGRAMAS DE TRABALHO
3.1.90.11(198) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC       R$  270.000,00
3.1.90.13(199) - Obrigações Patronais                              R$  109.000,00
01.06.01.08.243.0015.2.505 - MANUT. DA CASA DE ACOLHIMENTO E ACONCHEGO
3.1.90.11(232) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC        R$   49.000,00
3.1.90.13(233) - Obrigações Patronais                              R$     7.000,00
01.07 - SECRET. MUN. DE ESPORTES E LAZER
01.07.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SEL
01.07.01.27.812.0038.2.025 - MANUT. DA SEC. MUN. DE ESPORTE E LAZER
3.1.90.11(286) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC      R$   160.000,00
3.1.90.13(287) - Obrigações Patronais                             R$     28.000,00
01.08 - SECRET. MUN. DE SERVIÇOS MUNICIPAIS
01.08.01 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS
01.08.01.15.451.0030.1.001 - PAVIM. CONST. PONTES, MUROS, PASS., E VIELAS
3.3.90.30(300) - Material de Consumo                              R$    15.828,00
4.4.90.51(232) - Obras e Instalações                                R$  412.400,00
01.08.02 - DIRETORIA DE ÁGUA E ESGOTO
01.08.02.17.512.0035.2.027 - MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DE ÁGUA E 

ESGOTO
3.1.90.11(318) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC      R$   975.000,00
4.4.90.51(325) - Obras e Instalações                              R$     33.400,00
01.08.02.17.512.0035.2.028 - MANUTENÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO
3.3.90.30(327) - Material de Consumo                             R$     15.000,00
3.3.90.39(328) - Outros Serviços de Terceiros – PJ           R$     20.000,00
01.11 - SECRET. MUN. DE CULTURA
01.11.01 - DIRETORIA DE CULTURA
01.11.01.13.392.0029.2.020 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS
3.1.90.11(431) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC      R$   124.000,00
01.12 - SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E        DESEN-

VOLVIMENTO AGROPECUÁRIO
01.12.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO
01.12.01.20.601.0037.2.011 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO AGROPECUARIO
3.1.90.11(444) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC     R$   170.000,00
3.1.90.13(445) - Obrigações Patronais                            R$     35.000,00
01.13 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO
01.13.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TURIS-

MO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
01.13.01.04.122.0066.2.057 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
3.1.90.11(454) - Vencimentos e Vantagens Fixas – PC     R$   292.000,00
3.1.90.13(455) - Obrigações Patronais                            R$     75.000,00
01.14 - SECRETARIA MUN. DE SEGURANÇA E TRÂNSITO
01.14.01 - DIRETORIA DE SEGURANÇA PÚBLICA
01.14.01.06.181.0012.2.007 - MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS DA PM
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3.3.90.30(471) - Material de Consumo                              R$     7.294,00
 3.3.90.39(472) - Outros Serviços de Terceiros – PJ            R$      5.000,00
01.14.01.06.182.0053.2.045 - MANUT. DO SIST. DE MONITORAMENTO PÚ-

BLICO
3.3.90.39(480) - Outros Serviços de Terceiros – PJ            R$    35.070,00
4.4.90.52(481) - Equipamentos e Material Permanente      R$    41.440,00
01.14.02 - DIRETORIA DE TRÂNSITO
01.14.02.15.452.0057.2.048 - PLACAS INDICATIVAS PARA TURISTAS
3.3.90.39(493) - Outros Serviços de Terceiros – PJ           R$    10.000,00
 Art. 3o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-

sições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 15 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.096, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014.
Complementa o Decreto 5.076, de 24 de novembro de 2014, que dispõe sobre Calen-

dário Municipal para o exercício de 2015.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de 

São Paulo, usando de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO, a falta do feriado nacional de 21 de abril de 2015 no Decreto 

5.076, de 24 de novembro de 2014.
D E C R E T A: 
Art. 1º. No exercício de 2015, de acordo com a Legislação Federal (Lei nº 662, de 

06 de abril de 1949, alterada pela Lei nº 10.607, de 10 de dezembro de 2002 e Lei nº 
6.802, de 30 de junho de 1980), Estadual (Lei 9.497, de 05 de março de 1997) e Muni-
cipal (Lei 2.396, de 12 de Abril de 2007) vigentes, será considero feriado no dia abaixo 
relacionado:

a) 21º de Abril (Tiradentes) - Terça-Feira.
Art. 2º. Fica declarado facultativo o ponto no dia abaixo relacionado:
I) 20 de Abril (ponte entre o Domingo e o Feriado de Tiradentes) - Segunda-Feira.
Parágrafo único. O disposto no “caput” deste artigo não se aplica aos setores muni-

cipais responsáveis pelos serviços considerados essenciais e que, por sua natureza, não 
podem sofrer interrupções, quais sejam:

I- Coleta de lixo;
II- Serviços de fiscalização (Agentes de Fiscalização de Trânsito e Agentes de Fis-

calização Urbana e de Meio Ambiente); e
III- Secretaria de Saúde - (Setor de Ambulância).
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 15 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

ANTONIO AGOSTINHO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.097, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014.
Homologa o Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de 

São Paulo, usando de suas atribuições legais;
D E C R E T A: 

Art. 1º. Fica homologado o Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde, 
aprovado em reunião do Conselho realizada em 28 de novembro de 2014, nos termos 
do Anexo Único deste Decreto.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário, em especial o Decreto nº 3.070, de 13 de janeiro de 2.000.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 15 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

LEONARDO AQUINO DINIZ
- SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE -

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

ANEXO ÚNICO
* REGIMENTO INTERNO *

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA ISABEL-SP  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
O Conselho Municipal de Saúde aprova para homologação do Poder Executivo, o pre-

sente Regimento Interno que organiza e estabelece as normas para o seu funcionamento.
  
DO OBJETIVO DO REGIMENTO INTERNO:
Este Regimento Interno tem por objetivo disciplinar o funcionamento do Conselho 

Municipal de Saúde de Santa Isabel, de acordo com o que dispõe a Lei nº. 2.240, de 8 
de março de 2004, e demais legislações em vigência que regulamentam o assunto.

  
CAPÍTULO I

DA NATUREZA E FINALIDADE
Art. 1º. O Conselho Municipal de Saúde de Santa Isabel é órgão de instância cole-

giada superior, com atribuições de caráter deliberativo, normativo, fiscalizador e con-
sultivo, com natureza permanente, criado pela Lei Municipal nº. 1.759, de 11 de março 
de 1992 e modificada pelas Leis nº 1.958, de 22 de fevereiro de 1996 e nº 2.240, de 8 de 
março de 2004; alterada com a nova redação pela Lei 2.753, de 25 de junho de 2014, em 
conformidade com as disposições estabelecidas na Lei nº. 8.080, de 19 de setembro de 
1990 e Lei nº. 8.142, de 28 de dezembro de 1990.

§ 1º. Como órgão deliberativo, reunir-se-á em sessões plenárias, decidindo, após 
ampla discussão e por maioria simples de votos, todas as matérias que lhe forem perti-
nentes. 

§ 2º. Como órgão normativo, consideradas as observações técnico-administrativas 
indicadas pelo corpo técnico da Secretaria Municipal de Saúde, após aprovação do Ple-
nário, poderá propor diretrizes para a elaboração do Plano Municipal de Saúde.  

§ 3º. Como órgão fiscalizador, poderá visitar as Unidades que compõem a Rede 
Municipal de Saúde e os partícipes do Sistema Único de Saúde-SUS (contratados e 
conveniados), no sentido de monitorar o grau de satisfação dos usuários dos serviços 
assistenciais, coletando subsídios para sugerir nas reuniões ordinárias o aprimoramento 
de mecanismos que assegurem maior qualidade, eficiência e eficácia desses serviços.

§ 4º. Como órgão consultivo, emitirá quando for o caso, parecer, através de Comis-
sões Especiais, sobre todas as consultas que lhe forem dirigidas, sempre com a aprova-
ção do Plenário.

 Art. 2º. O Conselho Municipal de Saúde tem por finalidade atuar na formulação e 
controle da execução da política municipal de saúde, inclusive nos aspectos econômicos 
e financeiros, nas estratégias e na promoção do processo de Controle Social em toda a 
sua amplitude no âmbito dos setores público e privado.

  
CAPÍTULO II

DAS COMPETÊNCIAS 
 
Art. 3º. Compete o Conselho Municipal de Saúde de Santa Isabel:
I– atuar na formulação de estratégias e no controle da política de saúde, incluídos aos 

seus aspectos econômicos e financeiros, que serão fiscalizados mediante o acompanha-
mento de execução orçamentária;
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II– articular-se com os demais órgãos colegiados do Sistema Único de Saúde-SUS, 
das esferas Federal e Estadual de Governo;

III– organizar e normatizar diretrizes para a elaboração do Plano Municipal de Saú-
de, estabelecidas na Conferência Municipal de Saúde, adequando-se à realidade epide-
miológica e a capacidade organizacional;

IV– propor adoção de critérios que definam padrão de qualidade e melhor resoluti-
vidade das ações e serviços de saúde, verificando, também, o processo de incorporação 
dos avanços científicos e tecnológicos na área;

V– propor critérios para a programação e para as execuções financeiras e orçamen-
tárias do Fundo Municipal de Saúde, definir diretrizes e fiscalizar a movimentação e a 
aplicação dos recursos financeiros do Sistema Único de Saúde-SUS, no âmbito munici-
pal, oriundos das transferências do orçamento da União e da Seguridade Social, do or-
çamento estadual, e do mínimo do orçamento municipal em decorrência do que dispõe 
o inciso VII do artigo 30 da Constituição Federal e a Emenda Constitucional nº 29, de 
13 de setembro de 2000;

VI– analisar e deliberar as contas dos órgãos integrantes do Sistema Único de Saúde-SUS;
VII– propor medidas para o aperfeiçoamento da organização e do funcionamento do 

Sistema Único de Saúde-SUS do Município, bem como estabelecer diretrizes gerais e 
aprovar parâmetros municipais quanto à política de recursos humanos para a saúde;

VIII– examinar propostas e denúncias, responder às consultas sobre assuntos perti-
nentes a ações e serviços de saúde, bem como apreciar a respeito de deliberação do 
Colegiado;

IX– fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento das ações e serviços de saúde, pres-
tados à população pelos órgãos e entidades públicas e privadas, integrantes do Sistema 
Único de Saúde-SUS no Município, impugnando aqueles que eventualmente contra-
riem as diretrizes da política de saúde ou a organização do sistema;

X– incentivar e defender a municipalização de ações, serviços e recursos de saúde, 
como forma de descentralização de atividades;

XI– solicitar informações de caráter operacional, técnico-administrativo, econômi-
co-financeiro, de gestão de recursos humanos e outros que digam respeito à estrutura e 
licenciamento de órgãos públicos e privados, vinculados ao Sistema Único de Saúde-
-SUS;

XII– divulgar e possibilitar o amplo conhecimento do Sistema Único de Saúde-SUS 
no Município, à população, bem como às instituições públicas e privadas;

XIII– definir critérios para a elaboração de contratos ou convênios, entre o setor 
público e as entidades privadas, no que tange à prestação de serviços de saúde;

XIV– apreciar previamente os contratos e convênios referidos no inciso XIII deste 
artigo, e acompanhar e controlar seu cumprimento;

XV– estabelecer diretrizes quanto à localização e ao tipo de unidades prestadoras de 
serviços públicos e privados, no âmbito do Sistema Único de Saúde-SUS;

XVI– garantir a participação e o controle comunitário, através da sociedade civil 
organizada, nas instâncias colegiadas gestoras das ações de saúde;

XVII– apoiar e normatizar a organização de Conselhos Gestores de Saúde e comis-
sões organizadas na Saúde do Trabalhador;

XVIII– promover articulações com órgãos de fiscalização do exercício profissional 
e outras entidades representativas da sociedade civil, para definição e controle dos pa-
drões éticos, para pesquisa e prestação de serviços de saúde;

XIX– promover articulação entre os serviços de saúde e as instituições de ensino 
profissional e superior, com finalidade de propor prioridades, métodos e estratégias para 
a formação e educação continuada dos recursos humanos do Sistema Único de Saúde-
-SUS, assim como à pesquisa e à cooperação técnica entre essas instituições;

XX– elaborar, aprovar o Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde e as 
propostas de suas modificações, bem como encaminhá-lo à homologação do Executivo 
Municipal;

XXI– cumprir outras atribuições estabelecidas em normas complementares; 
XXII– aprovar a organização e as normas de funcionamento das Conferências Mu-

nicipais de Saúde, reunidas ordinariamente, a cada 04 (quatro) anos, e convocá-las, 
extraordinariamente, na forma prevista nos parágrafos 1º e 5º do art. 1º da Lei Federal 
nº. 8.142, de 28 de dezembro de 1990;

XXIII- estabelecer diretrizes gerais e aprovar parâmetros municipais quanto à polí-
tica de recursos humanos para a saúde, através da implantação de Plano de Cargos, 
Carreira e Salários;

XXIV- incrementar e aperfeiçoar o relacionamento sistemático com os poderes 
constituídos, Ministério Público, Câmara de Vereadores e meios de comunicação, bem 
como com setores relevantes não representantes no Conselho;

XXV- divulgar suas ações através dos diversos mecanismos de comunicação social;
XXVI- articular-se com outros conselhos municipais e setoriais com o propósito de 

cooperação mútua e de estabelecimento de estratégias comuns para o fortalecimento do 
sistema de participação e Controle Social;

XXVII- cabe ao Conselho de Saúde deliberar em relação à sua estrutura administrativa; 
XXVIII- o Conselho de Saúde delibera sobre o seu orçamento; e
XXIX- Os Conselheiros Titulares e Suplentes deverão portar crachás de identifica-

ção contendo foto e data de início e término de mandato para se identificar junto às 
unidades de saúde e intersetores do Município.

CAPÍTULO III
ORGANIZAÇÃO DO COLEGIADO

Art. 4º. O Conselho Municipal de Saúde tem a seguinte organização:
a) Plenário
b) Comissões e Grupos de Trabalho
c)  Mesa Diretora
 

SEÇÃO A
- Plenário -

 Art. 5º. O Plenário do Conselho Municipal de Saúde é o fórum de deliberação plena 
e conclusiva, configurado por Reuniões Ordinárias e Extraordinárias, de acordo com 
requisitos de funcionamento estabelecidos neste Regimento.

§ 1º. O Conselho Municipal de Saúde funcionará em prédio e instalações cedidas 
pelo Poder Público Municipal, podendo realizar reunião em outro local, desde que haja 
necessidade justificada e tenha anuência da maioria dos Conselheiros.

§ 2º. O Conselho Municipal de Saúde realizará as seguintes sessões plenárias:
I– Ordinárias; ou,
II– Extraordinárias, por convocação da Presidência ou a requerimento firmado pela 

maioria de seus membros, sempre com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência.

Subseção I
- Composição -

 Art. 6º. A composição do plenário será conforme o art. 3º, inclusos os § de 1º a 4º e 
seus respectivos incisos da Lei Municipal nº 2.240, de 8 de março de 2004, alterada pela 
Lei nº  2.753, de 25 de junho de 2014,  garantida a proporcionalidade dos usuários em 
relação ao conjunto dos demais segmentos, conforme a Resolução nº 453, de 10 de maio 
de 2012, onde as vagas deverão ser distribuídas nas seguintes formas: 

a) 50% de entidades e movimentos representantes de usuários;
b) 25% de entidades representantes dos trabalhadores da área de saúde; e,
c) 25% de representantes do governo e prestadores de serviços privados convenia-

dos, ou sem fins lucrativos.
Art. 7º. A representação dos órgãos e entidades inclui um titular e um suplente.
Parágrafo único. Na presença do Titular o Suplente não terá o direito a voto nas 

reuniões.
Art. 8º. Os representantes dos segmentos e/ou órgãos integrantes do Conselho Mu-

nicipal de Saúde terão mandato de dois anos, renovável por igual período, cumprindo-
-lhes exercer suas funções até a designação de seus substitutos, ficando a critério dos 
segmentos e/ou órgãos, a substituição ou manutenção dos Conselheiros que as represen-
tam, a qualquer tempo, excetuando os casos previstos nos § 1º, § 2º, § 3º, § 4º e § 5º 
deste artigo.

 § 1º. No término do mandato do Poder Executivo Municipal, considerar-se-ão dis-
pensados, após nomeação dos substitutos, os membros do Conselho Municipal de Saú-
de, representantes do Poder Público Municipal, indicados na forma do art. 3º, § 1º, inci-
so I, da Lei nº. 1.759, de 11 de março de 1992.

§ 2º. Não poderá haver coincidência do término de mandatos entre os representantes 
dos segmentos, Poder Público e Usuários.

§ 3º. Será dispensado, automaticamente, o Conselheiro que, deixar de comparecer a 
3 (três) reuniões consecutivas ou a 5 (cinco) intercalados no período de um ano civil, 
salvo se estiver representado pelo Suplente.

§ 4º. A perda do mandato será declarada pelo Plenário do Conselho Municipal de 
Saúde, por decisão da maioria simples dos seus membros, comunicada ao Prefeito Mu-
nicipal, para tomada das providências necessárias à sua substituição na forma da legis-
lação vigente.

Subseção II
- Funcionamento - 

Art. 9º. O Conselho Municipal de Saúde reunir-se-á, ordinariamente, 12 (doze) ve-
zes por ano, e, extraordinariamente, por convocação de seu Presidente ou em decorrên-
cia de requerimento da metade mais um de seus membros.
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§ 1º. As reuniões terão início em primeira chamada, no horário estabelecido pela 
Convocação Oficial, ou 30 (trinta) minutos após, em segunda chamada, com qualquer 
número de Conselheiros presentes.

§ 2º. Cada membro, Titular ou Suplente, terá direito a um voto.
§ 3º. As justificativas de falta nas reuniões ordinárias e extraordinárias do membro 

titular sem a presença do suplente deverão ser feitas por escrito e com antecedência ao 
conselho antes da reunião convocada. Não serão aceitas justificativas de faltas no dia da 
reunião ou via telefone.   

§ 4º. Ficarão impedidos de votar os conselheiros titulares que chegarem após o cum-
primento do artigo 9º parágrafo 1º.  

§ 5º. O conselheiro no exercício de sua função, responderá pelos seus atos e falas 
conforme legislação vigente.

 Art. 10. O Conselho Municipal de Saúde terá um Conselheiro Presidente, Vice-
-Presidente e Secretário, eleitos pelos pares, com mandato de 02 (dois) anos, permitida 
uma recondução sucessiva.

 Art. 11. O Presidente, e na sua ausência o Vice-Presidente, terá as seguintes atribuições:
§ 1º. Conduzir as Reuniões Plenárias.
§ 2º. Direito apenas ao voto de qualidade e a prerrogativa de deliberar ad referendum 

do Plenário.
§ 3º. Dar encaminhamento às resoluções, recomendações e moções emanadas do 

Plenário.
 Art. 12. O Secretário terá as seguintes atribuições:
§ 1º. Contribuir com a elaboração das atas, resoluções, recomendações e moções do 

Conselho.

§ 2º. Acompanhar a manutenção do arquivo do Conselho.
§ 3º. Manter sob sua guarda todos os documentos recebidos ou expedidos pelo Con-

selho Municipal de Saúde.
§ 4º. Providenciar a elaboração das pautas de reuniões e monitoramento da lista de 

presença das reuniões ordinárias e extraordinárias.
Art. 13. A pauta da reunião ordinária constará de:
a) leitura e aprovação da ata da reunião anterior;
b) informes dos Conselheiros e a apresentação de temas relevantes para o conheci-

mento da plenária;
c) deliberações;
d) eventuais temas para inclusão na pauta da reunião seguinte;
e) encerramento.
§ 1º. Os informes e apresentação de temas não comportam discussão e votação, so-

mente esclarecimentos breves. Os Conselheiros que desejarem apresentar informes de-
vem inscrever-se antes do início da Reunião.

§ 2º. Para apresentação do seu informe cada Conselheiro inscrito disporá de 03 (três) 
minutos improrrogáveis. Em caso de polêmica ou necessidade de deliberação, o assun-
to deverá ser pautado para a próxima reunião, sempre a critério do Plenário.

§ 3º. Cabe à Mesa Diretora a preparação de cada tema da pauta da Ordem do Dia, 
com documentos e informações disponíveis, inclusive destaques aos pontos recomen-
dados para deliberação.

Art. 14. As reuniões do Plenário poderão ser gravadas pelo Secretário, a critério do 
Presidente, para facilitar a elaboração da Ata e dela devem constar:

a) relação dos participantes seguida do nome de cada membro com a menção da ti-
tularidade (titular ou suplente) e do órgão ou entidade que representa;

b) resumo de cada informe, onde conste de forma sucinta o nome do Conselheiro e 
o assunto ou sugestão apresentada;

c) relação dos temas abordados na Ordem do Dia com indicação do (s) responsável 
(eis) pela apresentação e a inclusão de alguma observação quando expressamente soli-
citada por Conselheiro (s);

d) as deliberações votadas e aprovadas em Reunião não poderão ser objeto de nova 
votação.

Parágrafo único. O Secretário do Conselho Municipal de Saúde providenciará a 
remessa de cópia da ata de modo que cada Conselheiro possa recebê-la, no mínimo, 05 
(dias) dias antes da reunião em que será apreciada.

Art. 15. O Plenário do Conselho Municipal de Saúde pode fazer-se representar pe-
rante instâncias e fóruns da sociedade e do governo através de um ou mais conselheiros 
designados pelo Plenário com delegação especifica.

SEÇÃO B
- Comissões e Grupos de Trabalho -

Art. 16. A critério do Plenário poderá ser criado Comissões e Grupos de Trabalho 

que terão caráter essencialmente complementar à atuação do Conselho Municipal de 
Saúde, articulando e integrando os órgãos, instituições e entidades que geram os progra-
mas, suas execuções, os conhecimentos e tecnologias afins, recolhendo-os e processan-
do-os, visando à produção de subsídios, propostas e recomendações ao Plenário do 
Conselho Municipal de Saúde, sempre presididas por um Conselheiro, observado o 
critério de 50% (cinquenta por cento) de Conselheiros Representantes dos Usuários.

§ 1º. Os relatórios das comissões constituídas deverão ser apreciados em até 30 (trin-
ta) dias pela Presidência do Conselho, constando nesta o aval do Secretário Municipal 
de Saúde com detalhamento e justificativas para informes ou pautas de deliberação.

§ 2º. Os locais de reunião das Comissões e Grupos de Trabalho serão escolhidos 
segundo critérios de praticidade.

 
SEÇÃO C

- Mesa Diretora -
- Representantes do Plenário -

 Art. 17. O Conselho Municipal de Saúde terá uma Mesa Diretora como órgão ope-
racional de execução e implementação de ações sobre o Sistema Único de Saúde-SUS 
do Município, eleita diretamente pela Plenária do Conselho e composta de:

I– Presidente;
II– Vice-Presidente; 
III– Secretário.
Art. 18.  A Mesa Diretora compete:
I– zelar pelo pleno e total desenvolvimento das atribuições do Conselho Municipal 

de Saúde;
II– estudar e relatar, nos prazos pré-estabelecidos, matérias que lhes forem distribu-

ídas, podendo valer-se de assessoramento técnico e administrativo;
III– requerer votação de matéria em regime de urgência;
IV– acompanhar e verificar o funcionamento dos serviços de saúde no âmbito do 

Sistema Único de Saúde-SUS, dando ciência ao Plenário; e,
V– apurar e cumprir determinações quanto às investigações locais sobre denúncias 

remetidas ao Conselho, apresentando relatório da missão quando necessário.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 19. A Secretaria Municipal de Saúde proporcionará ao Conselho Municipal de 
Saúde as condições para o seu pleno e regular funcionamento e lhe dará suporte técnico-
-administrativo necessário, garantindo-lhe dotação orçamentária.

 Art. 20. Nos termos do § 2º do art. 1º da Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro 
de 1990, as decisões do Conselho Municipal de Saúde deverão ser homologadas pelo 
Chefe do Poder Executivo.

Parágrafo único. As decisões do Conselho Municipal de Saúde serão consubstan-
ciadas em deliberações, cabendo à Secretaria Municipal de Saúde, tomar as medidas 
administrativas necessárias para a sua efetivação.

 Art. 21. A função de membro do Conselho Municipal de Saúde é considerada de 
Interesse Público e não será remunerada.

 Art. 22. As reuniões do Conselho Municipal de Saúde são públicas, limitadas as 
manifestações por deliberação da maioria do Plenário, sob o aval do Presidente.

 Art. 23. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do presente Regimen-
to Interno serão dirimidas pelo Plenário do Conselho Municipal de Saúde.

 Art. 24. O presente Regimento Interno somente poderá ser modificado com quorum 
qualificado de 2/3 (dois terços) de seus membros.

Art. 25. Este Regimento Interno entrará em vigor na data da sua publicação. 

DECRETO Nº 5.098, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2014.
Dispõe sobre transposição de crédito orçamentário.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de 

São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 4º, da Lei n. 2.732 
de 30 de Dezembro de 2013.

DECRETA:
Art. 1º. Fica a Diretoria de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal, 

autorizada a efetuar a Transposição de Credito Orçamentário no valor de R$ 88.342,69 
(Oitenta e Oito Mil e Trezentos e Quarenta e Dois Reais e Sessenta e Nove Centavos) 
da seguinte categoria de Programação: 

I – ORIGEM
04.1250010.2010 – Manutenção  da Fiscalização
3.1.90.13 (083 01 110.00) – Obrigações Patronais................................R$          4.000,00
II – DESTINO.
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3.1.90.11 (082 01 110 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC........R$          4.000,00
I – ORIGEM
15.4510065.2056 – Manut. do Planej., Obras, Urbanismo e Habitação.
3.3.90.30 (090 01 110.00) – Material de Consumo...............................R$        10.000,00
3.3.90.39 (091 01 110.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ............R$        10.000,00
3.1.90.13 (105 01 110.00) – Obrigações Patronais................................R$          1.000,00
II – DESTINO.
15.4510065.2056 – Manut. do Planej., Obras, Urbanismo e Habitação.
3.1.90.11 (086 01 110 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC.......R$        17.000,00
3.1.90.11 (104 01 110 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC........R$          4.000,00
I – ORIGEM
12.3610023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais
3.1.90.11 (162 02 261.00) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC.......R$          6.742,69
II – DESTINO.
3.1.90.96(166 02 261 00)– Ressarcimento Desp. de Pessoal Requisitado R$         6.742,69
I – ORIGEM
15.4510034.2021 – Manutenção dos Serviços Municipais
3.1.90.11 (302 01 110.00) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC......R$        45.000,00
II – DESTINO.
3.3.90.30 (306 01 110 00) – Material de Consumo...............................R$        45.000,00
I – ORIGEM
10.3010039.2030 – Manutenção do PSF
3.1.90.11 (350 05 300.07) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC.......R$        11.000,00
II – DESTINO.
3.1.90.13 (352 05 300.07) – Obrigações Patronais...............................R$        11.000,00
I – ORIGEM
20.1220037.2011 – Manut. da Secretaria  de Meio Amb. e Desenv. Agrop.
3.1.90.13 (445 01 110.00) – Obrigações Patronais................................R$             600,00
II – DESTINO.
3.3.90.39 (450 01 110.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ.............R$             600,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 16 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.099, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2014.
Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de 

São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 17º, da Lei n. 
2.713 de 16 de Julho de 2013.

DECRETA:
Art. 1º. Fica a Coordenadoria de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Munici-

pal, autorizada a efetuar a suplementação de Crédito Orçamentário no valor de                      
R$  93.000,00 (Noventa e Três Mil Reais) nas seguinte categoria de Programação: 

01.00.0 – Poder Executivo
01.02.00 – Secretaria Municipal de Governo e Administração
01.02.01 – Administração da SEGOA
28.84600000.0202 - Pagtos de Aposentadoria e Pensões - PREF
061 - 3.1.90.01 – Aposentadorias, Reserva Remunerada.........................R$     5.000,00
01.08.00 – Secretaria Municipal de Serviços Municipais
01.08.02 – Diretoria de Água e Esgoto
17.5120035.2027 – Manutenção Da Diretoria de Água e Esgoto.
318 - 3.1.90.11 – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC..........................R$   48.000,00
319 - 3.3.90.13 – Obrigações Patronais...................................................R$   20.000,00
324 - 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – PJ................................R$   20.000,00
O credito ocorrerá por conta de anulação
01.00.00 – Poder Executivo

99.00.00 – Reserva de Contingência
99.99.00 – Reserva de Contingência
99.99.99 – Reserva de Contingência
99.9999999.9999 – Reserva de Contingência
513 - 9.9.99.99 – Reserva de Contingência.............................................R$ 93.000,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 16 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.100, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2014.
Altera a composição dos Membros do CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE, 

criado pela Lei 1.759/1992, alterada pelas Leis 1.958/1996, 2.240/2004, 2.458/2007 e 
2.753/2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de 
São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.753, de 25 de junho de 2014, que dá nova 
composição ao Conselho Municipal de Saúde.

D E C R E T A: 
Art. 1º. Ficam nomeados os membros abaixo relacionados para comporem o CON-

SELHO MUNICIPAL DE SAÚDE: 
I – Representantes do segmento do Governo, indicados pelo Poder Público Muni-

cipal, conforme § 1º, do artigo 3º, da referida Lei:
Titular: Leonardo Aquino Diniz - RG: 27.175.217-8.
Suplente: Juliana Severina da Silva - RG: 35.295.910-1.
Titular: Arlete Alves da Silva Pinheiro - RG: 30.973.334-0.
Suplente: Estela Barbosa Santana da Silva - RG: 33.734.394-9.
Titular: Michele Moreira Mendonça - RG: 41.077.831-X.
Suplente: Rosita Guedes da Silva - RG: 29.274.245-9.
II – Representantes do segmento de prestadores de serviços privados convenia-

dos ou sem fins lucrativos, conforme § 2º, do artigo 3º, da referida Lei:
LABORATÓRIO DELIBERATO ANÁLISES CLÍNICAS.
Titular: Edivar Antonio Trigo - RG: 24.867.103-0.
Suplente: Eugenio Deliberato Filho - RG: 9.686.509-X.
III – Representantes do segmento de entidades representativas dos trabalhado-

res na área da saúde, conforme incisos do § 3º, do artigo 3º, da referida Lei:
ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES DA ÁREA DA SAÚDE, inciso I:
Titular: Caroline Vieira dos Santos - RG: 48.164.047-2.
Suplente: Vanda Pereira - RG: 33.160.689-6.
IV – Representantes dos Conselhos e Associações Profissionais e Trabalhadores 

da Área da Saúde.
SERVIDORES DE SERVIÇOS DO SUS, inciso II:
Titular: Graziela Gorzoni Fioratti - RG: 27.971.997-8.
Suplente: Flavia dos Santos Barbosa Silva - RG: 40.001.280-7.
V – Representantes de prestadores de serviços do SUS, compreendendo entida-

des públicas, filantrópicas e sem fins lucrativos. 
a) IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SANTA ISABEL, 

inciso III:
Titular: Alexandre Maia Ribeiro - RG: 25.162.600-3.
Suplente: Daniel de Carvalho Frúgoli - RG: 12.996.119.
b) CASA DE SAÚDE SANTA MARCELINA, inciso III:
Titular: Leni Aparecida Gomes Uchoa - RG: 7.622.021.
Suplente: Leonice Aparecida Rodrigues - RG: 35.079.764-X.
VI – Representantes do segmento de entidades e movimentos representativos de 

usuários, conforme § 4º, do artigo 3º, da referida Lei:
a)	 ASSOCIAÇÕES AMIGOS DE BAIRROS, inciso I:
Titular: Valmir dos Santos - RG: 6.483.686.
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Suplente: Valter Alves Dias - RG: 55.775.476-8.
b)	 MOVIMENTOS DE PESSOAS COM VULNERABILIDADE, inciso II:
CATA-PAPEL – ASSOCIAÇÃO DE OPERADORES EM RECICLAGEM DE 

MATERIAIS INORGÂNICOS DE SANTA ISABEL:
Titular: Maria Benedita de Paula - RG: 23.447.448-8.
Suplente: Hellen Aparecida de Souza Nascimento Oliveira-RG: 42.941.772-X.
c)	 MOVIMENTOS RELIGIOSOS, inciso III:
IGREJA EVANGÉLICA “O BRASIL PARA CRISTO”:
Titular: Luis Antonio Gomes Garcia - RG: 19.463.315.
Suplente: Claudinei Pereira dos Santos - RG: 3.037.871-2.
IGREJA CATÓLICA PARÓQUIA NOSSA SENHORA APARECIDA:
Titular: Maria Aparecida Tavares Barbosa - RG: 10.315.060.
Suplente: Maria Aparecida Lourenço Silva - RG: 7.390.514-8.
d)	 MOVIMENTOS SOCIAIS E POPULARES, inciso IV:
ASSOCIAÇÃO AFRO-BRASILEIRA DA PARÓQUIA NOSSA SENHORA APA-

RECIDA:
Titular: Fabiana de Sousa - RG: 30.760.382-9.
Suplente: José Francisco Barbosa - RG: 16.357.097.
e)	 ENTIDADES CONGREGADAS DE SINDICATOS, incisos V:
ROTARY CLUB SANTA ISABEL – CENTENÁRIO:
Titular: Genésia Tanaka Maduro - RG: 11.319.613-1.
Suplente: Roberto Drumond Mello Silva - RG: 52.931.756-4.
f)	 ENTIDADES DE APOSENTADOS E PENSIONISTAS, incisos VI:
LAR SÃO VICENTE DE PAULO.
Titular: Cláudio Moreira dos Santos - RG: 16.681.437-4.
Suplente: Nora Ney Moreira Gomes dos Santos - RG: 2.205.172-4.
g)	 ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, inciso VII:
164ª SUBSEÇÃO DE SANTA ISABEL.
Titular: Fabiana Andrade de Souza Vieira - RG: 30.973.256-6.
Suplente: Antônio Freneda Neto - RG: 33.160.668-9.
Parágrafo § 1º - Ante o comunicado do desinteresse por parte da entidade da Asso-

ciação dos Aposentados e Pensionistas de Santa Isabel, os mesmos serão representados 
pela entidade Lar São Vicente de Paulo.

Parágrafo § 2º - O mandato dos membros relacionados encerrará no dia 31 de janei-
ro de 2016, podendo ser renovado por mais um mandato de 2(dois) anos.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições contrárias, em especial os Decretos nº 4.936, de 07 de março de 2014, nº. 
4.947, de 21 de março de 2014, Decreto 5.011, de 11 de agosto de 2014 e o Decreto 
5.023, de 28 de agosto de 2014.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 16 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

LEONARDO AQUINO DINIZ
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE-

Registrado e publicado na Secretaria o Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABI

DECRETO Nº 5.101, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2014.
Dispõe sobre transposição de crédito orçamentário.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de 

São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 4º, da Lei n. 2.732 
de 30 de Dezembro de 2013.

DECRETA:
Art. 1º. Fica a Diretoria de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal, auto-

rizada a efetuar a Transposição de Crédito Orçamentário no valor de           R$ 11.930,00 
(Onze Mil e Novecentos e Trinta reais) da seguinte categoria de Programação: 

I – ORIGEM
12.3610023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais
3.3.90.36 (168 02 262.00) – Outros Serviços de Terceiros - PF...........R$         11.930,00
II – DESTINO.
3.3.90.39 (169 02 262.00) – Outros Serviços de Terceiros - PJ............R$          11.930,00

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 18 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.102, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2014.
Dispõe sobre transposição de crédito orçamentário.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de 

São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 4º, da Lei n. 2.732 
de 30 de Dezembro de 2013.

DECRETA:
Art. 1º. Fica a Diretoria de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal, 

autorizada a efetuar a Transposição de Credito Orçamentário no valor de R$ 435.382,00 
(Quatrocentos e Trinta e Cinco Mil e Trezentos e Oitenta e Dois Reais) da seguinte 
categoria de Programação: 

I – ORIGEM
04.1220001.2001 – Manutenção do Gabinete do Executivo Municipal.
3.1.90.16 (003 01 110 00) – Outras de Despesas Variáveis.................R$             4.000,00
3.1.90.94 (004 01 110 00) – Indenizações e Restituições Trabalhista...R$             6.000,00
3.3.90.30 (006 01 110 00) – Material de Consumo.............................R$           12.100,00
3.3.90.36 (007 01 110 00) – Outros Serviços de Terceiros – PF...........R$             1.500.00
4.4.90.52 (009 01 110 00) – Equipamento e Material Permanente........R$            1.800,00
3.1.90.16 (033 01 110 00) – Outras de Despesas Variáveis..................R$            1.000,00
3.1.90.94 (034 01 110 00) – Indenizações e Restituições Trabalhista...R$           1.000,00
3.3.90.39 (037 01 110 00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ............R$            1.500,00
3.1.90.16 (041 01 110 00) – Outras de Despesas Variáveis..................R$            1.000,00
II – DESTINO.
3.1.90.11 (001 01 110 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC......R$           15.400,00
3.1.90.13 (002 01 110 00) – Obrigações Patronais..............................R$          11.000,00
3.1.90.11 (031 01 110 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC......R$            2.500,00
3.1.90.13 (032 01 110 00) – Obrigações Patronais..............................R$            1.000,00
I – ORIGEM
04.1260002.2002 – Manutenção da Sec. Governo e Administração.
3.3.90.39 (055 01 110 00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ............R$            9.350,00
II – DESTINO.
3.1.90.11 (048 01 110 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC.......R$           8.000,00
3.1.90.13 (049 01 110 00) – Obrigações Patronais..............................R$            1.350,00
I – ORIGEM
04.1220006.2006 – Manutenção da Sec. De Finanças
3.1.90.13 (065 01 110 00) – Obrigações Patronais..............................R$            8,000,00
II – DESTINO.
3.1.90.11 (064 01 110 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC.......R$           8.000,00
I – ORIGEM
04.1250010.2010 – Manutenção da Fiscalização
3.1.90.13 (083 01 110 00) – Obrigações Patronais..............................R$            1.000,00
II – DESTINO.
3.1.90.11 (082 01 110 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC.......R$           1.000,00
I – ORIGEM
12.3610023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais
3.1.90.11 (133 01 220 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC.....R$        290.000,00
II – DESTINO.
12.3650023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais
3.1.90.11 (144 01 220 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC.....R$         160.000,00
3.1.90.13 (145 01 220 00) – Obrigações Patronais.............................R$          130,000,00
I – ORIGEM
08.1220015.2501 – Programa de Trabalho.
3.1.90.11 (198 01 510 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC......R$             2.500,00
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II – DESTINO.
3.1.90.13 (199 01 510 00) – Obrigações Patronais.............................R$             2.500,00
I – ORIGEM
08.2430015.2505 – Manutenção da Casa de Acolhimento
3.1.90.13 (233 01 510 00) – Obrigações Patronais.............................R$             2.400,00
II – DESTINO.
3.1.90.11 (232 01 510 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC......R$            2.400,00
I – ORIGEM
27.8120038.2025 – Manutenção da Secret. Mun. De Esporte e Lazer
3.3.90.39 (293 01 110 00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ............R$             1.000,00
II – DESTINO.
3.1.90.11 (286 01 110 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC......R$            1.000,00
I – ORIGEM
15.4510034.2021 – Manutenção da Secretaria de Serviços Municipais.
3.1.90.11 (302 01 110 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC......R$           19.500,00
II – DESTINO.
3.1.90.13 (303 01 110 00) – Obrigações Patronais..............................R$          11.500,00
3.3.90.39 (309 01 110 00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ............R$            8.500,00
I – ORIGEM
04.1220066.2057 – Manutenção da Secretaria de Turismo e Desen. Econômico.
3.1.90.16 (456 01 110 00) – Outras de Despesas Variáveis..................R$            1.000,00
3.3.90.30 (457 01 110 00) – Material de Consumo..............................R$               600,00
3.3.90.36 (458 01 110 00) – Outros Serviços de Terceiros – PF............R$               800,00
II – DESTINO.
3.1.90.11 (454 01 110 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC.......R$           2.400,00
I – ORIGEM
06.1820011.2005 – Manutenção da Guarda Municipal.
3.1.90.16 (475 01 110 00) – Outras de Despesas Variáveis..................R$         16.400,00
3.1.90.94 (476 01 110 00) – Indenizações e Restituições Trabalhista...R$           7.200,00
3.3.90.30 (477 01 110 00) – Material de Consumo...............................R$           7.000,00
4.4.90.52 (479 01 110 00) – Equipamento e Material Permanente........R$        38.732,00
II – DESTINO.
3.1.90.11 (473 01 110 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC.......R$        55.632,00
3.1.90.13 (474 01 110 00) – Obrigações Patronais................................R$        13.700,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 19 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.103, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014.
Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de 

São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 17º, da Lei n. 
2.713 de 16 de Julho de 2013.

DECRETA:
Art. 1º. Fica a Coordenadoria de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal, 

autorizada a efetuar a suplementação de Crédito Orçamentário no valor de       R$ 45.800,00 
(Quarenta e Cinco Mil e Oitocentos Reais) nas seguinte categoria de Programação: 

01.00.0 – Poder Executivo
01.08.00 – Secretaria Municipal de Serviços Municipais
01.08.01 – Manutenção dos Serviços Municipais
15.4510035.2027 – Manutenção Secretaria de Serviços Municipais.
303 - 3.3.90.13 – Obrigações Patronais......................................................   21.000,00
01.10.00 – Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos
01.10.01 – Assessoria Jurídica. Manutenção da Secret. Mun. de Assuntos Jurídicos
04.1220008.2044 – Manutenção da Secret. Mun. de Assuntos Jurídicos.
422 - 3.1.90.11 – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC...............................     2.200,00

423 - 3.3.90.13 – Obrigações Patronais........................................................        600,00
01.12.00 – Secretaria Municipal de Meio Amb. e Desenvol. Agropecuário
01.12.01 – Adm. da Secretaria de Meio Amb. e Desenvol. Agropecuário.
20.1220037.2011 – Manutenção da Secretaria de Meio Amb. e Desenvol. Agropecuário.
444 - 3.1.90.11 – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC..............................   22.000,00
O crédito ocorrerá por conta de anulação
01.00.00 – Poder Executivo
99.00.00 – Reserva de Contingência
99.99.00 – Reserva de Contingência
99.99.99 – Reserva de Contingência
99.9999999.9999 – Reserva de Contingência
513 - 9.9.99.99 – Reserva de Contingência..................................................  45.800,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 22 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.104, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014.
Dispõe sobre transposição de crédito orçamentário.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de 

São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 4º, da Lei n. 2.732 
de 30 de Dezembro de 2013.

DECRETA:
Art. 1º. Fica a Diretoria de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal, 

autorizada a efetuar a Transposição de Crédito Orçamentário no valor de          R$ 
542.801,07 (Quinhentos e Quarenta e Dois Mil e Oitocentos e Um Reais e Sete Centa-
vos) da seguinte categoria de Programação: 

I – ORIGEM
12.3650023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
3.1.90.11 (144 01 210 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC......R$           27.000,00
II – DESTINO.
12.1220023.2012 – Transporte de Alunos Cursos Tec. E Universitários.
3.3.90.39 (113 01 210 00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ...........R$           10.000,00
12.3670023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
3.1.90.11 (184 01 210 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC.....R$           17.000,00
I – ORIGEM
12.3610023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
3.1.90.11 (133 01 220 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC......R$           42.000,00
II – DESTINO.
3.3.90.36 (113 01 220 00) – Outros Serviços de Terceiros – PF...........R$           42.000,00
– ORIGEM
12.3610023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
3.3.90.39 (192 01 220 00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ...........R$        251.801,07
II – DESTINO.
3.1.90.11 (133 01 220 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC......R$          50.000,00
12.3650023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais
3.1.90.11 (144 01 220 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC......R$        201.801,07
I – ORIGEM
10.3010039.2029 – Manutenção dos Serviços de Saúde.
3.1.90.11 (331 01 310 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas - PC......R$        222.000,00
II – DESTINO.
3.3.90.30 (337 01 310 00) – Material de Consumo..............................R$          50.000,00
10.3010039.2030 – Manutenção do PSF.
3.1.90.11 (349 01 310 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC.......R$           7.000,00
10.3020039.2043 – Manutenção Serv. Atendimento Móvel - SAMU.
3.1.90.11 (390 01 310 00) – Vencimentos e Vantagens Fixas – PC.....R$        140.000,00
3.1.90.13 (392 01 310 00) – Obrigações Patronais..............................R$          25.000,00



31/12/2014 41IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 22 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.105, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014.
Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, Estado de 

São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 17º, da Lei n. 
2.713 de 16 de Julho de 2013.

DECRETA:	 		
Art. 1º. Fica a Coordenadoria de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal, 

autorizada a efetuar a suplementação de Crédito Orçamentário no valor de       R$ 
101.050,00 (Cento e Um Mil e Cinquenta  Reais) nas seguinte categoria de Programação: 

01.00.0 – Poder Executivo
01.08.00 – Secretaria Municipal de Serviços Municipais
01.08.01 – Manutenção dos Serviços Municipais

15.4510035.2027 – Manutenção Secretaria de Serviços Municipais.
306 - 3.3.90.30 – Material de Consumo...................................................... 100.000,00
01.10.00 – Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos
01.10.01 – Assessoria Jurídica. Manutenção da Secret. Mun. de Assuntos Jurídicos
04.1220008.2044 – Manutenção da Secret. Mun. de Assuntos Jurídicos.
428 - 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – PJ.....................................     1.050,00
O crédito ocorrerá por conta de anulação
01.00.00 – Poder Executivo
99.00.00 – Reserva de Contingência
99.99.00 – Reserva de Contingência
99.99.99 – Reserva de Contingência
99.9999999.9999 – Reserva de Contingência
513 - 9.9.99.99 – Reserva de Contingência ................................................ 101.050,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 23 de dezembro de 2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE-

PORTARIAS
PORTARIA Nº 14.164 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. PRORROGA, em 

caráter e excepcional, até 27-05-2015, o contrato de trabalho dos servidores público, 
abaixo relacionados; para o exercício do emprego público temporário de AJUDANTE 
GERAL, constante no Processo Seletivo nº. 02/2014, com jornada de trabalho de 40 
(quarenta) horas semanais e vencimentos equiparados à ref. 04, podendo ser rescindido 
a qualquer momento, mediante a não adaptação às atividades e/ou elaboração de Con-
curso Público.

Nome
MARIA JULIA OLIVEIRA
LUCIANE DE SOUZA 
GENIVAL DOS SANTOS
PAULA CRISTINA BARBOZA
PORTARIA Nº 14.165 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. EXTINGUE, por mo-

tivo de falecimento, o contrato de trabalho do servidor público municipal Srº. ROBER-
TO COUTINHO, admitido em 08-02-2002 sob o regime jurídico da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, para o exercício da função de confiança de AGENTE COMU-
NITÁRIO, constante do Anexo I, da Lei Municipal nº 2.054, de 30 de outubro de 1.998.

PORTARIA Nº 14.166 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. RESCINDE, a pedido, 
o contrato de trabalho, da servidora pública municipal Srª. CLEIDE ALVES DA SIL-
VA admitida em 18-02-2009 sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Traba-
lho – CLT, para o exercício do emprego público permanente de INSPETOR DE ALU-
NOS, constante do Anexo Único, da Lei Municipal 2.095, de 04 de fevereiro de 2009.

PORTARIA Nº 14.167 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. EXONERA, o servi-
dor público municipal ROBERTO JOSÉ DE SOUZA DO NASCIMENTO, nomeado 
em 13-03-2014, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
para o exercício da função de confiança de ASSISTENTE DE COORDENADORIA, 
constante do Anexo I, da Lei   nº 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 14.168 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. PRORROGA AFAS-
TAMENTO, da portaria 13.499 de 2014, do servidor público municipal Srº. PEDRO 
CARLOS DE OLIVEIRA, admitido em 14-01-2014 sob o regime jurídico da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício no emprego permanente de PRO-
FESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, fica prorrogado o afastamento da Portaria 
13.499/2013 de suas funções com prejuízo de salário e demais vantagens de emprego 
pelo período de 03 (três) meses, devendo retornar as suas atividades em 03-02-2015, 
conforme artigo 67 inciso VII da Lei Complementar Municipal nº 130, de 31 de agosto 
de 2009.

PORTARIA Nº 14.169 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica cessados, os efei-
tos da Portaria nº 14.115, de 11 de setembro de 2014, que reintegrou o servidor público 
municipal JURANDIR PINHEIRO DA SILVA, no emprego público permanente de 
FISCAL MUNICIPAL, ref. 08, Anexo II, da Lei Municipal 2.054, de 30 de outubro de 
1998, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho.

PORTARIA Nº 14.170 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. RESCINDE, a pedi-
do, o contrato de trabalho, da servidora pública municipal Srª. ANDRIELI DE OLIVEI-
RA BATISTA, admitida em 11-02-2014 sob o regime jurídico da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público temporário de AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE, constante da Lei nº. 2.679 de 28-06-2012.

PORTARIA Nº 14.171 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. RESCINDE, a pedi-
do, o contrato de trabalho do servidor público Sr. ALEXANDRE AMORIM SILVA, 
admitido em 01-03-2013 sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, para o exercício do emprego público permanente de FISIOTERAPEUTA, cons-
tante do Anexo II, da Lei no 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 14.172 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. NOMEIA a Senhora 
BARBARA CAVALHEIRO BITTENCOURT, para a função de confiança de ASSIS-
TENTE DE DIRETORIA, com vencimentos equiparados à ref. 14, do anexo I, da Lei 
Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 14.173 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. NOMEIA o Senhor 
VANDERLEI BRAGA, para exercer a função de confiança de COORDENADOR DE 
COORDENADORIA TÉCNICA, com vencimentos equiparados a ref. 16, do anexo I, 
da Lei Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 14.174 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. NOMEIA, Srº. JAIR 
PEREIRA DE SOUZA, para a função de confiança de AGENTE COMUNITÁRIO, 
ref. 04, do anexo I, da Lei Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 14.175 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. NOMEIA, Srº. DOU-
GLAS DA SILVA MORENO, para a função de confiança de AGENTE COMUNITÁ-
RIO, ref. 04, do anexo I, da Lei Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 14.176 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. ADMITE, a Senhora 
ALINE GONÇALVES FERREIRA, em caráter temporário e excepcional até 18-11-
2015, para a função de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, constante do Processo 
seletivo nº 06/2013, Bairro Vila Guilherme, classificada em 08º lugar, com jornada de 
trabalho de 40 (quarenta) horas semanais e vencimentos equiparados à ref. 04, sob o 
regime jurídico da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, podendo ser rescindido 
a qualquer momento, mediante a não adaptação às atividades e/ou elaboração de Con-
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curso Público.
PORTARIA Nº 14.177 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica obtido o direito a 

progressão funcional, a servidora pública municipal, a Sra. ANA PAULA DE SOUZA, 
admitida em 12-02-2010 no emprego permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL, ref. 07, para ref. 08 por concessão de progressão funcional, conforme arti-
go 56 da lei complementar nº. 130 de 31-08-2009.

PORTARIA Nº 14.178 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica obtido o direito a 
progressão funcional, ao servidor público municipal, o Sr. ANANIAS LOPES QUEI-
ROS, admitido em 18-02-2010 no emprego permanente de PROFESSOR DE EDUCA-
ÇÃO BÁSICA II, ref. 07, para ref. 08 por concessão de progressão funcional do anexo 
V, da tabela I, conforme artigo 56 da lei complementar nº. 130 de 31-08-2009.

PORTARIA Nº 14.179 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica obtido o direito a 
progressão funcional, a servidora pública municipal, a Srª. ANDREA DO PRADO 
MANIN admitida em 02-02-2009 no emprego permanente de PROFESSOR DE EDU-
CAÇÃO BÁSICA I, ref. 07 para ref. 08 por concessão de progressão funcional, confor-
me artigo 56 da lei complementar nº. 130 de 31-08-2009.

PORTARIA Nº 14.180 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica obtido o direito a 
progressão funcional, a servidora pública municipal, a Srª. ANDRÉIA GALIPI, admi-
tida em 02-02-2009 no emprego permanente de PROFESSOR DE ADJUNTO I, ref. 
03, para ref. 04 por concessão de progressão funcional, conforme artigo 56 da lei com-
plementar nº. 130 de 31-08-2009.

PORTARIA Nº 14.181 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica obtido o direito a 
progressão funcional, a servidora pública municipal, a Srª. BIBIANA MARIA RIBEI-
RO AQUINO, admitida em 10-07-2013 no emprego permanente de PROFESSOR DE 
DESENVOLVIMENTO INFANTIL, ref. 07, para ref. 08 por concessão de progressão 
funcional, conforme artigo 56 da lei complementar nº. 130 de 31-08-2009.

PORTARIA Nº 14.182 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica obtido o direito a 
progressão funcional, a servidora pública municipal, a Srª. CARMEN VERONICA 
DOS SANTOS, admitida em 10-12-2013 no emprego permanente de PROFESSOR DE 
ADJUNTO I, ref. 02, para ref. 03 por concessão de progressão funcional, conforme 
artigo 56 da lei complementar nº. 130 de 31-08-2009.

PORTARIA Nº 14.183 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica obtido o direito a 
progressão funcional, a servidora pública municipal, a Srª. DEBORA ALVES DA SIL-
VA, admitida em 13-05-2013 no emprego permanente de PROFESSOR DE DESEN-
VOLVIMENTO INFANTIL, ref. 07, para ref. 08 por concessão de progressão funcio-
nal, conforme artigo 56 da lei complementar nº. 130 de 31-08-2009.

PORTARIA Nº 14.184 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica obtido o direito a 
progressão funcional, a servidora pública municipal, a Srª. REGINA APARECIDA 
RAMOS DOS SANTOS, admitida em 04-04-2001 no emprego permanente de PRO-
FESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, ref. 07, para ref. 08 por concessão de progres-
são funcional, conforme artigo 56 da lei complementar nº. 130 de 31-08-2009.

PORTARIA Nº 14.185 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica obtido o direito a 
progressão funcional, a servidora pública municipal, a Srª. RITA DE CASSIA MINEI-
RO SABINO, admitida em 29-07-1998 no emprego permanente de PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, ref. 07, para ref. 08 por concessão de progressão funcional, 
conforme artigo 56 da lei complementar nº. 130 de 31-08-2009.

PORTARIA Nº 14.186 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica obtido o direito a 
progressão funcional, a servidora pública municipal, a Srª. ROSANA BENEDITA 
QUELUZ, admitida em 29-07-1998 no emprego permanente de PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO ESPECIAL, ref. 07, para ref. 08 por concessão de progressão funcional, 
conforme artigo 56 da lei complementar nº. 130 de 31-08-2009.

PORTARIA Nº 14.187 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica obtido o direito a 
progressão funcional, a servidora pública municipal, a Sra. SILVIA RAMOS, admitida 
em 07-02-2002 no emprego permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFAN-
TIL, ref. 07, para ref. 08 por concessão de progressão funcional, conforme artigo 56 da 
lei complementar nº. 130 de 31-08-2009.

PORTARIA Nº 14.188 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica obtido o direito a 
progressão funcional, a servidora pública municipal, a Srª. SUELI PEDROSO, admiti-
da em 02-08-2013 no emprego permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSI-
CA I, ref. 07, para ref. 08 por concessão de progressão funcional, conforme artigo 56 da 
lei complementar nº. 130 de 31-08-2009.

PORTARIA Nº 14.189 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica obtido o direito a 
progressão funcional, a servidora pública municipal, a Srª. SUELI PEDROSO, admiti-
da em 03-12-2013 no emprego permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO IN-
FANTIL, ref. 07, para ref. 08 por concessão de progressão funcional, conforme artigo 
56 da lei complementar nº. 130 de 31-08-2009.

PORTARIA Nº 14.190 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica obtido o direito a 

progressão funcional, a servidora pública municipal, a Srª. VALERIA MARIA ABLAS 
GONÇALVES, admitida em 01-03-1994 no emprego permanente de PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, ref. 07, para ref.08 por concessão de progressão funcional 
do anexo V, da tabela I, conforme artigo 56 da lei complementar nº130 de 31-08-2009.

PORTARIA Nº 14.191 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica deferida à servi-
dora pública municipal ARETUZA ANDRESA ROMAO CAMPOS, admitida em 30-
07-1998 exercendo o emprego permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSI-
CA I, conceder a incorporação salarial prevista no artigo 93 da Lei Orgânica do 
Município, consistente em 1/10 (um décimo) por ano da diferença entre a remuneração 
referente ao cargo de que a servidora é titular e as remunerações superiores a ela pro-
porcionadas no exercício dos outros cargos e funções, até o limite de 10/10 (dez déci-
mos), tudo conforme o Decreto Municipal nº 4.659, de 27 de junho 2012 e processo 
4433/2014.

PORTARIA Nº 14.192 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica deferida à servi-
dora pública municipal ELIANE DOS SANTOS ALVES MARTINS, admitida em 14-
04-1999 exercendo o emprego permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSI-
CA I, conceder a incorporação salarial prevista no artigo 93 da Lei Orgânica do 
Município, consistente em 1/10 (um décimo) por ano da diferença entre a remuneração 
referente ao cargo de que a servidora é titular e as remunerações superiores a ela pro-
porcionadas no exercício dos outros cargos e funções, até o limite de 10/10 (dez déci-
mos), tudo conforme o Decreto Municipal nº 4.659, de 27 de junho 2012 e processo 
4524/2014.

PORTARIA Nº 14.193 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica deferida à servi-
dora pública municipal MAÍSA APARECIDA MACEDO, admitida em 31-03-1989 
exercendo o emprego permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, con-
ceder a incorporação salarial prevista no artigo 93 da Lei Orgânica do Município, con-
sistente em 1/10 (um décimo) por ano da diferença entre a remuneração referente ao 
cargo de que a servidora é titular e as remunerações superiores a ela proporcionadas no 
exercício dos outros cargos e funções, até o limite de 10/10 (dez décimos), tudo confor-
me o Decreto Municipal nº 4.659, de 27 de junho 2012 e processo 4415/2014.

PORTARIA Nº 14.194 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica deferida à servi-
dora pública municipal MARIA ANGELICA BARBOSA TORRES, admitida em 01-
04-1993 exercendo o emprego permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO IN-
FANTIL, conceder a incorporação salarial prevista no artigo 93 da Lei Orgânica do 
Município, consistente em 1/10 (um décimo) por ano da diferença entre a remuneração 
referente ao cargo de que a servidora é titular e as remunerações superiores a ela pro-
porcionadas no exercício dos outros cargos e funções, até o limite de 10/10 (dez déci-
mos), tudo conforme o Decreto Municipal nº 4.659, de 27 de junho 2012 e processo 
4455/2014.

PORTARIA Nº 14.195 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica deferida à servi-
dora pública municipal MARIA DAS GRAÇAS ARAUJO, admitida em 29-07-1998 
exercendo o emprego permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, con-
ceder a incorporação salarial prevista no artigo 93 da Lei Orgânica do Município, con-
sistente em 1/10 (um décimo) por ano da diferença entre a remuneração referente ao 
cargo de que a servidora é titular e as remunerações superiores a ela proporcionadas no 
exercício dos outros cargos e funções, até o limite de 10/10 (dez décimos), tudo confor-
me o Decreto Municipal nº 4.659, de 27 de junho 2012 e processo 4481/2014.

PORTARIA Nº 14.196 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica deferida à servi-
dora pública municipal MONICA BELLINI, admitida em 22-05-2001 exercendo o em-
prego permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, conceder a incorpo-
ração salarial prevista no artigo 93 da Lei Orgânica do Município, consistente em 1/10 
(um décimo) por ano da diferença entre a remuneração referente ao cargo de que a 
servidora é titular e as remunerações superiores a ela proporcionadas no exercício dos 
outros cargos e funções, até o limite de 10/10 (dez décimos), tudo conforme o Decreto 
Municipal nº 4.659, de 27 de junho 2012 e processo 4195/2014.

PORTARIA Nº 14.197 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica deferida à servi-
dora pública municipal SOLANGE APARECIDA SAULO DO NASCIMENTO, admi-
tida em 17.06.1999 exercendo o emprego permanente de PROFESSOR DE EDUCA-
ÇÃO BÁSICA I, conceder a incorporação salarial prevista no artigo 93 da Lei Orgânica 
do Município, consistente em 1/10 (um décimo) por ano da diferença entre a remunera-
ção referente ao cargo de que a servidora é titular e as remunerações superiores a ela 
proporcionadas no exercício dos outros cargos e funções, até o limite de 10/10 (dez 
décimos), tudo conforme o Decreto Municipal nº 4.659, de 27 de junho 2012 e processo 
4301/2014.

PORTARIA Nº 14.198 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Retornando as suas 
funções a partir de 01-12-2014, o servidor público municipal, Srº. JORGE DE SOUZA 
BRAZ, admitido em 02-04-2011, no emprego público permanente de PROFESSOR DE 
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EDUCAÇÃO BÁSICA II, constante da tabela I, do Anexo IV, da Lei Complementar 
Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 14.199 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Retornando as suas 
funções a partir de 01-12-2014, a servidora pública municipal, Sra. SHEILA SOUTO 
FERNANDES DOS SANTOS, admitida em 03-12-2001, no emprego público perma-
nente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, constante do Anexo V, Tabela I 
da Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 14.200, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica instaurado Pro-
cesso Administrativo Disciplinar para a apuração dos fatos narrados e, se o caso, suges-
tão das sanções cabíveis em face do Servidor Público Municipal D. F. M. T., prontuário 
nº 7166, podendo o funcionário receber as penalidades administrativas funcionais, po-
dendo incidir em exoneração conforme artigo 184, inciso III, da Lei Municipal 

616/1970. 
PORTARIA Nº 14.201 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica prorrogado, por 

mais 60 (sessenta) dias a Portaria de Sindicância nº. 14.110, de 22 de outubro de 2014.
PORTARIA Nº 14.202, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica instaurado Pro-

cesso Administrativo Disciplinar para a apuração dos fatos narrados e, se o caso, suges-
tão das sanções cabíveis em face do Servidor Público Municipal O. R. R., prontuários 
da Educação nº 5676 e 6253, podendo o funcionário receber as penalidades administra-
tivas funcionais, podendo incidir em exoneração conforme artigo 184, inciso III, da Lei 
Municipal 616/1970.

PORTARIA Nº 14.203, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2014. Fica instaurada sindi-
cância para a apuração dos fatos narrados, bem como de quem é a responsabilidade pelo 
ocorrido, e, se o caso, sugestão das sanções cabíveis.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO
EXTRATOS DE TERMOS DE CONTRATOS E ATAS DE 

REGISTRO DE PREÇOS:
CONTRATO Nº 84/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADO: CONSTRUTEC CONSTRUÇÕES CIVIL E TERR
APLANAGEM LTDA ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº 

05/2014).
OBJETO: Execução de obras e serviços de engenharia para cobertura de quadra na 

EMEF. “Jardim Eldorado”, localizada na Rua Dirce de Souza Machado, nº 250, Jardim 
Eldorado, neste município

VALOR DO CONTRATO: R$ 153.480,86
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.06.00.02.06.02.12.3610023.2300.4.4.90.51 

Convênio Federal firmado com Ministério da Educação/FNDE/MEC/Termo de Com-
promisso PAC2 11008/2014.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 8666/93, em sua redação atual,e,subsidiariamente 
pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA:29/12/2014
VIGÊNCIA: 12 MESES.

CONTRATO Nº 85/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: CONSTRUTEC CONSTRUÇÕES CIVIL E TERRAPLANA-

GEM LTDA ME.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº 

06/2014).
OBJETO: Execução de obras e serviços de engenharia para cobertura de quadra na 

EMEF. “José de Almeida Machado”, localizada na Rua Prefeito Arthur José da Costa, 
nº 773, Morro Grande, neste município.

VALOR DO CONTRATO: R$ 153.480,86
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.06.00.02.06.02.12.3610023.2300.4.4.90.51 

Convênio Federal firmado com Ministério da Educação/FNDE/MEC/Termo de Com-
promisso PAC2 11008/2014.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 8666/93, em sua redação atual,e,subsidiariamente 
pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA:29/12/2014
VIGÊNCIA: 12 MESES.

CONTRATO Nº 86/2014 - CANCELADO

CONTRATO Nº 87/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: PROCAMPO DE CAMPINAS LTDA 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2014).
OBJETO: Aquisição de equipamento triturador/picotador de galhos 
VALOR DO CONTRATO: R$ 80.000,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.12.00.01.12.01.20.1220037.2011.4.4.90.52 

CONVÊNIO ESTADUAL firmado com o SECRETARIA ESTADUAL DO MEIO 
AMBIENTE COM RECURSOS DO FUNDO ESTADUAL DE PREVENÇÃO E 
CONTROLE DA POLUIÇÃO - FECOP – CONTRATO BB/FECOP Nº 144/2014.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 8666/93, em sua redação atual,e,subsidiariamente 
pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA:30/12/2014
PRAZO DE ENTREGA: 15 dias.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 306/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: EMPORIO HOSPITALAR COMÉRCIO DE PRODUTOS CI-

RÚRGICOS HOSPITALARES LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 54/14)
OBJETO: Aquisição parcelada de MCT com AGE - Triglicerideos.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 4.000,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.09.01.10.3010039.2029.3390
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do 

Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar 
Federal 123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 08/12/14
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 307/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: MILK VITTA COMERCIO E INDÚSTRIA LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 49/14)
OBJETO: Aquisição parcelada de formulados para merenda escolar.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 64.795,50
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.05.05.12.3060023.2300.3390
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do 

Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar 
Federal 123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 09/12/14
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 308/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: PRESTOMEDI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA A 

SAÚDE LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

57/14)
OBJETO: Aquisição parcelada de medicamentos e xampoos para zoonoses.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 4.937,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.09.01.10.3010039.2029.3.3.90.30
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do 

Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar 
Federal 123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 10/12/14
VIGÊNCIA: 12 MESES.
    
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 309/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: VETERINARIA SUL CATARINIENSE LTDA-EPP
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(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/14)
OBJETO: Aquisição parcelada de medicamentos e xampoos para zoonoses.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 24.936,20
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.09                                                                      

.01.10.3010039.2029.3.3.90.30
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do 

Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar 
Federal 123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 10/12/14
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 310/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:CENTER SPONCHIADO LTDA -ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 61/14)
OBJETO: Aquisição parcelada de material de construção diversos.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 2.050,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.05.02.12.3610023.2300.3390, 01.05.03.12.36

10023.2300.3390,01.11.01.13.3920029.2020.3390
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do 

Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar 
Federal 123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 11/12/14
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 311/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:JOEL DE SOUZA MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA-EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 61/14)
OBJETO: Aquisição parcelada de material de construção diversos.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 15.080,40
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.05.02.12.3610023.2300.3390, 01.05.03.12.36

10023.2300.3390,01.11.01.13.3920029.2020.3390
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do 

Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar 
Federal 123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 11/12/14
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 312/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:PAULO CESAR CATALDO-ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 61/14)
OBJETO: Aquisição parcelada de material de construção diversos.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 79.411,36
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.05.02.12.3610023.2300.3390, 01.05.03.12.36

10023.2300.3390,01.11.01.13.3920029.2020.3390
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do 

Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar 
Federal 123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 11/12/14
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 313/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:PAULO CESAR CATALDO-ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

62/14)
OBJETO: Aquisição parcelada de purificador de água.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 29.284.45
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:01.02.01.04.1220002.2002.4490, 01.05.01.12.122

0023.2300.4490,01.08.01.01.15.4510034.2021.4490,01.09.01.10.3010039.2030.4490,
0 1 . 1 1 . 0 1 . 1 3 . 3 9 2 0 0 2 9 . 2 0 2 0 . 4 4 9 0 , 0 1 . 1 2 . 0 1 . 2 0 . 1 2 2 0 0 3 7 . 2 0 1 1 . 4 4 9 0 , 
01.14.01.0.1820011.2005.4490.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do 
Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar 
Federal 123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 12/12/14
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 314/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:AGROSSERRA MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA-ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 60/14)
OBJETO: Aquisição parcelada de roçadeira costal a gasolina.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 7.760,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.08.01.15.4510034.2021.4490
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do 

Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar 
Federal 123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 17/12/14
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 315/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:DISTRIBUIDORA MERISIO LTDA-ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 63/14)
OBJETO: Aquisição parcelada de material cirurgico.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 4.325,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.09.01.10.3020039.2043.3390
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do 

Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar 
Federal 123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 17/12/14
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 316/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:COMERCIAL LICITOP LTDA EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 66/14)
OBJETO: Aquisição parcelada de ar condicionado.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 11.235,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.02.01.04.1220002.2002.4490
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do 

Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar 
Federal 123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 19/12/14
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 317/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: CENTER SPONCHIADO LTDA ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 59/14)
OBJETO: Aquisição parcelada de material hidráulico.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 2.818,60
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.05.01.12.1220023.2300.3390, 

01.08.01.15.4510034.2021.3390
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do 

Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar 
Federal 123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 29/12/14
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 318/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: COMERCIAL SISAL MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO E 

SERVIÇOS LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 59/14)
OBJETO: Aquisição parcelada de material hidráulico.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 11.385,20
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.05.01.12.1220023.2300.3390, 

01.08.01.15.4510034.2021.3390
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do 

Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar 
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Federal 123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 29/12/14
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 319/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: INA COMERCIAL LTDA EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 59/14)
OBJETO: Aquisição parcelada de material hidraulico.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 300,40
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.05.01.12.1220023.2300.3390, 

01.08.01.15.4510034.2021.3390
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do 

Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar 
Federal 123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 29/12/14
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 320/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: LUIZ ANTONIO LOPES DE CASTRO LTDA-ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 59/14)
OBJETO: Aquisição parcelada de material hidráulico.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 3.400,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.05.01.12.1220023.2300.3390, 

01.08.01.15.4510034.2021.3390
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do 

Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar 
Federal 123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 29/12/14
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 321/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: L.C.P DA SILVA HIDRAULICA-ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 59/14)
OBJETO: Aquisição parcelada de material hidráulico.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 2.210,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.05.01.12.1220023.2300.3390, 

01.08.01.15.4510034.2021.3390
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do 

Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar 
Federal 123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 29/12/14
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 322/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: PAULO CESAR CATALDO-ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

59/14)
OBJETO: Aquisição parcelada de material hidráulico.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 263.645,75
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.05.01.12.1220023.2300.3390, 

01.08.01.15.4510034.2021.3390
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do 

Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar 
Federal 123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 29/12/14
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 323/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: PAVIMENTADORA E CONSTRUTORA SANTA ISABEL LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 81/14)
OBJETO: Aquisição parcelada de refugo de asfalto carijó.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 979.200,00

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.08.01.15.4510034.2021.3390
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do 

Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar 
Federal 123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 29/12/14
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 324/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: AFONSO PNEUS LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 76/14)
OBJETO: Aquisição parcelada de serviço de recapagem de pneus.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 49.217,90
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.08.01.15.4510034.2021.3390
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do 

Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar 
Federal 123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 30/12/14
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 325/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: J.CALDEIRA E CIA LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 76/14)
OBJETO: Aquisição parcelada de serviço de recapagem de pneus.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 64.221,40
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.08.01.15.4510034.2021.3390
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 10520/02 e seus atos regulamentadores, do 

Decreto 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual, da Lei Complementar 
Federal 123/06, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 30/12/14
VIGÊNCIA: 12 MESES.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS E RETI-RATIFICAÇÕES:
TERMO ADITIVO Nº 01 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: CIRÚRGICA OLIMPIO LTDA 
ASSUNTO: Refere-se à alteração da razão social da empresa, passando para: CI-

RÚRGICA OLIMPIO EIRELI EPP.
DATA DE ASSINATURA: 19/12/14

TERMO ADITIVO Nº 09 AO CONTRATO Nº 94/2007
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: TRANSCOOPER – COOPERATIVA DE TRABALHO DOS 

PROFISSIONAIS NO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS EM GERAL DA RE-
GIÃO SUDESTE 

ASSUNTO: Tendo em vista o equilíbrio econômico financeiro, calçado no art. 65, 
II, “d”, da Lei 8666/93 e conforme Decreto nº 5080/2014, fica alterado o valor unitário 
da tarifa do transporte público coletivo, de R$ 2,90 (Dois reais e noventa centavos) para 
R$ 3,45 (Três reais e quarenta e cinco centavos)

DATA DE ASSINATURA: 05/12/14

TERMO ADITIVO Nº 05 AO CONTRATO Nº 51/2012
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: CONSÓRCIO VILLAELLO ETE
ASSUNTO: O presente termo de aditamento nº. 05 ao contrato nº. 51/2012, refere-se 

a adoção de novo cronograma financeiro e planilha orçamentária e acréscimo do valor 
inicial do contrato de R$ 2.011.682,35 (dois milhões, onze mil, seiscentos e oitenta e 
dois reais e trinta e cinco centavos)

DATA DE ASSINATURA: 18/12/14

TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 70/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: WALNEY SILVA LOBO ME 
ASSUNTO: O presente termo de aditamento nº. 01 ao contrato nº. 70/2014, com 

base no art. 65, § 1º da Lei Federal 8.666/93, refere-se ao acréscimo do valor inicial do 
contrato, no valor total de R$ 2.506,00 (dois mil, quinhentos e seis reais).
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DATA DE ASSINATURA: 23/12/14

TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 64/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO CULTURAL ARTES LAZER EDUCAÇÃO 

DANÇA ESPORTES E ENTRETENIMENTOS ACALEDEE 
ASSUNTO: O presente termo de aditamento nº. 01 ao contrato nº. 64/2014, com 

base no art. 65, § 1º da Lei Federal 8.666/93, refere-se ao acréscimo do valor inicial do 
contrato, no valor total de R$ 53.304,24 (cinquenta e três mil, trezentos e quatro reais e 
vinte e quatro centavos) 

DATA DE ASSINATURA: 08/12/14

TERMO ADITIVO Nº 04 AO CONTRATO Nº 102/2012
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: PIONEIRA SANEAMENTO E LIMPEZA URBANA LTDA 
ASSUNTO: O presente termo de aditamento nº. 04 ao contrato nº. 102/2012, 

com base no art. 57, II da Lei 8666/93, refere-se à prorrogação da vigência do 
contrato por mais 12 (doze) meses, sendo R$ 95.016,15 (noventa e cinco mil, 
dezesseis reais e quinze centavos) o valor anual estimado do contrato, com reajus-

te do índice de IPC/FIPE, com vigência de 20 de dezembro de 2014 a 19 de de-
zembro de 2014 

DATA DE ASSINATURA: 19/12/14
 
TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 23/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: MAEVEDUX ASSESSORIA EM PROJETOS LTDA
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorrogação de prazo por 

mais 120 (cento e vinte) dias ao contrato nº 23/2014, nos termos do art. 57, § 2º da Lei 
8666/93, com vigência de 31 de dezembro de 2014 a 30 de abril de 2015 

DATA DE ASSINATURA: 30/12/14

TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 78/2013
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: F.T DE OLIVEIRA SUPRIMENTOS ME 
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorrogação de prazo por 

mais 12 (doze) meses ao contrato nº 78/2013, nos termos do art. 57, II da Lei 8666/93, 
com vigência de 31 de dezembro de 2014 a 30 de dezembro de 2015 

DATA DE ASSINATURA: 30/12/14
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Santa Isabel disponibiliza Cadastro Ambiental Rural

A Prefeitura Municipal de Santa Isabel comunica aos proprietários e 
possuidores rurais, com área igual ou menos que 28 hectares, (4 módulos 
fiscais), localizados no município, que, através do Convênio firmado com 
a Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo apoiará a efetiva-
ção das inscrições no Sistema de Cadastro Ambiental Rural do Estado de 
São Paulo – SICAR – SP (www.ambiente.sp.gov.br/sicar).

Para este atendimento gratuito, disponibilizou espaço físico à Rua Ver. 
Roberto de Almeida Machado, nº 93 – Vl. Nova, junto à Secretaria de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, no horário comercial.

O CAR é uma importante ferramenta criada pelo Novo Código 
Florestal, Lei 12.651/2012, e é obrigatório para todos os imóveis 
rurais, produtivos ou não, e tem a finalidade de integrar as informa-
ções ambientais das propriedades e posses rurais, compondo base de 
dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental e eco-
nômico, contra o desmatamento e será obrigatório para concessão de 
crédito agrícola. 

É importante ressaltar que a responsabilidade pela inserção dos dados 
no SICAR-SP será dos proprietários e possuidores rurais. O prazo para 
inscrição é até 06 de maio de 2015, um ano após a publicação da IN nº 
02/2014.

Mais informações, ligue: 
(11) 4656-8151, com Gabriel ou Edna.
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Resolução no 247, de 10 de dezembro de 2014.
Altera o disposto no inciso I do artigo 3o da Resolução no 236, de 30 de janeiro de 2009
A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Luiz Carlos Alves Dias, Presi-

dente, promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1o. O inciso I do art. 3o da Resolução no 236, de 30 de janeiro de 2009, que criou 
na Câmara Municipal os cargos em comissão que menciona, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 3o. [...]
I - Assessor Administrativo: ter concluído o bacharelado em, pelo menos, uma das 

seguintes áreas de conhecimento, ou pós-graduação em Administração Pública:
a) Ciências Jurídicas;
b) Administração de Empresas;

PODER LEGISLATIVO - CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
c) Administração Pública/Gestão em Administração Pública;
d) Ciências Econômicas; ou,
e) Ciências Contábeis.”

Art. 2o. Esta Resolução entra em vigor a partir de 1o de janeiro de 2015.

Santa Isabel, 10 de dezembro de 2014.
LUIZ CARLOS ALVES DIAS

Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data supra.
BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI

Secretário Administrativo

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
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 Resolução no 248, de 10 de dezembro de 2014
Altera o Anexo I da Resolução no 160, de 16 de julho de 1997 e dá outras providências
A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Luiz Carlos Alves Dias, Presi-

dente, promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1o. Fica alterado para 18 (dezoito) o número de cargos de Assessor Parlamen-
tar, constantes do Quadro de Pessoal da Câmara Municipal, Anexo I – Cargos em Co-
missão Mantidos ou Redenominados, de que trata a Resolução no 160, de 16 de julho 
de 1997, observadas as normas, requisitos, atribuições e vedações, previstas na Resolu-
ção no 237, de 4 de março de 2009.

Parágrafo único. Três cargos de que trata o “caput” ficarão lotados permanente-
mente junto à Mesa Administrativa da Câmara e os demais junto aos gabinetes dos 
Vereadores, quando ocupados por indicação destes.

Art. 2o. As despesas com a execução desta Resolução correrão por conta das dota-
ções orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3o. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Santa Isabel, 10 de dezembro de 2014.
LUIZ CARLOS ALVES DIAS

Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
             Secretário Administrativo

Ato da Mesa no 204, de 2 de dezembro de 2014.
Designa servidoras, conferindo-lhes atribuições, com o objetivo de promover estu-

dos e apresentar diagnóstico para a implementação do disposto na Lei Complementar 
no 168, de 21 de maio de 2014, e dá outras providências

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas atribuições legais, 
baixa o seguinte Ato:

Art. 1o. Ficam designadas as servidoras Adriane Grazielle Menali Arantes dos San-
tos e Aparecida Pires Miano, sem prejuízo das funções e atribuições do cargo que ocu-
pam, para promover estudos visando a execução dos programas delineados no art. 2o da 
Lei Complementar no 168, de 21 de maio de 2014.

Art. 2o. As atividades e os resultados da designação de que trata este ato deverão 
compor relatório de diagnóstico e de plano de trabalho a ser entregue ao final dos traba-
lhos, os quais não deve superar o prazo de 60 dias.

Art. 3o. A fim de conferir estrutura física adequada para a realização das tarefas de 
que trata este ato, fica autorizada a formação de um centro de estudos em espaço dispo-
nível no prédio da sede deste Legislativo ao lado da biblioteca, local no qual se desen-
volverão os trabalhos atinentes, inclusive à execução dos programas conforme aprova-
do, se o caso.

Art. 4o. As servidoras designadas por este Ato poderão coletar informações que 
entender necessárias junto aos órgãos administrativos da Casa para a consecução de 
seus objetivos, bem como, contarão com assessoramento jurídico específico, especial-
mente para a confecção do anteprojeto da resolução de que trata o art. 5o da Lei Com-
plementar no 168, de 21 de maio de 2014.

Art. 5o. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Santa Isabel, 2 de dezembro de 2014.
LUIZ CARLOS ALVES DIAS	                       EVALDO DE SOUZA BARBOSA	
               Presidente				              1o Vice-Presidente

EDSON ROBERTO ALMEIDA FONTES         ODILON MORAES FERNANDES
             1o Secretário		                                          2o Secretário

Registrado e publicado nesta Secretaria Administrativa, na data supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Ato da Mesa no 205, de 15 de dezembro de 2014
(Dispõe sobre transferência de crédito orçamentário que menciona)
A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, nos termos do inciso IV do art. 30 da 

Lei Orgânica do Município, baixa o seguinte Ato:

Art. 1o. Fica a Contabilidade da Câmara Municipal autorizada a efetuar a transfe-
rência de crédito orçamentário, no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), 
dentro da categoria de programação/unidade orçamentária 01.031.0050.2038 – MA-
NUTEN-ÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL, como segue:
I – ORIGEM:
4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	     R$ 25.000,00
II – DESTINO:
3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS	                                              R$ 25.000,00

Art. 2o. Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Santa Isabel, 15 de dezembro de 2014.
LUIZ CARLOS ALVES DIAS	                       EVALDO DE SOUZA BARBOSA	
               Presidente				              1o Vice-Presidente

EDSON ROBERTO ALMEIDA FONTES         ODILON MORAES FERNANDES
                     1o Secretário		                                           2o Secretário

Registrado e publicado nesta Secretaria Administrativa, na data supra.
BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI

             Secretário Administrativo 

Portaria da Mesa no 790, de 1o de dezembro de 2014
(Concede Adicional por Tempo de Serviço ao servidor Daniel Alexandre Sebastião)
A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas atribuições legais,
concede ao servidor Daniel Alexandre Sebastião, Assessor Parla-mentar, o primeiro 

Adicional por Tempo de Serviço, na base de um por cento sobre o seu vencimento, referen-
te ao período aquisitivo de 29-11-2013 a 28-11-2014, nos termos do art. 92 da Lei Orgânica 
do Município, combinado com o inciso I do art. 167 da Lei no 616, de 10 de dezembro de 
1970, com a nova redação dada pela Lei Complementar no 9, de 22 de novembro de 1991.

Santa Isabel, 1o de dezembro de 2014.
LUIZ CARLOS ALVES DIAS	                      EVALDO DE SOUZA BARBOSA	

               Presidente				              1o Vice-Presidente

EDSON ROBERTO ALMEIDA FONTES   ODILON MORAES FERNANDES
                     1o Secretário	                                          2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
 Secretário Administrativo

 Portaria da Mesa no 791, de 9 de dezembro de 2014
(Concede Adicional por Tempo de Serviço ao funcionário Romeu de Almeida Machado)
A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas atribuições legais,
concede ao funcionário Romeu de Almeida Machado, Auxiliar de Manutenção, Adi-

cional por Tempo de Serviço, na base de um por cento sobre o seu vencimento, referente 
ao período aquisitivo de 9-12-2013 a 8-12-2014, nos termos do art. 92 da Lei Orgânica do 
Município, combinado com o inciso I do art. 167 da Lei no 616, de 10 de dezembro de 
1970, com a nova redação dada pela Lei Complementar no 9, de 22 de novembro de 1991.

Santa Isabel, 9 de dezembro de 2014.
LUIZ CARLOS ALVES DIAS	                       EVALDO DE SOUZA BARBOSA	
               Presidente				              1o Vice-Presidente
EDSON ROBERTO ALMEIDA FONTES         ODILON MORAES FERNANDES
                     1o Secretário		                                           2o Secretário
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PACS DOS BAIRROS POUSO ALEGRE E JAGUARI RECEBEM REFORMA
Secretaria de Saúde do município de Santa Isabel inicia o ano de 2015 com Pacs reformados.

Desde acolhimento, acompanhamento da gestante e do bebê, a exames de prevenção 
do câncer, agora os moradores do bairro do Pouso Alegre e Jaguari, podem contar com 
um novo espaço para esses atendimentos e muito mais.

Os Pacs (Programa de Agentes Comunitários) dos bairros do Pouso Alegre e Jagua-
ri passaram por reformas no final do ano passado. 

As obras que tiveram inicio no mês de setembro de (2014), foram concluídas no 
mesmo ano no final do mês de dezembro.

O valor total de investimento foi de R$ 71.415,97. A quantia foi dividida e destinada 
aos Programas de Agentes Comunitários de Saúde (Pacs). No Pouso Alegre o investi-

mento foi de R$ 32.588,69, já no Jaguari R$ 38.827,28.
As unidades receberam pintura, divisão de salas, e ajustes elétricos do  imóvel.
No local, os munícipes podem contar com enfermeiro, auxiliar de enfermagem e 

agentes de saúde comunitários. Já os médicos que efetuam os atendimentos nos 
Pacs, ficam nas dependências do Programa uma vez por semana. No decorrer dos 
outros dias, os moradores dos bairros Jaguari e Pouso Alegre podem dispor do aten-
dimento normal. 

Segundo a Secretaria de Saúde do município, o real objetivo da reforma é oferecer a 
quem procura os Pacs, um atendimento de qualidade. 

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data supra.
BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI

Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 792, de 12 de dezembro de 2014
(Concede Adicional por Tempo de Serviço ao funcionário Nelson Ferreira Buno)
A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas atribuições legais,
concede ao funcionário Nelson Ferreira Buno, Motorista da Presi-dência, o décimo 

nono Adicional por Tempo de Serviço, na base de um por cento sobre o seu vencimen-
to, referente ao período aquisitivo de 12-12-2013 a 11-12-2014, nos termos do art. 92 
da Lei Orgânica do Município, combinado com o inciso I do art. 167 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, com a nova redação dada pela Lei Complementar no 9, de 22 
de novembro de 1991.

Santa Isabel, 12 de dezembro de 2014.
LUIZ CARLOS ALVES DIAS	                       EVALDO DE SOUZA BARBOSA	
               Presidente				              1o Vice-Presidente
EDSON ROBERTO ALMEIDA FONTES         ODILON MORAES FERNANDES
                     1o Secretário		                                           2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data supra.
BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI

Secretário Administrativo

Portaria do Presidente no 1.059, de 1o de dezembro de 2014
(Concede férias regulamentares ao funcionário Luiz Carlos Lopes Júnior)
Luiz Carlos Alves Dias, Presidente da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de 

suas atribuições legais,
concede ao funcionário Luiz Carlos Lopes Júnior, Motorista da Presi-dência, quinze 

dias de férias regulamentares, com início em 5-12-2014 e término em 19-12-2014, corres-
pondentes ao período aquisitivo de 15-9-2013 a 14-9-2014, nos termos do art. 95 e do § 

3o do art. 97 da Lei no 616, de 10 de dezembro de 1970, com a nova redação dada pela 
Lei no 936, de 31 de dezembro de 1975, combinados com o inciso XVII do art. 7o e o § 
3o do art. 39 da Constituição Federal, e com o art. 86 da Lei Orgânica do Município.

Santa Isabel, 1o de dezembro de 2014.
LUIZ CARLOS ALVES DIAS

Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data supra.
BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI

Secretário Administrativo

Portaria do Presidente no 1.060, de 1o de dezembro de 2014
(Concede férias em pecúnia ao funcionário Romeu de Almeida Machado)
Luiz Carlos Alves Dias, Presidente da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de 

suas atribuições legais,
concede ao funcionário Romeu de Almeida Machado, Auxiliar de Manutenção, 

quinze dias de férias em pecúnia, correspondentes ao período aquisitivo de 1o-12-2013 
a 30-11-2014, nos termos do art. 95 e do § 3o do art. 97 da Lei no 616, de 10 de dezem-
bro de 1970, com a nova redação dada pela Lei no 936, de 31 de dezembro de 1975, 
combinados com o inciso XVII do art. 7o e o § 3o do art. 39 da Constituição Federal, 
com o art. 86 da Lei Orgânica do Município, e com a Súmula no 125, do Superior Tri-
bunal de Justiça.

Santa Isabel, 1o de dezembro de 2014.
LUIZ CARLOS ALVES DIAS

Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo


